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RESUMO 

Essa dissertação examina a formação sacerdotal católica, comparando o período anterior e 

posterior ao Concílio Vaticano II, analisando especificamente os efeitos das transformações 

no processo formativo para a Congregação dos Missionários Filhos do Imaculado Coração 

Maria, conhecidos como Missionários Claretianos. O Concílio de Trento, ocorrido no século 

XVI construiu um tipo-ideal de sacerdote que perdurou praticamente sem alterações ao longo 

de quase quatrocentos anos. Durante este longo período, os sacerdotes eram formados em 

Seminários fechados, com quase nenhum acesso ao “mundo secular”. Com o Vaticano II esse 

modelo é desfeito em prol da construção de outro, onde os presbíteros deveriam atuar de 

maneira mais próxima a seus fiéis. O sistema formativo é transformado e as antigas 

instituições fechadas dão lugar a Seminários abertos onde os futuros sacerdotes possuem 

liberdades para trabalhar junto à comunidade. Mais do que analisar esses dois modelos 

formativos, levantaremos traços históricos da fundação da Congregação Claretiana e como a 

mesma se adaptou ao longo dos anos às transformações dos Seminários, bem como as 

consequencias positivas e negativas oriundas desses processos reformadores. Tendo a 

consciência de que abordaremos um objeto que faz parte da espinha dorsal da religião 

católica, utilizaremos referenciais teóricos da sociologia e história para obter uma melhor 

compreensão do delicado e controverso processo formativo no interior dos Seminários. 

 

Palavras-chave: Formação sacerdotal; Catolicismo; Concílio de Trento; Ultramontanismo; 

Vaticano II; Missionários Claretianos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

This paper will examine the formation Catholic sacerdotal comparing the period that 

preceding and following the Second Vatican Council, specifically the effects of changes in the 

educational process for the Congregation of the Missionary Sons of the Immaculate Heart 

Mary, known as Claretianos Missionaries. The Council of Trent, held in the sixteenth century, 

built an ideal-type of priest that lasted unchanged over nearly four hundred years. During this 

long period, the priests were trained in seminaries closed and they did not have contacts with 

the "secular world". Now with the Vatican II the model is broken in favor of another kind of 

idea, where the elders should work closer to their faithful. The formative system is 

transformed and the close ancients institutions in open seminaries where the future priests 

have freedom to work together to community. Rather than analyze these two formatives 

patterns, we arise historical line of the foundation of the Claretianas Congregation and how it 

has adapted over the years to change the seminars as well as the positive and negative 

consequences from this reformed process. Having conscience that we will comment a subject 

that is the backbone of the Catholic Church, we will use theoretical reference of the sociology 

and history to obtain better comprehension of the delicate and controversial formative process 

inside of the seminaries. 

 

Keywords: Sacerdotal formation, Catholicism; the Council of Trent; Ultramontanism, 

Vatican II;  Claretianos  Missionaries 
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INTRODUÇÃO 

 

O sacerdote católico é uma figura que desperta interesse e fascínio não apenas entre os 

fiéis de sua religião. Muito dessa curiosidade, se assim podemos dizer, é fruto de um processo 

que envolve a construção de uma imagem acerca dessa importante figura. Fiéis de todos os 

credos ainda hoje sentem algum sentimento ao observar o sacerdote: admiração, curiosidade, 

ira, dúvidas, receio, respeito etc. 

O que há de tão fascinante nesses homens que deixam seus lares, renunciam ao direito 

de constituírem suas próprias famílias em prol de uma crença, de uma filosofia de vida, que é 

incompreensível para grande parte da humanidade? A resposta talvez esteja no interior da 

própria pergunta. É fascinante estudar o presbítero católico justamente para procurar uma 

melhor compreensão de suas escolhas, suas esperanças, suas angústias, tudo aquilo que o 

aproxima e o distancia de algum outro homem. 

Atualmente, os temas que abordam o sacerdote católico adquiriram ainda mais 

evidencia, devido à crise moral que atinge o clero de diversos países e que tem gerado 

questionamentos e críticas não apenas ao modelo sacerdotal, mas à Igreja Católica enquanto 

instituição. Entretanto, não é nosso interesse analisar essa atual crise, mesmo considerando 

que sua origem possa ter ligações com nossa temática. 

Não temos certeza de que momento se desenvolveu o nosso interesse pelo tema. 

Acreditamos que por termos origem e formação católica, o fascínio pelos sacerdotes é algo 

que nos acompanha desde a mais tenra infância. Por mais voltas que nossas pesquisas dêem, 

aos poucos, voltamo-nos para a problemática especifica que envolve a formação sacerdotal, 

tema central desse estudo. 

Durante a graduação, analisando a relação de João Paulo II com a Teologia da 

Libertação, deparamo-nos com um dado que consideramos alarmante: após o Concílio 

Vaticano II (1962-1965) houve uma queda acentuada no número de candidatos ao sacerdócio, 

bem como aumentou exponencialmente os pedidos de dispensa por parte dos sacerdotes. 

Desde então, temos nos concentrado em compreender melhor as questões que 

envolvem a formação do sacerdote católico e pensamos numa pesquisa que abordasse o 

processo formativo do clero. Pela abrangência do tema, optamos por analisar mais 

detalhadamente a formação no interior da Congregação dos Missionários Filhos do Imaculado 

Coração de Maria, conhecidos como Missionários Claretianos. 

O interesse pela Congregação e sua escolha como exemplo prático para os dados que 

levantaríamos se justifica por dois motivos principais: primeiramente, desde criança temos 
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contato muito próximo com Missionários Claretianos. Grande parte de nossa infância foi 

vivida ao redor de seminaristas, irmãos e sacerdotes dessa Congregação, o que já despertava 

em nós certo interesse em conhecê-los melhor. 

Em segundo lugar, quando começamos nossas pesquisas, constatamos, para nossa 

surpresa, a completa ausência de trabalhos acadêmicos que abordassem os Missionários 

Claretianos. Acreditamos que pela sua importância histórica e pela sua forte atuação atual na 

área acadêmica, a Congregação mereceria uma reflexão que discorresse sobre ela até mesmo a 

guisa de uma apresentação para o mundo acadêmico. 

Conforme estudávamos o tema, constatávamos que existem grandes diferenças entre 

as propostas formativas anteriores e posteriores ao Concílio Vaticano II e que as diferenças 

entre esses modelos estariam no cerne de toda a crise de identidade que abala o clero desde os 

anos sessenta do século XX. 

Feitas tais constatações, tivemos clareza para definirmos nosso objeto de estudo: a 

formação sacerdotal pré e pós Vaticano II na Congregação Claretiana. Para tanto, fez-se 

necessário compreender os dois modelos formativos, o “modelo de Trento” e o “modelo do 

Vaticano II”, para só então analisarmos como os Missionários Claretianos utilizaram as 

prerrogativas de cada modelo na formação de seus futuros sacerdotes. 

Posto isso, deixamos claro que não tivemos, em nenhum momento, a intenção de 

estudar os Missionários Claretianos em sua totalidade, algo que se torna praticamente 

impossível dado a complexidade de uma Congregação Religiosa, mas sim efetuar uma 

detalhada e crítica análise sobre a formação oferecida por eles aos seus seminaristas, 

principalmente em seus Seminários no Brasil. 

Partimos das seguintes questões: ocorreu uma grande e intensa transformação das 

estruturas básicas da formação, afetando todo o processo formativo dos candidatos ao 

sacerdócio a partir do final dos anos sessenta, transformação essa ampliada e potencializada 

pelo Vaticano II, e cujas consequências ainda vivemos nos dias atuais? Ou será que as 

propostas do Concílio causaram apenas uma reforma que não atingiu a profundidade que 

muitos esperavam? 

De fato, quando consideramos o Vaticano II, não podemos negar que ocorreu ao 

menos uma grande transformação: a maneira como a Igreja se define, sua eclesiologia foi 

profundamente repensada; ou seja, o Vaticano II alterou a maneira pela qual a Igreja se 

autocompreendia.  

Compreendendo-se principalmente como “Povo de Deus” e não mais como 

“Sociedade Perfeita”, o Concílio considerou que todos os batizados teriam o mesmo grau de 
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importância, sem dúvida, uma substancial mudança de paradigma. Essa alteração afetou 

diretamente os sacerdotes e, consequentemente, todo o processo formativo. 

 Outra importante transformação, ou reforma, é referente à disciplina implantada nos 

Seminários. Nos Seminários Tridentinos, o aspecto disciplinar ocupava um espaço 

privilegiado. A imposição das regras e seu rígido cumprimento era parte comum e essencial 

no processo formativo dos futuros sacerdotes. Essa característica não desaparece, mas é 

deixada para um segundo plano após as reformas conciliares. 

Todas essas mudanças foram amplamente estudadas por acadêmicos ao longo das 

últimas décadas. Autores de renome, como Ken Serbin, João Batista Libânio, entre tantos 

outros, se debruçaram sobre essa temática, analisando-a a partir de diversas perspectivas e de 

questionamentos variados. 

O ineditismo desse estudo está em observar essas mudanças no interior da 

Congregação Claretiana, abordada enquanto caso concreto. A proposta é compreender como o 

Vaticano II alterou seus processos formativos, destacando quais foram suas consequências, 

algumas positivas, outras negativas. 

Seria impossível realizar essa análise sem contar com importantes apoios teóricos. O 

primeiro deles provém de Max Weber e de sua principal ferramenta metodológica: os tipos 

ideais. Durante todo o trabalho, entenderemos o sacerdote a partir de dois tipos ideais: o 

primeiro formado pelo Concílio de Trento e o segundo formado pelo Vaticano II. Obviamente 

não descartaremos a existência de um tipo-ideal de sacerdote construído na América Latina a 

partir das Conferências Episcopais. 

A utilização dessa ferramenta metodológica requer certos cuidados. É preciso ter 

clareza de que os tipos ideais nem sempre existem em sua totalidade no plano real. Entretanto, 

graças a elas, pudemos construir o arquetípico de sacerdote almejado pela Congregação 

Claretiana e como esse sacerdote era construído em cada um dos dois modelos formativos que 

abordamos. 

Nossa pesquisa se ancora na obra Volta à Grande Disciplina, de Libânio. Tendo sido 

escrita em 1984, a obra apresenta uma brilhante análise do sistema construído pela Igreja 

Católica no Concílio de Trento, bem como sua implosão ao longo do século XX e a abertura 

de espaço para a construção de uma nova Igreja, abertura iniciada já antes do Concílio 

Vaticano II. 

Extraímos muito dessa importante obra e graças a ela tivemos condições para 

entender, de modo abrangente e significativo, toda a grandiosidade do projeto implantado pela 
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Igreja Católica a partir do Concílio de Trento e como o enquadramento do clero se encaixava 

e era essencial para o sucesso de tal empreitada. 

Erving Goffman também contribui para a construção de nossa pesquisa. Por meio de 

seu estudo sobre instituições totais, tornou-se possível compreender a estrutura implantada 

pelo Seminário Tridentino. Michael Foucault, através de seus estudos sobre aspectos 

disciplinares, fornece os referenciais para embasarmos ainda mais nossas afirmações. 

Por meio do pensamento desses dois autores, construímos nossa argumentação crítica 

a respeito da estrutura do Seminário Tridentino, que consideramos como uma instituição total 

conduzida por rígidos padrões e normas disciplinares, onde os seminaristas eram 

completamente afastados do mundo secular. 

Metodologicamente, optamos por dividir a dissertação em três capítulos além das 

Considerações Finais. Acreditamos que essa divisão nos é propícia, uma vez que possibilita 

uma ampla abordagem de todos os aspectos que analisamos. Além disso, acreditamos que a 

mesma favorece a compreensão por parte dos leitores. 

Desse modo, no Primeiro Capítulo, apresentaremos a construção do tipo ideal de 

sacerdote Tridentino. Nossa formação histórica nos conduz a conhecer o contexto para 

entender melhor os fatos. Desse modo, abordaremos os motivos que propiciaram o Concílio 

de Trento, em meados do século XVI. 

Como já apontamos acima, a obra produzida em Trento é de grandes proporções. 

Centraremos nosso olhar apenas para alguns poucos detalhes que dizem respeito 

especificamente à temática que abordamos, bem como as ramificações que surgem a partir de 

tal perspectiva.  

Mais do que simplesmente analisarmos os motivos que levaram os padres conciliares a 

determinar a construção de Seminários para a formação dos futuros sacerdotes, abordaremos 

essas decisões inseridas em seu real contexto que seria a obra maior de Trento e que fora 

responsável pelo sucesso de suas determinações, além de sua longevidade: a construção de 

um novo imaginário social que alcançasse todas as esferas da sociedade. 

Também, ainda no Primeiro Capítulo, analisaremos a desconstrução desse modelo a 

partir da primeira metade do século XX. Observaremos como as mudanças sociais que 

marcaram esse momento histórico influenciaram a esfera religiosa e propiciaram o 

“desmoronamento da estrutura tridentina”.  

É a partir desse contexto que abordaremos o Concílio Vaticano II, focando suas 

considerações a respeito do clero e da formação sacerdotal. Destacaremos algumas 
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semelhanças e diferenças entre os dois modelos, mas nos aprofundaremos melhor nessas 

questões no Terceiro Capítulo. 

No Segundo Capítulo, analisaremos a Congregação dos Missionários Filhos do 

Imaculado Coração de Maria. Nosso foco nessa análise é efetuar um levantamento de dados 

históricos sobre a origem, expansão e consolidação dessa Congregação durante o século XIX. 

Utilizaremos para tal apenas fontes primárias, escritas por Missionários Claretianos, uma vez 

que, como já dissemos anteriormente, não localizamos obras acadêmicas que versem sobre 

essa temática. 

Nesse capítulo, além de apresentarmos a Congregação e seu fundador, analisaremos 

dados históricos sobre o início do processo de formação sacerdotal no interior da própria 

Congregação. Destacaremos as disciplinas cursadas, a maneira como as mesmas eram 

ministradas e alguns outros dados que corroboram nossa reflexão.  

Não poderíamos deixar de abordar os motivos que trouxeram os Missionários 

Claretianos para o Brasil, ainda no final do século XIX. Nesse item especifico, levantaremos 

dados históricos sobre a condição da Igreja Católica no Brasil, com destaque para a 

Romanização do Clero, que ocorria na época em que os Missionários chegaram ao Brasil. 

Para tanto, nos apoiaremos no pensamento de Pedro Ribeiro de Oliveiro, outro renomado 

pensador brasileiro. 

O Terceiro Capítulo é composto por uma análise crítica dos dois capítulos anteriores. 

Nele, embasaremos nossa concepção a respeito do Seminário Tridentino como sendo uma 

instituição total, substituído por um modelo aberto. Demonstraremos que essa transição 

ocorre num momento onde está em curso uma profunda alteração no tipo ideal de sacerdote 

católico. 

Discutiremos esses tipos ideais de sacerdote, o anterior e o posterior ao Concílio, bem 

como os métodos aplicados em sua formação e quais os objetivos esperados de ambos. Feitas 

essas análises, abordaremos especificamente o sacerdote-missionário Claretiano, analisando 

características que os aproxima e distancia dos demais cleros. 

Ainda no Terceiro Capítulo, já traremos algumas considerações obtidas a partir desse 

estudo. Contudo, nas Considerações Finais apresentaremos apropriadamente alguns aspectos 

que obtivemos ao longo dessa pesquisa e que acreditamos que sejam de grande relevância 

para a compreensão da crise de identidade do clero e, especificamente, do diferencial 

Claretiano nesse processo. 

Com base nessa pesquisa, temos a expectativa de demonstrar como o Concílio 

Vaticano II abordou a estrutura do Seminário Tridentino a fim de atualizá-lo ou reformá-lo 
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para atender as novas necessidades da Igreja. Analisaremos como essas supostas reformas 

foram lidas e aplicadas pelos Missionários Claretianos com a intenção de constatar se ocorreu, 

de fato, uma verdadeira reforma no sistema formativo ou se o modelo Tridentino permaneceu, 

sofrendo apenas leves alterações. 
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PRIMEIRO CAPÍTULO – ESTRUTURAÇÃO DO SACERDÓCIO CATÓ LICO: O 

“ENQUADRAMENTO” DE TRENTO À DESCONSTRUÇÃO NOS SÉCUL OS XIX E 

XX E O NOVO MODELO DO VATICANO II 

 

 

Compreender, de uma maneira adequada, a formação sacerdotal católica é um objetivo 

complexo, uma vez que o tema aborda uma figura chave no interior da estrutura hierárquica 

do catolicismo romano. A abordagem ganha ainda outros contornos quando se pensa a 

formação do clero no interior de uma Congregação Religiosa de sacerdotes missionários. 

Torna-se necessário, portanto, efetuar ao menos um breve, porém conciso, 

levantamento da história do sacerdócio na Igreja Católica após o “enquadramento” do clero, 

proposto a partir do Concílio de Trento (1543-1563), onde se fundou uma nova imagem de 

sacerdote, cujos resquícios encontramos ainda nos dias atuais. 

Este primeiro capítulo tem a pretensão de compreender a construção do tipo ideal de 

sacerdote proposto pelo Concílio de Trento para a Igreja Católica e como esse “modelo” foi 

posteriormente desconstruído ao longo de todo século XIX, num processo que culmina com o 

Concílio Vaticano II.1  

Com a desconstrução do tipo ideal proposto em Trento, abre-se espaço para a 

formulação de um novo tipo ideal do corpo sacerdotal, adequado às exigências do tempo e da 

própria instituição católica, exigências estas expressas nas propostas do Concílio Vaticano II 

(1962-1965). O quão diferente são, de fato, esses tipos ideais é algo que procuraremos 

elucidar não apenas neste capítulo, mas ao longo de toda nossa explanação. 

Faz-se necessário analisar a construção desses tipos ideais de sacerdote uma vez que 

nosso objetivo principal é comparar dois modelos distintos de formação sacerdotal: o 

proposto pelo Concílio de Trento, em meados do século XVI; e o posterior, proposto no 

Concílio Vaticano II, já no século XX, apontando semelhanças e diferenças entre eles, e como 

foram compreendidas e aplicadas em uma Congregação Religiosa específica. 

Abordar o Concílio de Trento, conhecido como a “Contra-Reforma Católica” ou 

simplesmente como “Reforma Católica”, por si só já é uma árdua tarefa. Um evento de tal 

                                                 
1 Os tipos ideais são fundamentais dentro da metodologia weberiana. Tratam-se de ferramentas que não possuem 
no real todos os elementos que o caracterizam na teoria. Weber acentua uma ou mais características dentro de 
uma multiplicidade para oferecer um destaque maior e caracterizar teoricamente o objeto. É praticamente 
impossível existir no real algum tipo ideal tal qual descrito na teoria. Desse modo, tipos ideais não devem ser 
absolutizados, mas sim utilizados para melhor compreender o real. Dentro do nosso estudo, traremos 
explanações sobre o tipo ideal de sacerdote construído a partir de Trento. É fundamental termos clareza que, 
tratando-se de um tipo ideal, o sacerdote por nós descrito nem sempre condiz com sua figura real. 
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importância, que reforma as bases de uma instituição religiosa milenar, não pode ser 

compreendido sem que se tenha em conta o momento histórico em que o referido Concílio se 

realizou, as condições específicas de seu tempo, suas motivações, seus objetivos. Não 

podemos ignorar os meios utilizados para garantir sua aplicabilidade assim como é 

fundamental analisarmos seus êxitos e fracassos. 

Efetuando esse levantamento, tornar-se-á necessário conhecermos os motivos que 

conduziram ao colapso das estruturas tridentinas, algo que ocorre gradativamente no decorrer 

do século XX. A partir do desmoronamento dos pilares construídos em Trento, uma nova 

conjuntura passa a ocupar seu espaço.  

Como demonstraremos mais adiante, grande parte do processo de desmontagem dos 

pilares estruturais que garantiram o êxito das determinações de Trento tem início antes do 

Concílio Vaticano II e até mesmo contribuíram para a convocação do referido Concílio.  

Contudo, é inegável que, a partir do Concílio Vaticano II, as inovações que levaram à 

ruína da estrutura tridentina ganham espaço e são definitivamente implantadas pela Igreja 

Católica, colocando um ponto final num modelo eclesiológico e social católico que perdurou 

por séculos. 

Com a construção de um novo modelo eclesiológico, a partir do Vaticano II, a imagem 

do sacerdote é remodelada para atender às novas exigências e determinações. Alterando-se o 

tipo ideal de sacerdote, torna-se necessário uma readaptação dos processos formativos, o que 

afeta diretamente a estrutura dos seminários. 

É justamente esse ponto, a formação sacerdotal e suas transformações, que iremos 

oferecer uma maior atenção. Em seguida, veremos como a Congregação dos Missionários 

Filhos do Imaculado Coração de Maria, cujos membros são conhecidos como Missionários 

Claretianos, lidou com essas transformações. 

Tendo consciência da carência de material acadêmico sobre a Congregação Claretiana, 

torna-se necessário efetuar uma breve apresentação de seu fundador e também traços da 

história e carisma desta Congregação de sacerdotes missionários, demonstrando como a 

mesma se insere em seu momento histórico e interage com ele. 

Por fim, analisaremos como a Congregação Claretiana entende o significado de ser 

padre em seu interior e como seria o tipo ideal de sacerdote missionário no interior da própria 

Congregação, o que contribui decisivamente para nossa futura compreensão dos processos 

formativos aplicados pela Congregação em seus seminários ao redor do mundo e 

especificamente no Brasil. 
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1.1 – O Sacerdote: definições sociológicas 

 

 

Poderíamos afirmar que a presença de um corpo sacerdotal é bastante comum em 

grande parte das religiões mundiais. Independente das culturas e tradições, onde quer que se 

encontre fé e rituais, há grandes chances de haver um sacerdote. Para Almeida (2007) a 

evolução dos cultos primitivos foi fundamental para levar ao aparecimento da figura do 

sacerdote. Segundo ele: 

 

A pessoa humana sempre se relacionou com uma esfera que poderíamos chamar de 
sobrenatural [...]. Vai aparecendo e consolidando a crença em algo que supera os 
limites do mundo e da vida. Aos poucos as pessoas vão intensificando o 
relacionamento/comunicação com um ser “além”, com algo superior. Esse ser se 
manifesta e se revela às pessoas como indivíduos e como sociedade/comunidade 
[...]. Bem logo aparece ou é instituído alguém, pessoa ou organização que se faz 
representante das pessoas e, sobretudo, da comunidade nas suas relações com as 
forças divinas, que pode ser também representante das forças divinas diante da 
comunidade – é o sacerdote. (ALMEIDA, 2007, p. 7). 

 

Antes que se oficializasse um corpo sacerdotal próprio, era comum que as pessoas de 

uma determinada religião se relacionassem diretamente com seus deuses, sem a necessidade 

de intermediários. Conforme a religião se institucionalizava e os cultos se burocratizavam é 

que começa a se encontrar representantes da comunidade que se relacionariam com as 

divindades em nome de seu povo, ou ao contrário, como em muitos casos, tornam-se 

representantes dos deuses junto aos seus. 

Vale destacar que a afirmativa acima pode ser embasada e melhor exposta a partir de 

definições extraídas da Sociologia. Partindo de afirmativas da sociologia weberiana, poder-se-

ia afirmar que: 

 

[...] se uma comunidade religiosa surge na onde (?) de uma profecia ou da 
propaganda de um salvador, o controle da conduta regular cabe, primeiro aos 
sucessores qualificados carismaticamente, aos alunos, discípulos do profeta ou do 
salvador. Mais tarde, sob certas condições que se repetem regularmente [...], essa 
tarefa caberá a uma hierocracia sacerdotal, hereditária ou oficial. (WEBER, 1980, p. 
243). 

 

Não cabe aos propósitos do presente estudo analisar de maneira detalhada a complexa 

concepção weberiana acerca do sacerdote e sua oposição aos magos e profetas.2 Porém, as 

                                                 
2 Importante salientar que todas as definições oferecidas por Weber são metodologicamente embasadas em seus 
tipos-ideais. É fundamental levar em conta que os tipos-ideais desenvolvidos por Weber não existem na 
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colocações de Weber, na citação acima, auxiliam a compreender a posição ocupada pelo 

sacerdote no processo de institucionalização de uma determinada instituição religiosa. 

Seguindo essa linha de análise sociológica, poder-se-ia utilizar as definições de Mariz 

acerca da figura do sacerdote na obra weberiana: 

 

[...] os sacerdotes pertenceriam a uma empresa ou instituição. Como agentes 
especializados dessa instituição, os sacerdotes se opõem a quem pretenda de forma 
autônoma e independente da instituição ter carisma [...]. Historicamente, segundo 
Weber, observou-se uma concentração do poder sobre os carismas e bens mágico-
religiosos. Ao institucionalizar o carisma e elaborar doutrinas, os sacerdotes tentam 
destituir o poder dos magos. (MARIZ. In TEIXEIRA, 2003, p. 81). 

 

Hervieu-Léger e Willaime também, interpretando as definições de Weber, concluem 

que para ele: 

 

O Sacerdote é a autoridade religiosa de função que se exerce no seio de uma 
empresa burocratizada de salvação [...]. A autoridade institucional de tipo Sacerdote 
é, por definição, a que gera o religioso no cotidiano e garante sua continuidade na 
duração [...]. (HERVIEU-LÉGER; WILLAIME, 2009, p. 88) (grifos dos autores). 

 

Essas definições, elaboradas a partir do tipo-ideal de sacerdote para Weber, condizem 

em grande parte com a concepção do sacerdote na tradição judaica. Dentro dessa tradição, de 

culto ao Deus Javé, o livro do Êxodo traz, pela primeira vez, a unção de sacerdotes. Segundo 

Almeida (2007, pp. 29-30) os cultos e sacrifícios até aquele momento eram oferecidos pelos 

chefes das famílias. Somente depois é que o culto começou a ser conduzido por um corpo 

sacerdotal. 

Abordando especificamente o Cristianismo, podemos novamente utilizar as definições 

de Weber. Para ele, Jesus teria sido um profeta fundador de uma religião de salvação, 

conduzida carismaticamente pelos seus discípulos e apenas posteriormente, quando a religião 

se institucionalizou, é que surge o corpo sacerdotal.  

Contrapondo-se a essa definição, seguindo por um raciocínio confessional vinculado 

ao Catolicismo, Almeida (2007, p. 36) considera que Jesus já exerceu em vida o papel típico 

que cabe especificamente ao sacerdote, e esse papel fora transmitido por ele aos seus 

Apóstolos. 

Para elucidar um pouco mais essa questão, novamente é possível recorrer ao 

arcabouço teórico da sociologia. Nesse sentido, é necessário elucidar a diferenciação 

                                                                                                                                                         
realidade; são apenas ferramentas metodológicas utilizadas por ele para facilitar a compreensão do tema 
abordado. 
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sociológica entre profetas e sacerdotes. Para tanto, poder-se-ia utilizar as definições de 

Bourdieu, que se aproximam da linha de pensamento proposta por Weber. Bartz afirma que: 

 

Bourdieu remete à diferenciação entre o profeta e o corpo sacerdotal. Enquanto que 
o profeta baseia-se na ação carismática exercida pela força da palavra profética, 
descontínua, extracotidiana e temporal, a ação do corpo sacerdotal é exercida pela 
força de “método religioso de tipo racional”, que tem sua força de ação contínua e 
cotidiana, auxiliado por um aparelho administrativo potente e organizado 
burocraticamente. (BARTZ, 2007, pp. 37-38). 

 

Desse modo, poderíamos afirmar que a ação do profeta é carismática, embasada em 

uma mensagem de ruptura e renovação das estruturas existentes no interior de uma instituição 

religiosa; a ação sacerdotal, por sua vez, conta com o auxilio de um corpo administrativo 

burocrático que rotiniza o carisma fundante e, muitas vezes, faz com que a profecia perca seu 

caráter de ruptura. Nesse intuito, Bartz afirma que: 

 

[...] para que o profeta inculque uma conduta de vida de efeito duradouro, é 
necessário que a profecia morra, no intuito de não mais ser uma mensagem de 
ruptura à rotina e à ordem social, incorporado ao corpo sacerdotal “moeda cotidiana 
do capital original de carisma”. (BARTZ, 2007, p. 38). 

 

 A profecia inicial que dá origem a uma nova forma de comunidade religiosa é deixada 

de lado à medida que essa comunidade se institucionaliza. Em outros termos, poderíamos 

dizer que a mensagem profética costuma ser uma mensagem de ruptura e transformação que 

propõe um novo estilo de vida.  

Contudo, para que essa mensagem se torne parte do cotidiano e se perpetue, muitas 

vezes transformando a realidade, é necessária a existência de um corpo sacerdotal que 

exercerá um papel fundamental na institucionalização da mensagem profética, mesmo que no 

processo a profecia deixe de existir.  

É possível complementarmos nossa breve análise sociológica sobre as definições 

acerca do sacerdote e sua importância para a institucionalização de uma Igreja. Nesse sentido, 

Weber considera que a Igreja seria burocraticamente organizada por um corpo sacerdotal. 

Para Bourdieu, interpretando Weber, 

 

A prática sacerdotal e também a mensagem que ela impõe e inculca devem sempre 
as suas características mais importantes às transações incessantes entre a Igreja que, 
em sua condição de concessionária permanente da graça (sacramentos), dispõe do 
poder de coerção correlato à possibilidade de conceder ou de recusar os bens 
sagrados, e as demandas dos leigos que pretende liderar religiosamente e dos quais 
provém seu poder (temporal e espiritual). (BOURDIEU, 1992, p. 96). 
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Compreender o elo existente entre o corpo sacerdotal, a Igreja e também os leigos é, 

portanto, fundamental para entendermos ambos de uma maneira mais abrangente e correta. 

Ademais, o pensamento de Bourdieu, exposto no excerto acima, poderia ser facilmente 

comprovado quando aplicado à Igreja Católica e seus sacerdotes.  

Fazendo essa experiência, não é difícil compreendermos a Igreja Católica como sendo 

uma espécie de concessionária dos sacramentos, sendo estes ministrados pelos seus sacerdotes 

que atuam como: 

 

funcionários permutáveis, qualificados profissionalmente através de um aprendizado 
homogêneo (criação de um habitus religioso), na procura de adaptação aos 
interesses dos leigos, e na munização na luta contra os concorrentes. (BARTZ, 2007, 
p. 41) (grifos do autor). 

 

Por fim, embasados pelas definições teóricas apresentadas até esse momento, em 

termos de uma definição mais direta, poderíamos considerar o sacerdote como um funcionário 

qualificado da Instituição Eclesiástica; é ele quem ministra os sacramentos da Instituição à 

qual está vinculado, Instituição essa que age como uma concessionária da graça sacramental. 

Tal definição nos conduz a uma possível conclusão dualística: ao considerarmos o 

sacerdote como agente qualificado que ministra os sacramentos da religião, caberia ao leigo 

apenas o papel de consumidor do “produto” oferecido pelo sacerdote. 

Como afirmado acima, as definições expostas até esse momento são de cunho 

sociológico que nos auxiliam a guisa de uma introdução. Cabe agora compreender como a 

Igreja Católica definiu o que entende como tipo ideal de sacerdote a partir das concepções do 

Concílio de Trento e, posteriormente, do Concílio Vaticano II. 

 

 

1.2 – O Sacerdote no catolicismo: apontamentos históricos 

 

 

 Como já demonstrado acima, é inegável que a figura do sacerdote, seu tipo-ideal 

prescrito por Weber, assim como as definições apresentadas por Bourdieu, correspondem em 

muito ao sacerdote católico. É ele o ministro ordenado por excelência para ministrar os 

sacramentos da Igreja. Seria ele, portanto, um dos agentes religiosos que lidam de maneira 

mais direta com os consumidores da religião, os leigos. 

Antes de prosseguirmos, faz-se necessário atentarmos para um relevante dado 

histórico: não podemos nos esquecer que a Igreja Católica não surgiu com a estrutura clerical 



 23 

que conhecemos nos dias de hoje. Ela é fruto de uma construção gradativa efetuada ao longo 

de muitos séculos. Segundo Almeida: 

 

[...] os primeiros agentes ministeriais foram os Apóstolos que, aos poucos, 
receberam auxiliares como os diáconos e os anciãos-presbíteros, que participavam 
das suas atividades [...]. A partir do tempo apostólico, até o século III, foi-se 
estabelecendo na Igreja tripla forma de ministério ordenado, com diáconos, 
presbíteros e bispos. (ALMEIDA, 2007, p. 63). 

 

O catolicismo nasceu, portanto, da atividade missionária dos Apóstolos. Com o 

crescimento da comunidade e o aumento dos trabalhos, surgiram auxiliares dos Apóstolos: os 

diáconos e os presbíteros-anciãos. Porém, deve-se perguntar se as atividades exercidas por 

essas três ordens são, de fato, funções sacerdotais. Segundo Almeida: 

 

[...] nos primeiros séculos, o bispo foi o ministro ordinário da Eucaristia, que era o 
culto oficial da comunidade, o presbítero era ministro por delegação. Portanto 
também era ministro e investido do sacerdócio. [...]. Tudo indica que os anciãos-
presbíteros tivessem participação no sacerdócio desde o tempo dos Apóstolos, pois 
sempre foi o grupo maior, encarregado da evangelização e do culto. (ALMEIDA, 
2007, p. 66). 

 

Não podemos esquecer que o catolicismo se desenvolveu e se expandiu no interior do 

Império Romano desde as pregações apostólicas. Durante aproximadamente três séculos, seus 

membros foram vitimas de perseguições devido a inúmeros fatores, dentre os quais se destaca 

a negação dos fiéis em adorar o Imperador como uma divindade. 

Com o Edito de Milão, promulgado pelo Imperador Constantino no ano de 313, o 

catolicismo se tornou uma religião oficial do Império Romano, com direito a culto. Com isso, 

cessam-se as perseguições, fazendo com que a Igreja Católica se visse vinculada diretamente 

ao Estado. 

Se por um lado a liberdade de culto encerrou a era dos martírios, trouxe também uma 

conjuntura até então inédita. Não tardou para que o Império declinasse, gerando uma grande 

turbulência social. Para Almeida (2007, p. 79), a Igreja Católica amadurece e se estrutura 

justamente no interior desse mundo instável. 

No decorrer do longo período da Idade Média, os problemas envolvendo os membros 

do clero católico começaram a ficar mais visíveis, principalmente no que diz respeito a 

aspectos formativos. Também não podem ser ignorados diversos aspectos vinculados à 

moralidade. Os historiadores Knowles e Obolensky abordam diversos aspectos envoltos na 

problemática envolvendo a baixa qualificação intelectual e também moral do clero. Almeida, 

citando-os, considera que: 
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[...] O clero inferior, com muito poucas exceções, ou estava ligado diretamente ao 
serviço de um senhor, grande ou pequeno, ou, em troca de um rendimento que lhe 
permitisse subsistir, servia a uma igreja que era considerada parte da propriedade 
imóvel, e cujos rendimentos pertenciam, na maior parte, a um ou vários 
proprietários. [...] o clero, tanto alto como baixo, já não vivia uma vida de disciplina, 
ou uma vida diferente da do povo. [...] os sacerdotes eram pequenos agricultores, 
casados e não passavam muitas vezes de elos de uma cadeia hereditária [...] 
(ALMEIDA, 2007, p. 82 e 83). 

 

O sacerdote católico, no correr da Idade Média, tornou-se, portanto uma espécie de 

funcionário de senhores feudais, estando mais preocupados com suas próprias vidas pessoais 

do que propriamente com questões relacionadas à fé. Isso não era exclusividade apenas dos 

padres, mas era comum também entre bispos e até mesmo o Papa estava fortemente vinculado 

a famílias nobres e a questões políticas. 

Essa situação começa a ser alternada pela Reforma Gregoriana, iniciada no século XI. 

Foi a partir desse movimento que o clero começa a se voltar para o lado espiritual, afastando-

se do “mundo secular”. E pouco depois dessa Reforma é que surgem algumas das maiores 

Ordens Religiosas, lideradas por freis como São Francisco e São Domingos. A Reforma 

Gregoriana é pouco conhecida, mas muito importante para os objetivos traçados para esta 

dissertação. Para a definição Gregoriana da Igreja, desenvolve-se uma concepção de que o 

sacerdote é: 

 

[...] a pessoa divinamente investida dos poderes necessários para arrancar os homens 
do pecado, que sempre renasce, poderes cujo exercício exige, além disso, o 
conhecimento do Mistério da salvação e certa capacidade para ensiná-lo. 
Imediatamente em contato com o povo cristão que ele batiza, evangeliza e 
reconcilia, o sacerdote deve manifestar uma santidade de vida e uma integridade em 
harmonia com esse ministério [...] (LAFONT, 2008, pp. 75-76). 

 

É parte integrante e fundamental na Reforma Gregoriana a luta pela moralização do 

clero. Como exemplo desse intuito, há a tentativa de implantação do celibato sacerdotal para 

toda a Igreja Católica do ocidente. Na realidade, segundo Lafont (2008, p. 76), a intenção do 

celibato era afastar os sacerdotes do pecado da carne que, de algum modo, estaria presente até 

mesmo no casamento. 

Parece-nos claro que, a partir da Reforma Gregoriana, a Igreja Católica começa a 

construir o “modelo” de sacerdote que posteriormente é reafirmado, ampliado e consolidado 

pelo Concílio de Trento: um sacerdote envolto em uma áurea de santidade, afastado dos 

hábitos comuns e dos pecados dos fiéis. A partir da Reforma Gregoriana, situada em um 

contexto marcado pelas Cruzadas e também pelo início da Inquisição, o caráter sacramental 

da ordem dos presbíteros se fortalece. Segundo Lafont: 
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O caráter, concebido como um poder instrumental sagrado, imanente à pessoa do 
sacerdote, é indelével, torna seu detentor capaz de fazer certos atos proibidos aos 
outros cristãos: o de operar a transubstanciação das espécies e, por isso, tornar 
sacramentalmente presente o sacrifício da Cruz [...]. (LAFONT, 2008, p. 79). 

 

Por meio da ordenação, o sacerdote passou a deter um poder que os leigos não 

possuem: um poder de contato direto com aquilo que é considerado sagrado. Não tardou para 

que o próprio sacerdote fosse considerado como uma pessoa sagrada. Segundo Lafont, os fiéis 

passam a considerar o sacerdote uma pessoa sagrada por diversos motivos: 

 

[...] ele é considerado uma pessoa sagrada: ele pode tocar as coisas sagradas, tanto 
os elementos dos sacramentos como os casos sagrados de seu ministério, que lhe são 
comunicados na ordenação; suas mãos são consagradas à ordenação por uma unção 
especial, seu corpo é consagrado pelo celibato, enfim, ele é o celebrante próprio da 
oração sagrada e oficial da Igreja, o Breviário. (LAFONT, 2008, p. 81) 

 

Não podemos negar que houve aspectos positivos e negativos ao se efetuar um 

afastamento entre o corpo sacerdotal e os leigos. Positivamente, a Reforma Gregoriana colheu 

bons frutos ao implantar tal medida uma vez que a história indica que, por um bom período de 

tempo, o clero adotou uma postura moral que condizia com suas atividades eclesiásticas. 

Ao mesmo tempo, ao propor uma mais bem delimitada diferenciação com os leigos, a 

Igreja amplia a distancia entre leigos e clérigos, um distanciamento que fora ampliado em 

diversos momentos, incluindo no Concílio de Trento, e que se mantém em muitos aspectos até 

os dias atuais.  

Não podemos deixar de mencionar aqui um dos aspectos centrais desse processo: o 

fortalecimento da imagem do sacerdote durante a reforma efetuada por Gregório está 

intimamente relacionada com o exercício do poder. Poder-se-ia acrescentar que esse exercício 

do poder por parte do clero era ainda mais evidenciado pelo sacramento da penitência. 

Caberia ao padre perdoar ou não os pecados individuais de cada fiel. A questão do sacramento 

da penitência é mais bem detalhada na reforma do Concílio de Trento. 

De um modo geral, o modelo eclesiológico elaborado por Gregório fortaleceu a figura 

dos sacerdotes, procurando proporcionar uma moralização de toda estrutura clerical, uma vez 

que caberia a eles o trato das coisas sagradas. Por outro lado, o distanciamento acentuado dos 

sacerdotes para com os leigos e suas consequencias posteriores que chegam até nossos dias, 

seria seu contraponto negativo. 
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1.3 – O sacerdote a partir do “enquadramento” de Trento: a construção do imaginário 

social e a reforma sacerdotal 

 

 

1.3.1 – A criação do novo imaginário social católico 

 

No século XVI, apesar da existência de diversos exemplos de padres que seguiam as 

orientações morais da Igreja, grande parte do clero católico estava envolto em diversos 

problemas de ordem moral, além de falhas na formação intelectual, que se colocavam contra 

aquilo que pregavam.  

Não são poucos os historiadores, religiosos e pesquisadores do campo religioso que 

trabalham com os diversos problemas que envolviam o alto e baixo clero nesse período. 

Almeida afirma que: 

 

Bispos eram nomeados, com freqüência, por nepotismo, simonia ou em vista de 
vantagens financeiras tanto para a cúpula como para os mesmos. O clero era, muitas 
vezes, ignorante, aburguesado e nem sempre edificante no seu jeito de ser e agir. 
Muito numeroso nas cidades e praticamente sem nenhuma formação intelectual e 
religiosa. (ALMEIDA, 2007, p. 96). 

 

Comby também aponta nessa mesma direção ao afirmar que: 

 

Muitos padres não correspondem à expectativa dos fiéis exigentes, menos em função 
de sua má conduta que de sua ignorância. Interessados apenas nas receitas de seus 
bispados, muitos bispos acumulam sés episcopais, nas quais não residem. Não é 
possível contar com o papado para solucionar os abusos. Constantemente em busca 
de dinheiro para suas construções – entre outras a basílica de São Pedro – e suas 
festas, os papas dão dispensas de residência e autorização de acúmulo, em troca de 
dinheiro; eles vendem indulgências [...]. (COMBY, 1994, p. 14). 

 

Libânio (1983, p. 31) pode ser apontado como um dos pesquisadores brasileiros que 

aborda com mais propriedade os problemas envolvendo o alto e baixo clero no século XVI, 

sem se esquecer ainda das práticas religiosas populares, oriundas de tradições rurais que 

datam da Idade Média; tradições estas marcadas por superstições influenciadas pelo medo 

constante da natureza incontrolável e do demônio. 

Abordando especificamente os problemas envolvendo os Bispos, Libânio afirma que: 

 

Muitos acumulavam benefícios e moravam fora de sua diocese, descuidando, 
portanto, de toda pastoral. [...] Assim não é de estranhar que numa Europa com mais 
de 500 bispos [...] uns 113 vivessem em Roma. [...]. Eles eram desestimulados a um 
contato pastoral com seu clero e consequentemente com o povo por causa de 
estrutura de nomeação. (LIBÂNIO, 1983, p. 34). 
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No tocante aos bispos, membros do chamado alto clero, a Igreja se via diante de 

graves problemas estruturais: muitos deles sequer compareciam às suas dioceses, a prática do 

nepotismo era comum, muitos se preocupavam mais com os bens pessoais do que com as 

atividades religiosas; o Papa permitia acúmulo de dioceses e a não residência do bispo. 

Obviamente, tais posturas reduziam o contato não apenas do povo para com o bispo, mas 

também dos padres diocesanos para com seu bispo. 

Havia ainda outro grave problema enfrentado pelo alto clero católico que não podemos 

deixar de mencionar: seu estreito vínculo com o poder secular. Muitos bispos, arcebispos e 

cardeais exerciam cargos de grande importância junto ao Estado, o que dificultava as 

atividades espirituais à frente de suas dioceses. Vale destacar que a ligação do alto clero com 

as atividades do Estado era um problema histórico, que perpassou séculos. Tratando 

especificamente desse aspecto, Libânio salienta que os Bispos: 

 

Exerciam funções políticas e públicas, que lhes consumiam as energias e tempo. 
Pouco sobrava para tarefas mais diretamente eclesiais. Outros concebiam a direção 
da diocese de maneira muito mais administrativa que espiritual. Ligadas às dioceses 
estavam grandes riquezas, cuja gerência absorvia maiormente a atenção dos bispos. 
(LIBÂNIO, 1983, p. 34). 

  

Acrescenta-se a essa situação a questão envolvendo a Lei do Padroado que concedia 

aos monarcas grande interferência na nomeação de bispos e também de suas nomeações para 

condução de uma diocese. Muitos bispos eram nomeados por fatores políticos e, portanto, 

estavam mais preocupados com a política, relegando à segundo plano os aspectos religiosos 

que lhe eram confiados.  

Se a situação no alto clero era muito problemática para os interesses da Igreja, ao 

analisarmos o baixo clero, é possível constatar que o panorama era ainda mais conturbado. 

Sobre esse assunto, Meschiatti afirma que: 

 

[...] este era iletrado e vivia uma situação de decadência moral, muitas vezes em 
concubinato. A maioria também não residia em suas paróquias, delegando o serviço 
pastoral a outros clérigos. Outros tantos membros do baixo clero procuravam as 
cidades maiores onde pudessem fazer um investimento mais intenso em sua própria 
formação, não com preocupações pastorais, mas tendo em vista acumular recursos 
materiais. (MESCHIATTI, 2007, p. 10). 

 

Abordando a crise que envolvia o sacerdócio no século XVI, Libânio (1983, pp. 35-

36) vem ao encontro do pensamento de Meschiatti e aponta os três problemas do clero que 

seriam os mais emblemáticos: a ignorância dos padres, problema este relacionado diretamente 
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com a não existência de seminários que oferecessem uma adequada formação ao futuro 

sacerdote; sua decadência moral, marcada principalmente pelo concubinato e suas 

consequencias, como a nomeação de filhos para assumir funções religiosas; e, por fim, sua 

não residência que como já fora apontado anteriormente, era uma prática comum também aos 

bispos. 

Como visto, o sacerdócio católico passava por uma grave crise moral, intelectual e 

estrutural. Não havia dúvidas de que as práticas do clero, entendido aqui como um todo, 

precisariam ser revistas e readequadas. A situação era evidente até mesmo para membros da 

hierarquia eclesiástica que alertavam as autoridades religiosas e solicitavam mudanças que 

não ocorriam. 

Diante de toda essa situação, questionando a postura da Igreja, Lutero desencadeia a 

chamada Reforma Protestante, que demonstra e torna ainda mais insustentável a crise moral e 

intelectual do clero. Apontando as falhas da Igreja e de seus líderes, Lutero dá início a um 

processo de Reforma que culmina com a separação da Igreja Católica.  

O movimento iniciado por Lutero na região da atual Alemanha é seguido 

posteriormente por diversos “reformistas” em outros países da Europa. Esse intenso 

movimento de reforma alarmou as autoridades católicas que viram um considerado número de 

fiéis deixarem suas fileiras e aderirem às novas denominações religiosas.   

Esse movimento reformista é considerado como um dos motivos mais relevantes para 

a convocação do Concílio de Trento, marco maior daquilo que os historiadores denominam de 

“Contra-Reforma Católica” ou simplesmente de “Reforma Católica”. 

O Concílio de Trento marcou profundamente toda a Igreja Católica até meados dos 

anos de 1960, sendo que muitas de suas definições, com algumas poucas alterações, 

encontram-se vigentes até os dias atuais. Nesse sentido, o consideramos como fundamental 

para o catolicismo, não apenas em seu aspecto hierárquico, mas também para a imagem da 

Igreja Católica que foi construída com o passar dos anos pelos seus fiéis a partir do 

imaginário criado pelo Concílio. 

Não é exagero afirmarmos que, em Trento, não se definiu apenas novas normas 

dogmáticas ou tampouco apenas se oficializou práticas e costumes já antigos. Trento vai 

além: constrói um novo modelo eclesiológico que cria fortes raízes nos fiéis e que perpassa 

quatrocentos anos praticamente sem sofrer grandes transformações. 

Essa longevidade do modelo eclesiológico desenvolvido em Trento só é explicável 

quando consideramos um aspecto fundamental desenvolvido pelo Concílio: a construção de 

um novo imaginário social católico que conduz à criação de uma Igreja clerical, ao mesmo 
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tempo em que transforma o imaginário social anterior, marcado por superstições e práticas 

populares.  

Muito do novo imaginário social desenvolvido pelo Concílio era vinculado e dependia 

da figura do sacerdote que passava, portanto, a desempenhar um papel ainda mais importante 

dentro do catolicismo. Resumindo, poderíamos dizer que em Trento se constrói uma nova 

identidade para a Igreja Católica, identidade vinculada a um novo imaginário social para seus 

fiéis e clérigos.3 

Portanto, abordar o Concílio de Trento é falar da construção de um novo catolicismo, 

de uma nova identidade católica, identidade essa que, segundo Libânio (1983, p. 40), 

fundamentar-se-ia sob três pilares: a criação de um novo imaginário social; o enquadramento 

do clero (tanto dos bispos como dos sacerdotes); e também o enquadramento do fiel. Ainda 

seguindo o pensamento de Libânio, para obter sucesso, as determinações conciliares 

contariam com o apoio de “quatro forças”: o exemplo da santidade dos clérigos; o medo; o 

poder cultural, político e econômico da Igreja e também dos Estados que apoiavam as 

determinações de Roma; e a eficácia. 

Poderíamos acrescentar ainda mais uma possível força que auxiliou a Igreja nesse 

momento histórico: certamente havia no interior das comunidades de fiéis um anseio por 

reformas religiosas, fator esse que facilitou a implantação, em um curto espaço de tempo, das 

determinações vindas de Trento. 

Não há possibilidade de se dissociar o evento conciliar de seu contexto histórico 

específico no qual estava inserido. O Concílio de Trento ocorreu em três sessões entre os anos 

de 1545 e 1563, um período turbulento para a Igreja Católica, mas que ao mesmo tempo 

fornecia condições necessárias para o sucesso das determinações Conciliares. Além da 

Reforma Protestante, a Igreja se via às voltas com o Renascimento cultural. Segundo 

Meschiatti 

 

[...] o cenário com que a Igreja Católica se defrontava na Idade Moderna 
gradativamente foi se tornando hostil à mentalidade religiosa teocêntrica, em favor 
do surgimento de um humanismo semeado pelo movimento renascentista. Tal 
movimento, patrocinado pelos comerciantes abastados das cidades italianas, 
começava a driblar a mentalidade religiosa imperante, dando novo sentido e 
significado à arte e à literatura. Com isso, a Igreja perdeu terreno no imaginário 
social religioso [...] (MESCHIATTI, 2007, p. 9). 

                                                 
3 Em relação ao Concílio de Trento e às afirmações de sua importância na construção de um novo modelo de 
Igreja além de um imaginário social que, em vários aspectos, chega até nossos dias, recomendamos a importante 
e reconhecida obra: LIBANIO, João Batista. A volta à grande disciplina. São Paulo: Loyola, 1983. Esse texto é 
de grande relevância pela forma como o autor aborda as questões envolvendo a Grande Disciplina Católica, 
desenvolvida nesse período, bem como a desmontagem do sistema social e religioso de Trento e o interesse das 
autoridades religiosas de o recuperar. 
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Essa mudança na mentalidade teocêntrica, que contribuiu para a transformação 

cultural renascentista, obrigou a Igreja a procurar novas maneiras de se posicionar frente aos 

novos questionamentos que surgiam. Poderíamos acrescentar ainda o fortalecimento dos 

Estados Absolutistas que, após consolidados, fatalmente fariam frente ao poder temporal da 

Hierarquia Eclesiástica Católica. 

Ademais, a Reforma Protestante demonstrou as falhas em um dos pilares mais 

importantes do catolicismo: sua estrutura hierárquica clerical. Para a Igreja, as diversas 

propostas de reformas que iam estourando em toda a Europa, evidenciavam uma situação 

ainda mais alarmante: não eram poucas as falhas e problemas envolvendo o clero.  

Segundo Meschiatti (2007, p. 10), “a reforma tridentina tornava-se necessária devido 

às falhas na estrutura eclesiástica, principalmente no que se referia ao comportamento do alto 

e baixo cleros.” Reformar a Igreja significava efetuar um “enquadramento” do clero, 

recuperando seus valores morais para que os sacerdotes pudessem desempenhar as funções 

religiosas com a dignidade que a hierarquia eclesiástica esperava deles. 

É inviável para nossos fins efetuarmos uma compreensão pormenorizada do Concílio 

de Trento em todas as suas variadas vertentes; portanto, optamos por analisar mais 

pormenorizadamente as concepções acerca dos presbíteros, ou seja, aquilo que o Concílio 

determinou para superar a crise moral e intelectual do clero.  

Entretanto, torna-se impossível compreendermos esse “enquadramento” do clero sem 

antes analisarmos a construção daquilo que Libânio denominou de novo imaginário social, 

uma vez que o sacerdote está inserido nesse universo e terá um papel fundamental em sua 

implantação e manutenção ao longo de aproximadamente quatrocentos anos. 

Consideramos, assim como Libânio, que a criação de um novo imaginário social e 

religioso é o eixo ao redor do qual todas as definições conciliares estariam voltadas. O 

enquadramento do clero e também dos féis seriam pilares que complementariam e serviriam 

para garantir a implantação desse novo imaginário, ao mesmo tempo em que encontrariam 

nele sua sustentação última e até mesmo a razão de sua existência. 

O novo imaginário social católico, construído pelo Concílio de Trento, altera 

substancialmente o imaginário de até então que, como já fora dito, possuía ainda raízes 

medievais e estava envolto em superstições que em muitos momentos contradiziam com a fé 

católica pregada pelos clérigos.  

Em Trento se realiza uma verdadeira transformação neste aspecto, uma vez que ganha 

destaque no imaginário, de maneira mais profunda, a salvação da alma. O mundo 



 31 

sobrenatural, que até então tinha poder para influenciar o corpo positiva e negativamente, 

passou agora a agir sobre a alma humana.  

Libânio afirma que: 

 

Esse novo imaginário social religioso está povoado de seres sobrenaturais, que 
estão aí, não tanto para defender ou tentar o corpo, mas a alma. Esta é que está em 
questão. Há, portanto, um deslocamento do acento do corpo para a alma. O corpo 
transforma-se em grande inimigo da alma, que necessita ser salva. (LIBÂNIO, 
1983, p. 41). 

 

Para esse novo imaginário social, os prazeres corpóreos são apontados como grandes 

obstáculos para se alcançar a verdadeira felicidade no céu, tratam-se de tentações que podem 

conduzir a alma ao inferno, condenando-a aos castigos eternos. Assim, é possível 

compreender porque motivo os fiéis, na Igreja pós-Trento, se preocupavam tanto em não 

pecar, em se confessar e evitar as tentações.  

Desse modo, acreditamos que o medo do inferno e da punição eterna funcionou como 

um dos mais eficazes agentes na criação e solidificação desse novo imaginário e foi 

justamente esse medo de “perder a alma” que facilitou a penetração das propostas de Trento 

na vida dos fiéis católicos e a consequente mudança nos hábitos e práticas sociais. Segundo 

Libânio: 

 

De fato, esse imaginário social religioso, que a Igreja já nos anos pós-Tridentinos 
foi criando, orientava realmente a vida das pessoas, dava-lhes força nas suas lutas, 
indicava-lhes o campo do investimento prático de suas energias afetivas, 
intelectuais, seja em nível individual como coletivo. (LIBÂNIO, 1983, p. 44). 

 

Com a criação desse imaginário, cujo medo da condenação se mostrou uma peça 

fundamental para sua implantação, os sacramentos adquiriram um destaque ainda mais 

especial. Era por meio da prática sacramental, bem como pelas suas obras e méritos, que o fiel 

católico encontraria uma segurança de salvação. 

 A confissão dos pecados se destaca no interior desse processo. Com o temor da 

condenação eterna, os fiéis tinham como compensação a possibilidade de receber o perdão de 

seus pecados por meio da prática da confissão auricular e do perdão dado pelo sacerdote. 

Levando em conta tal contexto, a absolvição é de fundamental importância para assegurar aos 

fiéis a salvação da alma. 

 A Sessão XIV do Concílio de Trento, celebrada em 1551, trata da importância da 

confissão e o papel desempenhado pelo sacerdote na absolvição dos pecados. Segundo as 

palavras do documento: 
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[...] a Igreja universal sempre entendeu que o Senhor instituiu também a confissão 
inteira dos pecados e que é necessária de direito divino a todos os que tenham 
pecado depois de terem sido batizados, porque estando nosso Senhor Jesus Cristo 
prestes a subir da terra ao céu, deixou os sacerdotes e seus vigários, como 
presidentes e juízes, a quem devem ser denunciados todos os pecados mortais em 
que caírem os fiéis cristãos, para que, com isso dessem, em virtude do poder 
supremo das chaves, a sentença do perdão ou retenção dos pecados. (TRENTO, 
Sessão XIV, Capítulo V). 

 

Trento assegura, portanto, que cabe ao sacerdote a função de juízes a quem os fiéis 

confessariam os pecados aguardando pela absolvição que poderia ou não ocorrer. Seguindo 

esse raciocínio, não podemos ignorar o poder que era conferido ao sacerdote, sendo esse um 

dos pontos fundamentais para assegurar a funcionalidade do imaginário social. 

O sacerdote, em seu confessionário, detinha o poder de perdoar ou não os pecados e de 

certo modo acabava tendo em suas mãos todo o controle da vida social de seus fiéis. 

Abordando essa temática, Meschiatti corrobora com nossa afirmação ao dizer que: 

 

Em circunstâncias de uma Igreja rural, numa época em que o povo simples e pobre 
não tinha condições de mobilidade, o confessor acabava por deter o controle da vida 
das pessoas, ainda que o Concílio de Trento tivesse estabelecido como obrigatório, 
por parte do padre, o segredo de confissão, sob pena de excomunhão. 
(MESCHIATTI, 2007, p. 11). 

 

O segredo de confissão garantia que o sacerdote não diria a ninguém o que ouviu em 

seu confessionário. Entretanto, o controle da vida dos fiéis poderia ser exercido no interior 

dos confessionários, por meio de penitências e conselhos que, de certo modo, foi 

transformando a sociedade da época. 

Com o apoio de diversos Estados que se mantinham fiéis aos ensinamentos de Roma, 

investindo em pregações sobre o risco da condenação ao inferno, a Igreja Católica consegue 

implantar seu novo imaginário social. Todas as colocações expostas até o momento 

evidenciam a importância de se ter um clero mais bem preparado, qualificado e moralmente 

inquestionável. 

 

1.3.2 – O “enquadramento” do clero: o novo modelo de sacerdote 

 

A hierarquia eclesiástica compreendeu que para que o fiel pudesse crer no que seu 

sacerdote pregava era preciso que ele tivesse uma vida que fosse condizente com sua 

pregação. Só então os fiéis teriam confiança em confessar seus pecados a ele, ouvir seus 
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conselhos e colocá-los em prática no seu dia a dia. Os padres conciliares tinham 

conhecimento de que o clero não estava devidamente preparado para isso. 

Preocupados especificamente com a moral do clero e seu vinculo com a questão que 

envolvia a absolvição, o Concílio determinou que, independente das práticas pessoais do 

sacerdote, ele possuía ainda a autoridade para perdoar ou não os pecados. Segundo o 

Concílio: 

 

[...] ainda que os sacerdotes estejam em pecado mortal exercem, como ministros de 
Cristo, a autoridade de perdoar os pecados, que lhes foi confirmado quando foram 
ordenados por virtude do Espírito Santo e que sentem erradamente que os que 
pretendem que este poder não é inerente aos maus sacerdotes, porque, ainda que seja 
a absolvição ao sacerdote uma comunicação de benefício alheio, evidentemente não 
é apenas um mero ministério o de anunciar o Evangelho ou de  declarar que os 
pecados estão perdoados, porém, que é a maneira de um ato judicial em que o 
sacerdote pronuncia as palavras como um juiz e por isto não deve ter o penitente 
tanta satisfação de sua própria fé, que ainda que não tenha arrependimento algum, ou 
falte ao sacerdote a intenção de trabalhar seriamente e absolver-lhe de verdade, 
julgue que efetivamente esteja verdadeiramente absolvido na presença de Deus [...]. 
(TRENTO, Sessão XIV, Capítulo VI). 

 

Os sacerdotes detinham o poder de perdoar ou reter os pecados, uma vez que exerciam 

papel de juízes que julgavam em nome de Deus. Sendo assim, o veredicto dado pelo sacerdote 

seria válido, independente de suas práticas pessoais e de suas condutas morais. 

Entretanto, o Concílio tinha clareza de que a renovação do alto e baixo clero era de 

suma importância para que a implantação do novo imaginário social obtivesse sucesso e isso 

era previsto em seus documentos. Segundo Libânio: 

 

Trento coloca como tarefa imprescindível “reformar o clero”, começando de sua 
cúpula romana até as estruturas formadoras do sacerdote. Obra gigantesca que 
garantirá a estabilidade da identidade católica. (LIBÂNIO, 1983, p. 50). 

 

Com essa pretensão, na Sessão VI, no ano de 1547, o Concílio determinou que: 

 

Resolvido já pelo Sacrossanto Concílio, com os mesmos Presidentes e Legados da 
Sé Apostólica, a empreender o restabelecimento da disciplina eclesiástica em muito 
decaída, e a por emendas nos costumes depravados do clero e povo Cristão, adotou 
como conveniente iniciar pelos que governam as igrejas maiores, sendo constante 
que o bom comportamento e a probidade dos súditos depende da integridade de 
quem os governam. (TRENTO, Sessão VI, Capítulo I). 

 

Consideramos que é com essa afirmação que o Concílio iniciou a reforma do clero 

católico. A opção é começar com os governantes das igrejas maiores, ou seja, pelos Bispos. A 

problemática envolvendo a não residência dos bispos em suas dioceses é apontada como 
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ponto central da reforma do episcopado, bem como os aspectos polêmicos de suas nomeações 

e ordenações. 

Segundo Libânio (1983, p. 51), o prazo entre a nomeação e ordenação de um bispo é 

reduzido para três meses, corrigindo o antigo sistema que não determinava prazos. Por esse 

antigo método, muitos bispos chegavam a ser nomeados, mas esperavam anos para serem 

ordenados. 

A nomeação dos bispos passou por um intenso processo de revisão que objetivava 

melhorar a imagem do bispo, corrigindo as falhas em sua conduta. Nesse sentido, Libânio 

afirma que para se indicar um bispo era preciso que o mesmo se enquadrasse em alguns 

critérios: 

 

Deve ter nascido de casamento legítimo, ser de idade madura, grave, de bons 
costumes, dotado da ciência das Letras sagradas. O Concílio onera a consciência 
dos que devem escolher os bispos no sentido de promover aqueles que sejam os 
mais dignos e úteis à Igreja, olhando unicamente o mérito das pessoas sem outros 
interesses. (LIBÂNIO, 1983, p. 53). 

 

A utilização do mérito para nomeação dos bispos, acrescentando ainda os demais 

requisitos necessários, tende a acabar com as nomeações por laços sanguíneos, muito comuns 

no século XVI. Sobre a questão envolvendo a residência do bispo, o Concílio é enfático ao 

afirmar que os mesmos: 

 

[...] não podem cumprir de modo algum com esse ministério se abandonarem como 
mercenários o rebanho que lhes foi confiado e deixarem de dedicar-se à custodia de 
suas ovelhas, cujo sangue há de pedir de suas mãos o Supremo Juiz, sendo 
indubitável que não se admite ao pastor, a desculpa de que o lobo devorou suas 
ovelhas, sem que ele tivesse sido notificado. (TRENTO, Sessão VI, Capítulo I). 

 

As ausências dos bispos de suas dioceses passam a ser consideradas ilegais. Mais do 

que isso: em Trento, torna-se um mandamento de Deus a obrigatoriedade do bispo cuidar dos 

fiéis a ele confiados pela Igreja. Libânio expõe essa temática com propriedade ao afirmar que: 

 

A obrigação de residência é apresentada como mandamento de Deus e sua violação 
é considerada pecado mortal, ainda que não se aceitou a posição dos padres 
espanhóis de fundar tal mandamento sobre uma declaração dogmática sobre o 
episcopado. Podiam isentar de tal obrigação de residência somente a caridade 
cristã, uma necessidade urgente, a obediência devida e o benefício inequívoco para 
a Igreja e para o Estado. (LIBÂNIO, 1983, p. 51). 

 

Outro aspecto que fora tratado em Trento diz respeito com a pregação. Como dissemos 

anteriormente, a pregação era uma ferramenta essencial para implantação do imaginário 

social. O Concílio vinculou a pregação ao Bispo e concedeu a ele poderes para controlar a 
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pregação dos padres de suas dioceses. Segundo Libânio (1983, p. 52), esse controle serviria 

para “impedir infiltrações heréticas ou suspeitas” no interior dos sermões. 

Meschiatti considera que as reformas de Trento referentes ao episcopado foram 

fundamentais para assegurar o sucesso do modelo eclesiológico e social proposto pelo 

Concílio. Segundo ele, os bispos ganharam autonomia e maior poder de ação em suas 

dioceses. Desse modo: 

 

[...] detinham jurisdição em suas dioceses para ordenar novos padres; tinham o dever 
de pregar ao povo pelo menos semanalmente, tarefa antes delegada às ordens 
religiosas, pois, entendia-se que a pregação era fator determinante e decisivo para a 
formação cristã do povo; deveriam ainda nomear vigários para as paróquias e fundar 
seminários. Visando o fortalecimento da autoridade do bispo, a liberdade das ordens 
religiosas foi restringida. (MESCHIATTI, 2007, p. 13). 

 

A restrição das ordens religiosas, apontada no excerto acima, está relacionada 

justamente com o aumento do poder do bispo. As ordens eram responsáveis pelas pregações e 

detinham certa autonomia sobre seus sacerdotes. Com o Concílio, diversas atribuições que 

pertenciam às ordens passam agora a serem exercidas diretamente pelo bispo. Há, nesse 

aspecto, um claro fortalecimento da imagem de uma Igreja clerical, algo previsto e esperado 

pelos documentos de Trento. 

Se por um lado o episcopado vê sua autoridade crescer e se fortalecer junto aos 

clérigos de sua diocese, por outro é obrigado a morar nela, a pregar ao menos semanalmente e 

só exerceria seu ministério em uma única diocese. Ademais, caberia ao bispo exigir que os 

sacerdotes que estivessem sob sua autoridade fossem dignos e dessem bons exemplos. Desse 

modo, o Concílio afirma que: 

 

Sendo obrigação própria dos Bispos corrigir os vícios de todos os súditos, devem 
precaver principalmente que os clérigos, em especial os destinados a cuidar de 
almas, não sejam criminosos, nem vivam desonestamente, pois se lhes permitem 
viver com maus e corrompidos costumes, como os Bispos repreenderão aos leigos 
seus vícios, podendo estes convencê-los com uma só palavra, a saber, porque 
permitem que os clérigos sejam piores? E com que liberdade poderão também 
repreender os sacerdotes aos leigos, quando interiormente sua consciência lhes diz 
que cometeram o mesmo que repreendem? (TRENTO, Sessão XIV). 

 

Caberia ao bispo cuidar para que padres tidos como iletrados não obstruíssem o 

projeto traçado pela Igreja. Nas palavras do Concílio: 

 

Enquanto os curas ignorantes e imperitos das igrejas paroquiais são pouco aptos 
para o desempenho do sagrado ministério, e outros, pela rudeza de suas vidas, 
muito mais destroem que edificam, possam os Bispos, ainda como delegados da Sé 
Apostólica, nomear interinamente coadjutores ou vigários aos mencionados curas 
iletrados e imperitos, como por outra parte sejam de boa vida, e destinar aos 
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vigários uma parte dos frutos que seja suficiente para seus alimentos, ou dar 
providência de outro modo, sem atender a apelação nem isenção alguma. 
(TRENTO, Sessão XXI, Capítulo VI). 

 

Mesmo compreendendo a importância das reformas efetuadas no episcopado, é 

fundamental termos claro que o ponto central da reforma tridentina diz respeito ao baixo 

clero, ou seja, aos sacerdotes. Nesse aspecto especifico, Trento desenvolve duas ações: renova 

o clero já existente e, ao mesmo tempo, se preocupa com a formação dos futuros sacerdotes. 

Ao nosso entender, a proposta de Trento é bem clara: a Igreja deveria criar uma nova 

imagem do padre, que estivesse de acordo e sustentasse o novo imaginário social que desejava 

construir. Para criar esse “novo padre”, que servisse de espelho para seus fiéis, era preciso 

estabelecer normas de conduta moral e, mais do que isso, prepará-lo de uma maneira mais 

adequada. 

Com essa prerrogativa, Libânio indica as características que o sacerdote deveria 

possuir a partir do Concílio de Trento: 

 

Deve regrar toda sua vida e conduta de tal modo que no seu vestir, no cuidado 
exterior, no modo de andar, nas conversas e em todo o resto, nada deixe aparecer 
que não seja sério, contido e conforme à religião. Que evite a menor falta, que nele 
seria considerável, para que suas ações imprimam em todos um sentimento de 
veneração. (LIBÃNIO, 1983, p. 54). 
 

O novo sacerdote proposto por Trento deveria, portanto, ter características e condutas 

que fossem condizentes com aquilo que deveriam pregar. Seu modelo de vida serviria como 

exemplo para os fiéis e ao mesmo tempo proporcionaria aos padres as condições de terem 

autoridade moral sobre suas Igrejas, conferindo credibilidade às suas pregações e poder para 

agir como um digno juiz que julgará as faltas de seus fiéis em nome de Deus. 

Ademais, o Concílio proíbe todas as atividades que fossem contrárias à moral prescrita 

acima. Libânio indica as proibições impostas por Trento: 

 

[...] o luxo, a freqüentação às festas, às danças, aos jogos de azar e outros, todo tipo 
de desordem e a implicação nos negócios seculares, sob pena de punição, ou já 
prescrita, ou a ser estatuída pelos Ordinários, sem nenhuma possibilidade de apelo 
em relação à execução do que concerne à correção dos costumes. (LIBÃNIO, 1983, 
p. 54). 

 

A proibição do acesso às festas, jogos, bem como a negação do luxo vem ao encontro 

de um modelo de sacerdote austero, sem maiores contatos com os fiéis da comunidade, exceto 

quando se ministra sacramentos ou por ocasião das celebrações litúrgicas. Ademais, esse novo 



 37 

sacerdote assumiria firmemente o celibato, e a Igreja colocaria um fim à prática do 

concubinato.  

A regulamentação do matrimônio, que deixou de possuir um caráter privado foi 

essencial para a implantação definitiva do celibato clerical. O concubinato, amplamente 

praticado pelos sacerdotes, é considerado como um grave pecado, independente de ser ele 

praticado por solteiros ou casados, pecado punível com a excomunhão. 

Libânio (1983, p. 56) alerta para um dado de grande valia. A maioria das prescrições 

sobre a moral e conduta do clero já haviam sido estipuladas anteriormente, em outros 

momentos históricos. A diferença é que em Trento encontram o ambiente propicio e a força 

política, social e religiosa para realmente serem colocadas em prática. 

 

1.3.3 – A formação do novo clero: implantação dos seminários 

 

Entretanto, a maior novidade proposta em Trento na tentativa de moralização do clero 

diz respeito à criação de um local próprio para a formação intelectual e moral dos candidatos, 

um local que os afastasse do “mundo secular” e ao mesmo tempo construísse o novo modelo 

de padre. A esse local fora dado o nome de seminários, do latim seminarium, uma vez que 

seriam como “sementeiras” para o clero católico. 

Sobre a criação dos Seminários, seria impossível não destacarmos o Capítulo 18 da 

Sessão XXIII do Concílio, onde se estabelece o decreto sobre a formação dos futuros 

sacerdotes católicos. Venard, abordando a obra disciplinar do Concílio de Trento, discorre 

sobre esse texto. Segundo ele, o decreto: 

 

Ordena aos bispos que abram colégios que serão como que sementeiras (seminaria) 
onde os jovens pobres (por volta dos 12 anos) serão acolhidos gratuitamente, para 
aprender a gramática (ou seja, o latim) e ser formados para a vida pia e clerical. 
(VENARD In: ALBERIGO, 1995, p. 345). 

 

Os candidatos ao sacerdócio ingressariam nos seminários, preferencialmente com a 

idade de doze anos. Desse modo, a Igreja acreditava que afastaria os futuros sacerdotes do 

mundo secular, antes que fossem contaminados por ele. Ademais, os candidatos ao 

sacerdócio, agora denominados seminaristas, cultivariam desde muito jovens os valores 

morais e éticos condizentes com o que a hierarquia eclesiástica almejava para seu clero. 

Meschiatti concorda com Venard ao dizer que: 
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O seminário implantado pelo Concílio de Trento tinha por objetivo criar um 
ambiente em que as sementes do novo clero pudessem germinar; esta idéia faz parte 
da palavra seminário, que tem em sua origem a idéia de “sêmen” ou “sementeira”. 
Tal ambiente deveria preservar os jovens desde cedo dos atrativos e prazeres do 
mundo, educando-os já numa iniciação à ascese e à piedade, bem como na disciplina 
eclesiástica. (MESCHIATTI, 2007, p. 15). 

 

Em termos históricos, a preocupação dada pela Igreja à preparação de um clero mais 

qualificado a partir dos seminários não surgiu em Trento. Segundo Libânio: 

 

Antes dessa sessão do Concílio, o card. Pólo já tinha elaborado um sínodo realizado 
em Londres, em 1556, um projeto para remediar a falta de sacerdotes na Inglaterra. 
Por tal decreto, todas as igrejas metropolitanas e catedrais do país deviam prover a 
educação e instrução de rapazinhos de 11-12 anos para cima. Os mais jovens na 
gramática, os mais velhos, chamados acólitos, na doutrina da Igreja. Os alunos 
recebiam a tonsura e ajudavam no serviço litúrgico das catedrais. Uma vez 
atingindo a idade prescrita, eram admitidos às ordens maiores. [...] Em Verona 
havia outra experiência semelhante. (LIBÂNIO, 1983, p. 56). 

 

Não há dúvidas da importância do projeto. Mesmo que algumas de suas prescrições já 

tenham sido implantadas anteriormente em alguns locais, é em Trento que se constitui esse 

novo modelo de formação sacerdotal. O seminário seria um local ideal, construído 

especificamente para se preparar novos padres, para uma igreja nova, reformada.  

Esses seminários deveriam estar próximos à sede episcopal, o que favoreceria a 

supervisão do Bispo. Tratava-se, na realidade, de uma instituição completa: todas as 

necessidades da vida seriam contempladas em seus interiores; o seminarista, portanto, não 

teria necessidade de deixar o “colégio” onde receberia sua formação para alguma 

eventualidade. 

Para assegurar que o seminarista tivesse um preparo adequado, o Concílio estabelece 

as práticas e as disciplinas necessárias para uma melhor formação intelectual. 

 

Para que sejam instruídos com mais comodidade na disciplina eclesiástica, devem 
receber imediatamente a tonsura, usarão sempre o hábito clerical, aprenderão 
gramática, canto, cálculo eclesiástico e outras faculdades úteis e honestas, 
aprenderão a Sagrada Escritura, os livros eclesiásticos, homilias dos Santos e as 
formas de administrar os Sacramentos, em especial o que conduz a ouvir as 
confissões, e os demais ritos e cerimônias. (TRENTO, Sessão XXIII, Capítulo 
XVIII). 

 

Libânio (1983, p. 57) afirma que, apesar de parecer uma grade curricular limitada, a 

proposta formativa de Trento se constituía em um grande avanço para o período em questão. 

Ademais, os seminaristas estariam obrigados a cumprir uma rígida prática espiritual como 

participar de missa diária, confessar uma vez ao mês, ajudar em atos litúrgicos, além de outras 

mais. 
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Portanto, não seria exagero se afirmássemos que ao entrar no seminário, ainda criança, 

o futuro sacerdote passaria a viver em um ambiente favorável para a construção de uma 

profunda e verdadeira reforma clerical, tão almejada pelo Concílio de Trento.  

O seminarista já se diferenciaria das demais crianças de sua idade devido a seu modo 

de se vestir (utilizaria a batina, ou habito clerical); além disso, sua aparência também seria 

diferente (receberiam a tonsura); aprenderiam gramática (latim, na maioria das vezes), canto e 

cálculo, aprendizados que a maioria esmagadora das pessoas não tinha acesso na época. 

Ademais, o Concílio de Trento estabelece que o futuro sacerdote deveria aprender 

ainda as formas corretas de se administrar os Sacramentos, enfatizando a confissão, ritos e 

cerimônias. Tudo contribui decisivamente para a construção de uma imagem sacralizada do 

clero. Libânio afirma que: 

 

Uma áurea de mistério envolve esse novo padre. Desde criança, isola-se da família, 
dos colegas de sua idade. Veste roupa diferente. Adquire hábitos religiosos. 
Conduta diferente e distante. Mais preparado do que o comum de seus coetâneos. 
Além disso, esmera-se na prática de virtudes religiosas. (LIBÂNIO, 1983, p. 57). 

 

Consideramos que a intenção de Trento é justamente essa: criar um novo clero, com 

uma “áurea de santidade” que possibilitasse a construção da nova mentalidade social e 

religiosa. Os candidatos rebeldes deveriam ser castigados e os que dessem maus exemplos 

seriam expulsos.  

Esse novo clero passa a ser o símbolo da reforma católica e os seminários se 

constituem em ferramentas para formá-los. Incontáveis jovens deixam suas famílias e os 

prazeres do mundo para entrarem no seminário. Exatamente o modelo e o exemplo que a 

Igreja queria transmitir a seus fiéis. 

É evidente que tais reformas não foram implantadas rapidamente, sequer foram aceitas 

de modo integral em toda a Europa. O que contribuiu para a aceitação do Concílio foi o 

trabalho desenvolvido pelos Papas posteriores a ele, principalmente Pio V. O fato é que houve 

uma primavera nas vocações sacerdotais, impulsionada por fatores não apenas religiosos, mas 

também sociais e políticos da época. 

Nesse aspecto, devemos recordar que muitos monarcas também contribuíram 

decisivamente para garantir sua aplicação. No interior das estruturas clericais, merece 

destaque a criação de novas Ordens Religiosas, principalmente a Companhia de Jesus, cujos 

membros são comumente conhecidos como Jesuítas, e também os Lazaristas. A criação 

dessas e de tantas outras novas Congregações se mostrou fundamental no processo de 

florescimento de novas vocações em toda a Europa. 
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Contudo, não podemos ignorar que nem todos os pesquisadores que se debruçam 

sobre essa temática chegam a uma conclusão positiva sobre os efeitos da implantação dos 

seminários e a real transformação efetuada pela reforma católica a partir do Concílio de 

Trento.  

Venard (1995, p. 345) acredita que a implantação de seminários não foi algo 

revolucionário. Pelo contrário: ao enfrentar a concorrência dos antigos colégios, muitas vezes 

acabou ficando em segundo lugar. Por outro lado, Pierrard (1982, p. 190) não tem dúvidas em 

afirmar que a reforma clerical passa, necessariamente, pela melhor capacitação do clero e, 

nesse sentido, a implantação de seminários é fundamental. 

Difícil imaginar a reforma de Trento sem a reestruturação e enquadramento do clero. 

Atividade mais árdua seria prever esse enquadramento sem a implantação dos seminários. Um 

clero bem preparado e instruído era, como já foi dito, essencial para o projeto de Trento.  

Ademais, outro fator que corrobora para afirmarmos que a implantação dos seminários 

é de fundamental relevância é a reforma litúrgica. A partir da publicação do novo Missal de 

Trento, o culto litúrgico exige um sacerdote capacitado para realizá-lo, uma vez que o rito 

agora era bem estabelecido em suas rubricas e tinha como objetivo remeter o fiel a algo 

“sagrado”. Segundo Meschiatti: 

 

As cerimônias deveriam ter o caráter mais sagrado possível, estando envoltas numa 
aura de mistério que, com sua exatidão e com a beleza de suas músicas e ritos, 
deveria transportar o fiel para o mundo do sagrado. O Concílio de Trento trabalhou 
nesse aspecto para que a liturgia não perdesse o caráter misterioso e sagrado. 
Portanto, esta não comportava aberturas e adaptações, devendo preservar seu caráter 
sacral, portanto não humano. Se era não humana, só poderia ser divina, pertencente à 
esfera do mistério. (MESCHIATTI, 2007, pp. 18-19). 

 

Desse modo, podemos concluir que a Missa, culto católico, também se constitui em 

elemento de central importância para a construção do novo imaginário social. Como já 

dissemos, o rito, todo ele proferido em latim, sussurrado em determinadas partes, remetia para 

um ambiente de mistério inacessível para a maioria dos fiéis que acreditavam estar diante de 

um momento sagrado, não humano.  

Nesse contexto, o sacerdote que realizava esse culto, obviamente, também deveria ter 

uma aura de mistério e de sacralidade. Esse mistério tinha inicio já em sua preparação, no 

interior dos seminários, afastados de suas famílias e amigos. Nesse ambiente, os fiéis 

acreditavam que se formavam homens intelectualmente preparados e moralmente sagrados. 

Tudo se encaixa perfeitamente nessa concepção e é nela que a Igreja fundamenta seus 
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alicerces para erguer uma nova mentalidade religiosa que perduraria, com poucas alterações, 

por mais de quatrocentos anos. 

 

1.3.4 – O período pós-Trento: breves considerações 

 

Os séculos que se seguiram a Trento foram marcados pela reestruturação do clero e o 

fortalecimento da hierarquia eclesiástica, com um constante e cada vez mais acentuado 

centralismo da Igreja ao redor da figura do Papa. Ao mesmo tempo, a hierarquia eclesiástica 

se via cada vez mais subordinada aos monarcas católicos europeus.  

Outro aspecto histórico que merece uma observação mais atenta é o processo de 

colonização da América. O fervor religioso e as missões para evangelização dos povos até 

então desconhecidos também marcaram o imaginário social católico na Europa. Nesse ponto, 

faz-se necessário uma importante ressalva. Com a expansão do catolicismo para outras 

regiões do mundo, a grande maioria delas recém descobertas, desenvolve-se um novo tipo de 

sacerdote no interior do catolicismo: o sacerdote-missionário. Esse sacerdote-missionário não 

tem suas atividades restritas a uma paróquia, mas tem como objetivo partir para outras 

regiões, defendendo a fé ou pregando-a para aqueles que ainda não a conhece. 

Esse é um aspecto fundamental. As missões católicas não consistiam apenas em enviar 

sacerdotes (a maioria oriunda de Ordens Religiosas, como os Jesuítas) para as novas regiões 

que estavam sendo descobertas, mas também para os países protestantes, a fim de 

reconquistar os fiéis. Inúmeros sacerdotes cruzavam a Europa pregando a fé católica e 

também os oceanos nas naus que descobriam novas terras. 

Nesse último caso, a tarefa dos sacerdotes-missionários era cristianizar os povos que 

apenas nesse momento eram conhecidos pelos europeus. Com esse intento, incontáveis 

sacerdotes deixaram o trabalho paroquial e se interessaram em conquistar novos cristãos. A 

Propaganda Fidei, criada em 1622, é fundamental nesse processo, pois: 

 

Ela fornece meios para as missões: imprensa poliglota, seminários e universidades. 
Cria os vigários apostólicos, bispos missionários, que dependem diretamente do 
papa. (COMBY, 1994, p. 57). 

 

Esse modelo de sacerdote-missionário servirá de exemplo para os Missionários Filhos 

do Imaculado Coração de Maria, que estudaremos mais adiante. Prova disso é que o fundador 

da Congregação, Antônio Maria Claret, participou da Propaganda Fidei e os próprios 

estatutos da Congregação estão enraizados no ideal missionário defendido já nesse período. 
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Não se pode esquecer que as duras condenações aos protestantes e demais hereges e 

heresias modernas, proferidas pelo Concílio de Trento, seriam garantidas por um braço 

secular, assegurado pelos reis absolutistas: o Tribunal da Santa Inquisição, que por muitos 

anos condenou inúmeras pessoas à morte.  

A Inquisição também fora fundamental para assegurar a manutenção e consolidação 

do novo imaginário social, ao mesmo tempo em que desempenhou importante papel no 

combate ao protestantismo e demais religiões tidas como heréticas pela Igreja Católica. 

A Igreja e o projeto de Trento enfrentariam uma grave crise no final do século XVIII e 

início do século XIX: a Revolução Francesa. Devido a essa revolução social, a hierarquia 

eclesiástica se fechou ainda mais frente à modernidade, o que resultou na publicação da 

Syllabus, de Pio IX. O sacerdote, em constante processo de romanização, apontava em suas 

pregações os desvios cometidos pela modernidade e pelo liberalismo, apontando aos fiéis os 

caminhos para se chegar ao céu, caminhos esses que passariam pela Igreja.4  

Porém, mesmo após a Revolução Francesa, com todo o processo de romanização 

implantado na Igreja em âmbito mundial, o clero se viu novamente envolto em questões que 

já não conseguia mais responder com a força do período imediatamente posterior a Trento. 

Com o êxodo rural, a expansão da Revolução Industrial, o crescimento das cidades, entre 

outros fatores, era preciso uma revisão da figura do sacerdote para o mundo dos séculos XIX 

e XX.  

Já nos finais do século XIX e início do século XX, tinha início uma espécie de 

desconstrução do imaginário social produzido em Trento. Não se trata, portanto, de uma 

desconstrução rápida, mas sim de um processo que foi ocorrendo com o passar dos anos. Ao 

se desconstruir o imaginário social, tudo aquilo que se prendia a ele e por ele era sustentado 

também tende a ruir. É preciso entender mais adequadamente esse momento histórico, 

essencial para a compreensão da desconstrução do imaginário Tridentino. 

 

 

1.4 – O século XIX e a reação à modernidade: a romanização e o Vaticano I 

 
                                                 
4 Romanização é nome atribuído a um processo pelo qual os sacerdotes e o próprio catolicismo foram 
submetidos ao longo do século XIX. Trata-se de uma série de ações tomadas pela hierarquia eclesiástica com a 
finalidade de “uniformizar” o catolicismo, moldando-o segundo os padrões de Roma. No caso brasileiro, esse 
processo ocorre já no final do século XIX e leva o aparelho eclesiástico a assumir o controle do aparelho 
religioso, afastando as lideranças leigas e minando o catolicismo popular. Para o sucesso desse processo, 
segundo Pedro de Oliveira (1985), a hierarquia eclesiástica brasileira contou o apoio da Santa Sé que criou novas 
dioceses no Brasil, além de nomear e atribuir mais poderes a bispos vinculados a setores conservadores da 
estrutura eclesiástica. 
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Com o advento do século XIX, fortemente influenciado pelas consequencias da 

Revolução Francesa, a Igreja Católica se depara com uma situação não mais totalmente 

favorável como nos séculos anteriores. O catolicismo se via inserido em um novo contexto 

social, marcado pelos avanços da modernidade. O mundo medieval estava cada vez mais no 

passado, e uma nova conjuntura social e também política se consolidava. 

Consideramos que uma das principais distinções entre o mundo moderno para com o 

mundo medieval, defendido pela hierarquia eclesiástica como o modelo a ser seguido pela 

sociedade cristã, está na alteração da relação existente entre o profano e o religioso, mais 

precisamente na separação de ambos, no que aqui denominaremos de secularização.5  

Esse processo teve seu início antes mesmo da Revolução Francesa, mas é a partir dela 

que ganha impulso e se expande, colocando em risco o imaginário social católico, até então 

pouco questionado. Era preciso um posicionamento mais firma por parte da hierarquia 

eclesiástica. 

De certo modo, poderíamos afirmar que a Igreja Católica não estava totalmente 

excluída da nova sociedade pautada pelos valores científicos em detrimento dos antigos 

costumes da fé. Ao mesmo tempo ela não ocupava mais o lugar privilegiado que deteve ao 

longo de praticamente toda a Idade Média e que se estendeu pelo início da Idade Moderna. 

Ademais, contemplava a emancipação do homem, que não tinha mais necessidade de 

permanecer sob a sua tutela e que encontrava respostas às suas inquietações por meio do 

experimento científico que começava a discutir com a Teologia. Emblemática é a colocação 

de Camacho (1995, p. 245) a respeito dessa situação. Segundo ele, a influência da Igreja 

Católica era reduzida a cada instante, a cada nova descoberta científica.  

Um breve levantamento histórico das condições sociais, políticas e religiosas da 

Europa, e mais precisamente da Espanha no século XIX, apontam que durante esse século, os 

ideais da modernidade e do iluminismo, que triunfaram na Revolução Francesa, ganharam 

cada vez mais adeptos em detrimento das posições defendidas e consolidadas pela hierarquia 

eclesiástica ao longo de toda a Idade Média. Em outras palavras, a Igreja Católica nunca havia 

se deparado com tão fortes questionamentos.  

                                                 
5 Não cabe aqui discutir a amplitude do conceito de Secularização em todas as suas diversas variantes, 
trabalhadas por inúmeros autores de renome em diversas áreas do conhecimento. Optamos, por conveniência e 
por melhor se adequar aos nossos objetivos, aplicar esse conceito de acordo com o proposto por Camacho (1995, 
pp. 244-245) que entende a secularização em três aspectos distintos: como um fenômeno jurídico-político que 
supõe a separação entre Igreja e Estado; como fenômeno sociológico que reduz a participação religiosa apenas à 
esfera privada, afastando-a da esfera pública; e, por fim, como campo do saber, ou seja, como substituição do 
especulativo pelo método experimental cientifico, limitando, portanto, a atuação da filosofia e da teologia.  
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As consequencias sociais, econômicas, políticas e religiosas da Revolução Francesa, 

aliadas ao temor constante de um novo levante revolucionário, contribuíam para criar uma 

nova conjuntura social e econômica que exigiu uma releitura do mundo por parte da Igreja 

Católica, seja em sua oficialidade, por meio do magistério eclesiástico, seja por meio do clero 

e dos leigos que buscavam reler o Evangelho à luz da nova conjuntura.6 

Essa releitura do mundo, feita pela Igreja, parte do principio de que a Revolução 

Francesa propiciou a expansão de princípios que fogem do imaginário social católico. Desse 

modo, como demonstraremos mais adiante, a Igreja via o mundo moderno como 

extremamente negativo. Para a hierarquia católica, era preciso, portanto, corrigir as falhas 

desse mundo que perigosamente se afastava da tutela católica. 

Para a Igreja Católica, principalmente quando analisamos a postura de seus líderes, o 

horror provocado pelos revolucionários trazia recentes e duras recordações. Entre inúmeras 

outras consequencias que a Revolução trouxe, citamos apenas algumas que atingiram 

diretamente a Igreja Católica: 

 

A aversão pelo cristianismo e o desejo de destruí-lo atingem seu auge durante o 
Terror de setembro de 1793 a julho de 1794: calendário republicano, destruição de 
edifícios religiosos, mascaradas nas igrejas, culto da Razão, campanha pela 
abdicação e pelo casamento dos padres, religiosos e leigos, condenados como 
traidores e fanáticos. (COMBY, 1994, p. 94). 

 

Se somarmos o temor constante de um novo levante a tudo que já fora mencionado 

anteriormente, temos um quadro de grande preocupação para a hierarquia católica. Configura-

se o fundamento para o posicionamento assumido pela Igreja e pelas suas ações ao longo de 

todo século XIX. 

Entretanto, segundo diversos autores, a Revolução não trouxe apenas malefícios para a 

Igreja Católica, mas também proporcionou a possibilidade de um fortalecimento das 

estruturas clericais. Seguindo a linha de pensamento de Comby, a hierarquia eclesiástica saiu, 

até certo modo, fortalecida no período pós-Revolução. 

Nesse sentido, Comby afirma que: 

 

A fé dos cristãos sai purificada da prova. [...] Um clero digno e fortemente 
hierarquizado depende estreitamente da administração. [...] os bispos são senhores 
absolutos em suas dioceses. Eles substituem os párocos como bem o entendem. O 

                                                 
6 Sobre a Revolução Francesa e suas conseqüências para a sociedade e para a esfera eclesiástica, entre inúmeras 
outras obras que abordam com autoridade essa temática, sugerimos: HOBSBAWM, E. A Era das Revoluções. 
Nela, Hobsbawm, renomado historiador britânico, discute com clareza os principais aspectos que envolvem o 
movimento revolucionário, bem como suas conseqüências.  
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padre tende a tornar-se um pequeno funcionário sério e aplicado, que é recrutado nos 
meios modestos, aos quais permite uma promoção social. (COMBY, 1994, p. 102). 

 

A colocação de Comby é de grande valia, uma vez que contraria as definições que 

comumente conhecemos. Pensando desse modo, poderíamos dizer que, de certa maneira, a 

hierarquia eclesiástica saiu, de fato, fortalecida na época pós-revolucionária, uma vez que os 

bispos ampliaram seu poder em suas dioceses, enquanto que os padres tiveram sua autonomia 

ainda mais reduzida.  

Afirmações desse teor ganham ainda mais credibilidade se considerarmos o 

enfraquecimento ou até mesmo desaparecimento das pequenas igrejas locais. Os padres que 

conduziam essas igrejas perdem força para os bispos. Ao mesmo tempo em que fortalecem 

seu poder frente aos padres, os bispos perdem autonomia perante o Papa. Esse, por sua vez, 

tinha sua influência se expandindo no interior de todo o catolicismo. 

Contudo, devemos considerar os dois pontos. Não se pode afirmar, assim como 

Comby, que a Igreja sai fortalecida após a Revolução Francesa. É preciso recordar a enorme 

perda de vidas de clérigos durante o levante, sem contar ainda a destruição de muitas igrejas e 

a perda de terras.  

Ademais, dizer que a Igreja entra fortalecida no século XIX é se esquecer de todo o 

contexto histórico que ela estava inserida. Como exemplo, poderíamos dizer que o mundo 

moderno trazia sérias ameaças à sua estrutura hierarquicamente constituída ao longo de toda a 

Idade Média.  

Entretanto, para a Igreja Católica, bem como para seu imaginário social, a pior das 

ameaças era a própria modernidade em todo seu conjunto, apontada pela Igreja não apenas 

como responsável por todos os “males” sociais, mas também por fornecer os instrumentos 

ideológicos para a Revolução Francesa. 

Por todos esses motivos, a hierarquia eclesiástica católica institui um projeto 

doutrinário que tinha como objetivo fazer frente ao mal da modernidade. Tinha início a 

doutrina denominada de “Ultramontanismo”. Tratava-se de uma autocompreensão da Igreja 

Católica que permeou todas suas ações desde 1800 até por volta de 1963, quando teve inicio o 

Concílio Vaticano II, com sua almejada abertura e conciliação com o mundo moderno. 

Ao tratar da romanização, Serbin destaca que: 

 

A romanização nasceu dos esforços da Igreja para reafirmar seu poder e influência 
em meio às grandes mudanças produzidas pelo mundo moderno. Surgiu após os 
generalizados ataques da Revolução Francesa contra o clero e os privilégios, bens e 
doutrina da Igreja. (SERBIN, 2008, p. 79). 
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Para compreender melhor a desconstrução do imaginário social Tridentino, e até 

mesmo o Concílio Vaticano II, é necessário efetuar uma análise desse importante e 

relativamente longo período da história do catolicismo, uma vez que poderíamos afirmar que 

é nessa época que as determinações de Trento são definitivamente implantadas no Brasil. 

Ademais, a evolução do Ultramontanismo conduziu a Igreja em direção ao Vaticano II. 

Manoel traz importantes definições sobre o que foi o Ultramontanismo. Tratando 

inicialmente de seu aspecto global, ele aponta suas principais características: 

 

[...] na esfera intelectual, a rejeição à filosofia racionalista e à ciência moderna; na 
política externa, a condenação à liberal democracia burguesa e o concomitante 
reforço da idéia monárquica; na política interna, o centralismo em Roma e na 
pessoa do Papa e o reforço do episcopado; na esfera socioeconômica, a condenação 
ao capitalismo e ao comunismo e um indisfarçável saudosismo da Idade Média [...]. 
(MANOEL, 2000, p. 11). 

 

 Por meio de tais considerações, poderíamos concluir que o Ultramontanismo não se 

tratava apenas de um pensamento religioso; era uma tentativa real de influência na sociedade 

buscando retomar princípios medievais. Dentre suas principais proposições, merece especial 

destaque o centralismo em Roma e na figura do Papa, bem como o reforço da figura do 

episcopado. Claramente há o indício de um reforço do imaginário social Tridentino; uma tentativa 

não apenas de reforçá-lo, mas também de recuperar alguns aspectos perdidos. 

Como já fora dito anteriormente, é inegável que a proposta desse centralismo em Roma e 

na pessoa do Papa se relaciona diretamente com as consequencias da Revolução Francesa, que 

minou a força das Igrejas nacionais (como o galicanismo na França) e empurrou um clero 

conservador que, temendo que ocorresse outra revolução como a anterior, “entregou-se aos braços 

do Sumo Pontífice romano” e aos seus ensinamentos.7 

Poder-se-ia acrescentar, segundo o historiador Pierrard (1982) que nesse momento (final 

do século XVIII até o início do século XIX), a sociedade estava imersa numa “descrença 

generalizada”, sendo esse também resultado da Revolução Francesa e do processo de 

industrialização, o que facilitou o crescimento substancial dos ensinamentos pontifícios entre 

aqueles que almejavam a defesa da fé e da Igreja. Assim, defender os ensinamentos pontifícios 

significava defender a Igreja e a fé. 

Válido notar que o contexto histórico nesse momento era o inverso do que havia no século 

XVI quando ocorreu o Concílio de Trento. Desse modo, não é difícil constatar que o imaginário 

                                                 
7 Sobre o declínio das Igrejas locais e a entrega dos bispos ao controle do Papa: PIERRARD, P. História da 
igreja. 4 ed. São Paulo: Paulus, 1982; CAMACHO, I. Doutrina social da igreja: abordagem histórica. São 
Paulo: Loyola, 1995. 
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social construído trezentos anos antes já não atendia completamente as diversas esferas sociais 

que surgiram durante esse longo período. 

Seguindo o estudo de Manoel (2004, p. 21), concluímos que o Ultramontanismo foi o 

grande responsável pelo fortalecimento da esfera devocional e também pelo surgimento de novas 

formas de vida consagrada, denominadas de “Congregações Modernas”. Essas novas 

Congregações nascem como reação à modernidade e se revelam, já em sua origem, altamente 

clericais e fortemente vinculadas ao Papa, algo essencial no contexto em questão. 

Concordamos com Pierrard quando afirma que é difícil encontrar outro momento na 

história onde tenha ocorrido uma explosão de vigor tão grande no seio do catolicismo como no 

século XIX. Se na virada do século havia uma descrença generalizada, com o passar dos anos e a 

implantação das medidas ultramontanas, essa situação se inverteu completamente.  

Pierrard, citando Dom Baunard, afirma que a Igreja Católica: 

 

Nunca construiu tantas igrejas e tantos conventos; nunca abriu tantos refúgios para todas 
as misérias... Em parte alguma suscitou tantas vocações; raramente gerou mais santos e 
santas. (PIERRARD, 1982, p. 232). 

 

Tratando do surgimento de novas Congregações, argumentando na mesma linha traçada 

por Pierrard, Serbin afirma que: 

 

A romanização também desencadeou um impressionante aumento no número e nos 
quadros das ordens religiosas masculinas e femininas, comparável ao florescimento 
desses grupos na Idade Média. (SERBIN, 2008, p. 80). 

 

O ímpeto do Ultramontanismo impulsionou o surgimento de diversas congregações 

religiosas, tanto masculinas quanto femininas. Por sua parte, elas desempenharam um papel 

importante e eficaz para os interesses de uma Igreja que a cada momento reforçava mais sua 

estrutura hierárquica.  

O crescimento das antigas Ordens (como no caso dos Jesuítas que são reconstituídos, 

apesar de serem vistos com reservas em diversos países), somado ao surgimento das novas 

“Congregações Modernas” levou Pierrard (1982, p. 232) a concluir que o século XIX foi o século 

dos religiosos e das religiosas. 

Apesar de diversas fontes tratarem do crescimento das antigas Ordens, o foco principal é 

dado para a grande quantidade de novas Congregações que surgiram entre 1815 e 1870 em 

praticamente todos os países da Europa. Grande parte delas tinha como característica comum sua 

fundamentação espiritual baseada nas correntes tradicionais (dominicanas, jesuítas, franciscanas, 
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etc.) e a devoção à virgem Maria, algo que a nosso ver reflete o fortalecimento devocional do 

período. 

Fundamentadas no Ultramontanismo e imersas no conflito entre a Igreja e a modernidade, 

as novas Congregações tinham por missão reforçar a fé e a espiritualidade, cada uma à sua 

maneira, seguindo seu carisma especifico. Entretanto, independente do carisma adotado, a maioria 

das Congregações Modernas olhava com bons olhos para as Missões no momento de sua 

fundação. Diversas delas já nascem em decorrência daquilo que era conhecido como “ímpeto 

missionário”. 

Com esse ímpeto missionário, as chamadas “missões interiores” foram retomadas por 

esses novos grupos de religiosos e religiosas, uma vez que acreditavam ser preciso reconduzir o 

povo que vivia em comunidades afastadas dos grandes centros urbanos da época para a fé 

católica. Tendo essa finalidade, os sacerdotes-missionários foram enviados para todas as partes do 

mundo a fim de expandir o catolicismo ou cristianizar povos até então não catequizados.  

No interior do Ultramontanismo, muitos aspectos de grande relevância poderiam ser 

resgatados para exemplificar a grandeza e importância desse conjunto doutrinário. Entretanto, 

optamos por destacar apenas dois eventos que, a nosso ver, marcaram profundamente esse século 

para o Catolicismo: o Concílio Vaticano I e a publicação do Syllabus. 

A hierarquia eclesiástica, que já na virada do século XVIII para o século XIX se via 

acuada por agitações e convulsões sociais, preocupa-se ainda mais com o contexto social após 

as unificações da Alemanha e da Itália. A problemática em torno da unificação da Itália é 

ainda mais emblemática, uma vez que a Igreja perde grande parte dos Estados Pontifícios. É 

justamente nessa época que é convocado o Concílio Vaticano I, no ano de 1869. 

Nele, a Igreja “reafirma sua identidade”, não mais contra adversários internos, mas 

sim contra o mundo e a civilização moderna. A principal definição do Vaticano I foi a 

declaração da infalibilidade pontifícia, que expressava o sentimento da Igreja, dentro do 

Catolicismo Ultramontano, de reforçar o poder do Sumo Pontífice e reafirmar sua unidade em 

torno dele. 

Num mundo marcado pela instabilidade, declarar que o Papa é infalível é um claro 

golpe à confiança de que a verdade é encontrada por princípios racionais. Segundo Camacho, 

tal atitude não foi totalmente positiva para as relações da Igreja com a sociedade de seu 

tempo: 

 

Esta dura luta da Igreja com a sociedade moderna serviu para consolidar sua 
unidade, deixando claramente traçadas as suas fronteiras e os critérios de 
pertinência. Mas o custo foi elevado: se Trento consumou a divisão da Igreja, o 
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Vaticano I supôs um rompimento quase irreversível com o mundo moderno. 
(CAMACHO, 1995, p. 246). 

 

Podermos concluir que o Concílio de Trento desempenhou um papel fundamental em 

sua época. Ao mesmo tempo, o Concílio Vaticano I, interrompido pela guerra franco-

prussiana, caminhou quase que irreversivelmente na direção da separação da Igreja com a 

modernidade. Essa separação é ainda mais acentuada com a publicação do Syllabus do Papa 

Pio IX. Nele, o Sumo Pontífice condena os erros da modernidade. 

Essa separação da Igreja para com o mundo moderno começa a ser atenuada com o 

pontificado de Leão XIII, quando o Ultramontanismo deixa o campo da teoria para ser 

colocado em prática. Na realidade, é no início do século XX que surgem indícios de reais 

tentativas de reaproximação do Catolicismo com a modernidade.  

Curiosamente, como já fora apontado anteriormente e como veremos com mais 

detalhes, é justamente nesse momento histórico, onde a teoria e prática começam a se 

desenvolver conjuntamente, que o imaginário social de Trento começou a dar sinais de uma 

definitiva desconstrução. 

 

 

1.5 – O fim do imaginário social de Trento: a desconstrução da imagem do sacerdote 

 

 

Considerando que o imaginário social católico desenvolvido em Trento fora 

sustentado por séculos devido à consistência de seus pilares, entender sua desconstrução passa 

pela compreensão dos motivos que abalaram essa fortificada estrutura e possibilitaram sua 

constante fragmentação ao longo de toda primeira metade do século XX, atingindo seu ápice 

no Concílio Vaticano II.  

Apesar de consideramos o Vaticano II como o marco da “revolução” católica e de sua 

reconciliação com a modernidade, não fora ele o responsável pelo desmoronamento das 

estruturas de Trento. Ao contrário, a própria convocação de um novo Concílio indica que a 

hierarquia eclesiástica acreditava que suas estruturas já não mais respondiam aos anseios de 

seus fiéis. 

Foram muitos os fatores que corroboraram para a desconstrução da obra tridentina. 

Destes fatores, mencionaremos apenas alguns. Segundo Libânio (1983, pp. 81-87), a luta do 

bem contra o mal, um dos pilares de sustentação do imaginário social, foi sendo explicada 
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pela psicologia; o purgatório perde seu sentido; a estrutura do medo, vinculada à condenação 

eterna é gradativamente desmontada pelo esvaziamento da consciência do pecado.  

Ademais, a liturgia passa por alterações, ainda que pequenas, mas que arranham a 

áurea de santidade que procurava transmitir. Outra transformação acentuada é dada na esfera 

sexual. Nesse quesito, abandona-se a concepção de que o ato sexual tinha finalidade 

exclusivamente procriadora. Segundo Libânio: 

 

[...] a esfera sexual vinha coberta de proibições, de desconfiança, de medo, de 
repressão. A concentração quase exclusiva do sexual à esfera do procriativo, 
afastando daquele a dimensão do erótico, ou reduzindo-o à mera tolerância, 
desarmou o fiel diante da onda valorizadora do corpo, do prazer. A ética do prazer, 
da satisfação, imperando nos meios mais diversificados, termina por esvaziar esse 
dado do imaginário. (LIBÂNIO, 1983, p. 87). 

 

Enfim, não foi apenas um motivo que conduziu à desconstrução do imaginário 

Tridentino. Foram vários os fatores que, gradativamente e em conjunto, levaram à completa 

aniquilação dos pilares que sustentavam os pressupostos Tridentinos. Tratando do conjunto de 

fatores que desconstruiu esse universo simbólico, Libânio afirma que: 

 

Verdadeiro complô da razão, da Psicologia, da Sociologia e sobretudo dos meios de 
comunicação de massa contra esse universo simbólico religioso. A força, que a 
transmissão pela tradição desempenhava, foi substituída pela crescente valorização 
da própria experiência, da mediação de nossa subjetividade. Desconfiança profunda 
contra a transmissão rotineira e autoritária impediu que o imaginário continuasse 
sua presença tranqüila no universo interior dos católicos. O processo de 
urbanização permitiu que mais fiéis, até então guardados na reserva cultural do 
campo fossem expostos aos embates desses ataques. (LIBÂNIO, 1983, p. 88). 

 

A colocação de Libânio atenta para um fator histórico de grande relevância para a 

desconstrução do imaginário social Tridentino: o êxodo rural. Durante todo século XIX e 

acentuadamente no século XX, a industrialização tirou milhões de pessoas dos campos, 

levando-as para grandes cidades.  

Deslocadas de seu ambiente natural, essas pessoas se depararam com situações até 

então desconhecidas, muitas das quais contraditórias com aquilo que fazia parte de seu 

mundo. As grandes cidades contribuíram para destruir as preposições tridentinas, deixando 

inúmeros fiéis católicos sem um norte ao qual recorrer. 

Com a desconstrução do imaginário social, o clero passa por um “desenquadramento”. 

Segundo Libânio, o clero não apenas sustentava, mas era também sustentado pelo conjunto do 

imaginário social de Trento. Sem essa garantia, muitos sacerdotes se viram em situação 

semelhante à de seus fiéis: sem um norte ao qual se apoiar. Resultado disso foi um crescente 

número de pedido de dispensas. 
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Para a Igreja, pior do que as dispensas do clero eram os motivos alegados. Muitos 

responsabilizavam os seminários. Nesse sentido, Libânio afirma que: 

 

[...] muitos faziam questão de consignar, como causa de sua saída, deformações 
vindas do seminário, onde foram cortados em sua liberdade, em seu 
desenvolvimento normal de personalidade. As queixas contra essa instituição 
centenária aumentavam, levando para dentro dela a crise. (LIBÂNIO, 1983, p. 90). 

 

A gravidade dessa situação é incalculável para a Igreja. O que se desconstrói é a 

imagem de sacerdote edificada em Trento. Os sacerdotes perdem seu status de venerabilidade 

e sacralidade e devido a isso os fiéis perdem a confiança nele depositada. Analisando essa 

situação, Libânio considera que: 

 

A tradição dos seminários [...] tinha conseguido projetar a imagem de um padre 
distante, celibatário, culto, espiritual, de moralidade ilibada, marcado exteriormente 
pela batina e tonsura. [...] Pois bem, é a força dessa imagem que se esvaiu. É sua 
vitalidade inculcadora que se perdeu. É sua eficácia apostólica que se anulou. 
(LIBÂNIO, 1983, p. 90).  

 

A imagem do sacerdote, o modelo sacerdotal Tridentino, estava fundamentada e 

dependia da superioridade intelectual e da moralidade inquestionável do clero que somados 

com a formação afastada dos seminários conferiam credibilidade e sacralidade para os fiéis. 

No decorrer do século XX, esses aspectos vão se perdendo.  

Os sacerdotes passam a ter contato com outras áreas do conhecimento. Ademais, os 

padres passam a se inserirem na comunidade, voltam a fazer parte do mundo secular, a 

participar da arte, de festas, de estudos acadêmicos complementares (sociologia, 

principalmente). A imagem tridentina do sacerdote afastado perde força para o sacerdote 

engajado. 

Devemos recordar que essa desconstrução do imaginário social e também do modelo 

sacerdotal ocorreu no interior do Ultramontanismo. Foram as próprias ações da romanização 

que possibilitaram esse desenquadramento do clero. É nesse contexto interno que teve início o 

Concílio Vaticano II. 

 

 

1.6 – O Vaticano II: o sacerdote para o trabalho pastoral 
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 Quando, em 28 de outubro de 1958, os cardeais elegeram Angelo Roncalli como 

sucessor de Pio XII, foi praticamente instantâneo o rótulo dado por parte da mídia de que se 

tratava de um “Papa de transição”. Estamos nos referindo a João XXIII e o rótulo de “Papa de 

transição” foi inquestionável, dada a idade já avançada do Cardeal Roncalli e seus conhecidos 

problemas de saúde. 

Seria praticamente impossível para alguém naquele momento prever que João XXIII, 

com menos de três meses de pontificado, convocaria um Concílio Ecumênico que iria alterar 

para sempre os rumos da Igreja Católica e provocar o que ele próprio considerou um 

aggiornamento, ou seja, uma renovação e atualização da Igreja, e seu consequente diálogo 

com a modernidade, até então repelida e combatida pelo Catolicismo. 

Mais do que um diálogo com o mundo moderno, o objetivo de João XXIII ao 

convocar o Concílio era buscar uma aproximação, um “acordo de paz” entre a Igreja Católica 

e as estruturas trazidas ao mundo pela modernidade. Tratava-se, portanto, de uma grande 

mudança de rumo para a Igreja Católica. 

Uma vez que o objeto de estudo desta dissertação é a comparação da formação 

sacerdotal claretiana anterior e posterior ao Vaticano II, ou seja, a formação aos moldes 

Tridentinos e aos moldes do Vaticano II, torna-se necessário compreendermos, ainda que de 

uma maneira mais ampla, o que foi o Concílio. Para melhor realizar tal análise, nos 

embasaremos em definições de alguns autores que apresentam relevantes dados sobre ele.  

Pierrard (1982, p. 274) define o Vaticano II quase que poeticamente como “uma 

primavera cheia de esperanças”; já para Camacho (1995, p. 243), o Concílio foi o 

“movimento mais transcendental na história da Doutrina Social da Igreja” ou ainda: “uma 

reviravolta decisiva”. 

Bernstein e Politi (1996, p. 97) o definem de forma mais direta: para eles o Concílio 

teria sido “uma revolução” no interior das estruturas clericais. Poder-se-ia acrescentar dezenas 

de definições de diversos outros autores que, independente de sua fórmula, não seriam menos 

importantes para a compreensão do que foi, de fato, o Vaticano II.  

O comum em todas as definições que trouxemos e também nas que poderíamos trazer 

é que o Concílio Vaticano II foi um evento único para a recente história da Igreja, pelo menos 

em seus últimos duzentos ou trezentos anos. Inegável ainda que tenha sido o mais decisivo 

desde o Concílio de Trento no século XVI.  

Não se trata apenas do evento em si, compreendido em suas quatro sessões, mas 

também dos desdobramentos que ocorreram a partir dele e que, segundo Bernstein e Politi 
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(1996, p. 97), serviram como provas de “uma ruptura com um modelo da Igreja herdado do 

próprio Concílio de Trento, direcionado para o antiprotestantismo”.  

Fazendo uma comparação simples, a partir da afirmativa acima, poder-se-ia dizer que 

se o Concílio de Trento teve como principal eixo o combate à Reforma Protestante, o Concílio 

Vaticano II teve como foco a já referida atualização das estruturas clericais e a abertura de 

diálogo da Igreja para com o mundo moderno e seus avanços.  

Assim, pode-se concluir que em Trento a Igreja se voltou para dentro, para o reforço 

de suas estruturas, fechando-se ao diálogo na tentativa de combater o protestantismo, até 

porque estava enfrentando dissidências internas, sendo que nesta ocasião viu-se obrigada a 

reestruturar-se como instituição eclesiástica. Já, no Vaticano II, a Igreja buscou se abrir, 

almejando o diálogo com a modernidade e também com as demais denominações cristãs por 

meio do ecumenismo, ou seja, tratou-se de um Concílio voltado para fora. 

 

1.6.1 – A reaproximação da Igreja com a modernidade e o Vaticano II 

 

Como afirmamos acima, apenas no final do século XIX e mais propriamente na 

primeira parte do século XX é que surgem indícios de tentativas de reaproximação da Igreja 

Católica com o mundo moderno. Essas tentativas iniciais brotam de setores internos da 

própria estrutura do catolicismo que começam a buscar uma “reconciliação”, um diálogo com 

a modernidade. É dessa experiência que nasce o Vaticano II. 

Segundo Libanio (2005), os movimentos litúrgico, bíblico, ecumênico, social, 

missionário, leigo e teológico já davam indícios do surgimento de uma brecha ou enclave 

doutrinário que possibilitaria o diálogo entre Igreja e sociedade moderna. Como já afirmamos, 

o próprio desmanche do imaginário social Tridentino nos serve como exemplo de um 

movimento que já ocorria no interior da Igreja em prol de uma possível renovação de suas 

estruturas. 

Camacho, procurando compreender o traço comum do Concílio Vaticano II, ou seja, 

buscando as características que proporcionam coesão à sua documentação, considera que o 

que une os documentos conciliares é: 

 

[...] um espírito de reconciliação com a modernidade, uma nova postura da Igreja 
diante da sociedade moderna, que responde às expectativas dessa sociedade e aos 
esforços de aproximação que se desenvolveram em toda a Igreja, nos anos 
imediatamente anteriores. (CAMACHO, 1995, p. 247) (grifo do autor). 
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 Ao afirmarmos que o Concílio Vaticano II foi na verdade uma busca pela 

reconciliação da Igreja com a modernidade, nós corremos o risco de presumir que a hierarquia 

católica aceitou a nova forma de ser do mundo moderno, onde o homem é o centro de tudo e 

Deus é deslocado para a margem. 

Abordando essa problemática, Camacho considera que isso, de fato, ocorreu, mas com 

ressalvas, uma vez que se tratou de uma: 

 

[...] aceitação a partir de uma atitude crítica: em suma, essa nova forma de ser deve 
ser aceita como o grande desafio que se apresenta à Igreja e ao qual ela tem de 
responder. (CAMACHO, 1995, p. 247). 

 

Em outras palavras, poderíamos dizer que a Igreja absorveu a nova conjuntura da 

modernidade, mas a aceitação da mesma aconteceu na tentativa de dar a ela uma resposta a 

partir do ponto de vista defendido pelo catolicismo, uma vez que a negação que marcou os 

anos anteriores se mostrou insuficiente.  

Tendo a consciência que voltar aos parâmetros medievais é algo impossível e que 

negar a modernidade não produziu os frutos necessários, optou-se por aceitá-la, por abrir um 

diálogo, a fim de apresentar à modernidade uma alternativa para os problemas sociais que 

fossem condizentes com os pressupostos católicos. 

Em suma, poderíamos afirmar que o Vaticano II objetivou principalmente um diálogo 

com a modernidade e com a sociedade de seu tempo, uma sociedade já majoritariamente 

urbana, onde outras denominações religiosas, cristãs ou não cristãs, também disputavam 

espaço com o catolicismo. 

Um Concílio não é convocado do dia para noite, demanda um preparo e uma 

conjuntura social e religiosa apropriada. Essa conjuntura propícia para um Concílio foi se 

desenvolvendo ao longo de toda a primeira metade do século XX, no interior do projeto 

Ultramontano. 

Mesmo tendo uma conjuntura favorável, a convocação do Vaticano II surpreendeu 

alguns setores da Igreja. Após a definição da Infalibilidade Pontifícia, promulgada no 

Vaticano I, diversos setores vinculados à hierarquia eclesiástica acreditavam que a “era dos 

concílios” havia encontrado seu fim. Ademais, ainda que convocado, a expectativa por uma 

abertura era mínima, dado ao aparente conservadorismo do alto clero católico. 

É nesse sentido que compreendemos a colocação de Libânio quando diz: 

 

A convocação do Concílio foi uma surpresa, totalmente imprevisível. As definições 
do Primado e do magistério infalível do Romano Pontífice promulgadas pelo 
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Vaticano I levavam a pensar ser desnecessário o recurso pesado, custoso e 
imprevisível a um concílio ecumênico para decidir sobre verdades de fé, de moral e 
de disciplina. [...] Convocado o Concílio, as expectativas de uma renovação da 
Igreja pareciam antes longínquas por causa das nuvens conservadoras que 
ensombreciam o céu romano (...). (LIBANIO, 2005, pp. 83-84) 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, Alberigo (1995, p. 393) considera que a convocação 

fora uma surpresa para setores mais conservadores da hierarquia eclesiástica. Ao mesmo 

tempo ele salienta que havia, de fato, uma expectativa de término do Vaticano I, interrompido 

sem terem sido abordados todos os aspectos eclesiológicos que eram necessários. 

Alheio a essas expectativas, o Concílio buscou a renovação das estruturas 

eclesiásticas. Talvez por isso seja inegável que o Vaticano II tenha sido um acontecimento 

histórico para a Igreja, o momento que simboliza uma transformação de postura e 

posicionamentos. 

 

[...] o Vaticano II foi um acontecimento histórico: foi a passagem oficial de uma 
forma de entender a Igreja, sua atitude em relação à sociedade, e seu lugar dentro 
dela, para outra mais consequente com o irreversível fenômeno da modernidade. 
(CAMACHO, 1995, p. 247). 
 

  Libânio corrobora com as conclusões de Camacho ao considerar que: 

 

João XXIII não somente fechou o Concílio Vaticano I, até então interrompido e à 
espera de continuação, como também decretou o fim de uma longa era de 
cristandade. (LIBANIO, 2005, p. 84). 

 

Poderíamos considerar, portanto, que Concílio é fruto de um contexto social e 

religioso construído no decorrer do período Ultramontano. Não o bastante, o Vaticano II 

lançaria as bases de uma nova autocompreensão, abandonando definitivamente o já 

combalido imaginário social Tridentino e tudo aquilo que nele se apoiava, incluindo o próprio 

modelo sacerdotal. 

Em outras palavras, poderíamos concluir que a hierarquia eclesiástica percebeu que o 

fenômeno da modernidade não teria volta. Desse modo, seu desejo de regresso às estruturas 

do mundo medieval, havia se tornado uma meta praticamente impossível de ser alcançada. 

Compreendendo dessa maneira, a melhor postura seria não negar a modernidade, mas 

dialogar com ela. 

 Postas essas primeiras colocações, abordemos alguns dos aspectos centrais do 

Vaticano II. Dada a impossibilidade de se discorrer sobre todos os principais eixos do 

Concílio, centraremos nossa análise apenas nos pontos que são essenciais para o 
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desenvolvimento da presente dissertação, a saber: a concepção eclesiológica desenvolvida 

pelo Concílio e os documentos que tratam do presbítero e do missionário. 

 

1.6.2 – Do Corpo Místico de Cristo ao Povo de Deus 

 

Camacho (1995) considera como um dos eixos centrais e talvez o mais importante 

aspecto desenvolvido pelo Concílio Vaticano II a visão que os padres conciliares traçaram 

sobre o que é a Igreja, levando ao surgimento e desenvolvimento de uma nova “eclesiologia”, 

que seria a base da nova relação entre o catolicismo e a sociedade. Libânio (2005) também 

aponta nessa direção, considerando que as definições eclesiológicas são essenciais para se 

alcançar os propósitos que o Concílio defenderia em seus documentos.  

Ao apontar alguns dos principais aspectos do Vaticano II, Bernstein e Politi também 

consideram que o surgimento de uma nova concepção eclesiológica é essencial para a 

compreensão dos objetivos do Concílio. 

 

No Vaticano II, reduziu-se o absolutismo da Cúria – a burocracia papal de 
congregações, tribunais e repartições pontifícias em Roma e em outros lugares que, 
há séculos, dita e faz obedecer às normas da vida católica – e atenuou-se uma 
excessiva centralização romana do poder da Igreja [...] trouxe a reforma litúrgica, o 
uso do vernáculo na celebração da missa, uma afirmação da liberdade de 
consciência, reaproximações com as comunidades protestantes [...] e, acima de tudo, 
a apresentação da Igreja não como uma instituição estática, mas como o Povo de 
Deus seguindo seu caminho através da História, um novo Israel em peregrinação. 
(BERNSTEIN e POLITI, 1996, p. 97). 

 

 Em uma primeira análise, a mudança de definição eclesiológica poderia significar 

muito pouco. Contudo, analisando mais detalhadamente, trata-se de uma mudança profunda e 

até mesmo radical. Segundo Camacho (1995, p. 253), a Igreja, antes do Vaticano II, se auto-

entendia como uma “sociedade perfeita, desigual e hierarquicamente constituída”, além de 

ser “o corpo místico de Cristo”.  

Esse auto-entendimento, desenvolvido ao longo dos séculos, possui forte influência 

das diversas conjunturas, próprias de determinados momentos históricos. Desse modo, 

poderíamos dizer que: 

 

O conceito de sociedade perfeita, aplicado à Igreja, sofre a influência da 
problemática de uma determinada época histórica: em um momento em que a Igreja 
se encontra ameaçada pela força crescente dos Estados nacionais, sobretudo a partir 
do século XVIII, pretende-se destacar com esse conceito a independência e a 
autonomia da Igreja. [...] definir a Igreja como sociedade supõe dar destaque ao seu 
caráter visível, diante das tendências espiritualizantes, derivadas da reforma. Defini-
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la como sociedade perfeita é destacar sua autonomia diante dos Estados modernos. 
(CAMACHO, 1995, p. 255-256) (grifos do autor). 

 

Libânio vem ao encontro das definições apresentadas por Camacho. Segundo ele: 

 

Essa tradição de uma Igreja-sociedade perfeita vinha se reforçando por causa dos 
embates da Igreja com as sociedades políticas que já então minavam a cristandade. 
Os Estados laicistas e depois os autoritários materialistas ateus perseguiam a Igreja 
visível, levando-a cada vez mais a fechar-se em si mesma e a considerar-se 
plenamente auto-suficiente. (LIBANIO, 2005, p. 108) (grifos do autor). 

 

Não nos parece que os autores citados acima defendam a imagem de Igreja enquanto 

sociedade perfeita. Trata-se, na verdade, de uma exposição que demonstra que tal conceito 

tem origem em determinados momentos históricos em que a Igreja se viu inserida. É com esse 

posicionamento que entendemos a colocação de Camacho ao expor a definição de leigo para a 

Igreja enquanto sociedade perfeita: 

 

A partir do ponto de vista teológico, afirma-se que existe uma diferença de direito 
divino entre clérigos e leigos, porque aqueles têm o poder de santificar, ensinar e 
governar, enquanto que estes carecem dele. Não existe uma forma mais positiva de 
entender o leigo: ele é definido de um modo eminentemente negativo: “aquele 
membro da Igreja que não possui tais poderes”. (CAMACHO, 1995, p. 256). 

          

O outro aspecto que mencionamos, a Igreja como corpo místico de Cristo, possui 

raízes em épocas históricas mais antigas. Apenas para sintetizar todo o processo, podermos 

citar Pio XII, que em 1943, na Encíclica Mystici Corporis Christi, assume essa categoria 

eclesiológica como: 

 

[...] síntese de duas eclesiologias em disputa durante muito tempo: uma, que insistia 
mais no aspecto visível da Igreja, e outra que ficava mais sobre sua dimensão 
espiritual. [...] Na teologia de Paulo, a idéia da Igreja como corpo de Cristo serviu, 
antes de mais nada, para destacar o seu caráter espiritual. A partir do século XII, por 
outro lado, a idéia começa a ser usada como expressão da visibilidade da Igreja, para 
combater os perigos de uma eclesiologia da Igreja invisível. Pio XII, no entanto, vê 
no conceito de corpo místico a síntese de ambos os aspectos: a visibilidade está no 
“corpo”, mas esse corpo é profundamente vivificado por uma grande riqueza 
espiritual (por isso é “místico”). (CAMACHO, 1995, p. 257). 

  

Deve-se destacar ainda, que as definições eclesiológicas que serviam para definir a 

Igreja até o Concílio Vaticano II, deixavam evidente que a hierarquia católica buscava ser 

auto-compreendida como uma instituição a-histórica, fechada sobre si mesma, sem ligação 

com o “mundo secular”, algo que lhe concedia um lugar privilegiado entre as esferas sociais e 

que lhe conferia poderes para julgar os eventos históricos, agindo na condição de juízes dos 

mais diversos problemas e situações sociais e políticas.  
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Um olhar mais crítico constataria que com essas concepções eclesiológicas a Igreja 

Católica se afastava de qualquer possibilidade de diálogo com outras denominações religiosas 

cristãs ou não cristãs e, além disso, reduzia os leigos a “destinatários da ação da hierarquia”, 

sem que eles pudessem se soltar da tutela do clero, conferindo a esses últimos um “status” 

privilegiado frente ao rebanho de fiéis. 

Uma análise da composição dos documentos do Vaticano II constata que na realidade 

estas concepções acerca da Igreja ainda foram empregadas nos rascunhos daquela que viria a 

ser a Constituição Dogmática Lumen gentium. Contudo, ocuparam um lugar secundário no 

documento final, cedendo espaço para o uso de outros dois termos: Igreja como “mistério e 

sacramento de salvação” e como “povo de Deus”. 

A preferência dos padres conciliares pela aplicação de concepções de Igreja como 

“povo de Deus” e como “mistério e sacramento de salvação” é evidenciada claramente 

quando comparamos o Textus prior da Lumen gentium, de 1964, com o texto Textus 

emendatus, aprovado em 1965.  

Camacho (1995), trabalhando os documentos conciliares, constata essa diferenciação. 

No Textus prior, o primeiro capítulo trataria do “Mistério da Igreja”, o segundo da 

“Constituição hierárquica da Igreja e episcopado”, o terceiro capítulo abordaria o “Povo de 

Deus e, em particular, os leigos”.  

A mudança na posição e formulação dos capítulos do Textus prior para o Textus 

emendatus é substancial. Nele, o capítulo segundo aborda o “Povo de Deus”, concepção que 

aparece e é tratada antes da “Constituição hierárquica da Igreja e episcopado”, que se tornou o 

capitulo terceiro.  

Com essas colocações, tudo indica que os padres conciliares tinham como mais 

importante a análise daquilo que é comum a todos os membros da Igreja, sendo essa 

considerada o Povo de Deus. Só depois é que se delimita a diferença entre os dons e funções 

de cada um de seus membros.  

Poderíamos dizer, portanto, que o conceito eclesiológico de Igreja enquanto “Povo de 

Deus” indica que todos os membros da Igreja, o clero e também os leigos, possuem algo em 

comum, uma espécie de sacerdócio comum dado a todo católico por meio do batismo, e isso é 

anterior a qualquer divisão hierárquica.  

Essa inversão é evidente em Camacho (1995, p. 258) quando salienta a importância da 

Igreja se auto-definir como povo de Deus: “É então que fica bem claro o fato de a pertença ao 

povo de Deus ser o dado primário, o substrato comum a todos os crentes: só a partir desse 

ponto tem sentido falar de hierarquia e laicismo.” 
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 Com essa mudança de definição eclesiológica a Igreja buscou afirmar a igualdade de 

todos os batizados, mas ao mesmo tempo salienta a diferença de funções e dos serviços entre 

os seus membros; desse modo destaca cada uma dessas funções, o que contraria a concepção 

anterior de uma sociedade desigual. De todo modo, é claro para nós que se construía uma 

nova Igreja a partir de novas definições. 

Seguindo essa linha de raciocínio, nota-se claramente que a própria visão da Igreja 

sobre os fiéis leigos passa por uma grande e substancial transformação dentro do Vaticano II. 

Na Lumen gentium, os leigos ocupam todo um capítulo e em muitos outros documentos eles 

são mencionados.  

A importância dos leigos no interior da Igreja é amplamente salientada nos 

documentos conciliares. Um dos exemplos mais significativos está no Decreto Apostolicam 

Actuositatem. Nele, os padres Conciliares apontam a importância do que eles denominam de 

“Apostolado dos Leigos”. 

 A missão apostólica que a Igreja considera ter recebido de Jesus cabia apenas à 

hierarquia eclesiástica. Com o Concílio, a Igreja reconhece que os leigos podem exercer um 

papel fundamental dentro de sua missão de evangelização. Caberia aos sucessores dos 

apóstolos (membros da hierarquia eclesiástica) ensinar, reger e santificar, já aos leigos, 

caberia a dedicação à evangelização no meio secular em que estão inseridos, seja por meio de 

seu exemplo de vida cristã, seja por suas ações e obras.  

Toda essa transformação eclesiológica e a inversão substancial do papel do leigo e de 

sua relação com a hierarquia eclesiástica refletiriam no modelo sacerdotal católico. 

Evidentemente, o sacerdote de Trento, afastado da sociedade e dos fiéis da paróquia, não 

combina com essa nova postura assumida no Vaticano II. Era necessário um novo clero, para 

atender às novas exigências do tempo e também da Igreja. 

 

1.6.3 – O sacerdote a partir do Vaticano II 

 

Os padres conciliares do Vaticano II, alterando a eclesiologia católica, 

obrigatoriamente teriam que modificar o modelo de sacerdote. Como afirmamos acima, uma 

Igreja renovada, que se auto-define de uma maneira distinta da anterior, necessita igualmente 

de uma nova auto-definição de seu corpo sacerdotal, uma vez que as antigas concepções já 

não correspondiam completamente às novas perspectivas.  

Essa nova auto-definição do sacerdote, ou seja, a construção do novo modelo para o 

corpo sacerdotal católico encontra-se em vários documentos conciliares dos quais destacamos 
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a já mencionada Constituição Dogmática Lumen Gentium e os decretos Optatam Totius e 

Presbyterorum Ordinis. 

 Sobre os sacerdotes, o Concílio diz: 

 

Ainda que não tenham a plenitude do sacerdócio e dependam dos bispos no 
exercício dos seus poderes, os presbíteros estão-lhes unidos na dignidade sacerdotal 
comum e, pelo sacramento da ordem, são consagrados para pregar o Evangelho, 
apascentar os fiéis e celebrar o culto divino, como verdadeiros sacerdotes do Novo 
Testamento [...]. (CONCÍLIO VATICANO, 1997, p. 143). 

 

O Vaticano II considera que os presbíteros católicos estão unidos aos bispos pela 

dignidade comum do sacerdócio. Ao mesmo tempo, segundo a Lumen Gentium, cabe ao 

presbítero a pregação do Evangelho, o cuidado com os fiéis e a celebração do culto divino. 

Posteriormente, o presbítero passa a ser considerado o presidente da celebração do culto 

divino, uma vez que toda a comunidade passa a ser entendida como celebrante. Segundo o 

Concílio: 

 

[...] Cristo, mediante os mesmos apóstolos, tornou participantes da sua consagração 
e missão os sucessores deles, os bispos cujo munus de ministério, em grau 
subordinado, foi confiado aos sacerdotes, para que, constituídos na Ordem do 
presbiterato, fossem cooperadores da Ordem do Episcopado para o desempenho 
perfeito da missão apostólica confiada por Cristo. (CONCÍLIO VATICANO, 1997, 
p. 493). 

 

Ao tratar especificamente dos sacerdotes, no Decreto Presbyterorum Ordinis, o 

Concílio Vaticano II considera que os presbíteros são cooperadores dos bispos, sendo esses 

sucessores dos Apóstolos, cabendo ao presbítero contribuir para um melhor desempenho da 

missão que a Igreja se auto-atribui. 

No que diz respeito especificamente ao fim último do ministério do presbítero, não há 

muitas diferenças em relação aos documentos de Trento, uma vez que o Vaticano II considera 

que as ações dos sacerdotes devem estar voltadas para a maior glória de Deus, ao mesmo 

tempo em que também contribua para a progressão do homem na vida divina.  

Desse modo, cabe ao sacerdote, por meio de suas atividades, garantir que Deus seja 

glorificado, mas também conduzir os fiéis rumo à vida divina, corrigindo sua falhas, segundo 

os preceitos da Igreja. Nada que de alguma forma já não tivesse sido tratado e exposto em 

Trento. A maior alteração, portanto, estaria na maneira de se conduzir os fiéis, nas formas de 

corrigi-los. Nesse sentido há transformações, uma vez que o sacerdote está mais próximo de 

seus fiéis. 
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Meschiatti, ao tratar das transformações trazidas pelo Vaticano II, indica um 

importante aspecto: a mudança na maneira de se obter a salvação. Segundo ele: 

 

Para uma Igreja concebida como Povo de Deus, decorre necessariamente que a 
questão da salvação não é mais um problema a ser resolvido de forma intimista e 
individual entre o crente e Deus, mas agora se torna um problema de toda a 
comunidade eclesial. A salvação e a santificação são oferecidas a todos, mas para 
serem assumidas na comunidade, no nível coletivo do Povo de Deus, que é a Igreja. 
(MESCHIATTI, 2007, p. 100) 
 

Considerando o raciocínio de Meschiatti, exposto no excerto acima, não seria 

equivocado afirmarmos que a problemática da salvação, importante eixo na criação e 

manutenção do imaginário social de Trento, é substancialmente alterado a partir das propostas 

do Vaticano II.  

Mesmo sendo obrigação dos sacerdotes indicar e conduzir os fiéis para a salvação, a 

Igreja admite que ela é oferecida a todos, deixando, ao menos teoricamente de ser um 

problema individual para assumir um aspecto coletivo, uma vez que todos os fiéis compõem o 

Corpo da Igreja.  

Levando em conta essa concepção, poderíamos chegar a um exemplo simples: um 

membro do corpo que esteja doente pode contaminar o corpo todo, por isso a questão da 

salvação assume um aspecto coletivo. “Todos nós somos responsáveis” pela salvação assume 

o lugar do jargão mais individualista: “Salva tua alma”, muito aplicado pelas Congregações 

religiosas ao longo da história. 

De todo modo, uma mudança mais substancial é colocada quando se aborda a situação 

do sacerdote no mundo. Ao tratar das condições dos presbíteros no mundo, o Decreto 

Presbyterorum Ordinis, começa a indicar um novo caminho no que diz respeito ao 

afastamento do sacerdote. Segundo o Concílio: 

 

Os presbíteros, tirados dentre os homens e constituídos a favor dos homens nas 
coisas que se referem a Deus, para oferecerem dons e sacrifícios pelos pecados, 
convivem fraternalmente com os restantes homens. [...] Os presbíteros do Novo 
Testamento, em virtude da vocação e ordenação, de algum modo são escolhidos 
entre o povo de Deus, não para serem separados dele ou de qualquer homem, mas 
para se consagrarem totalmente à obra para a qual Deus os assume. Não poderiam 
ser ministros de Cristo se não fossem testemunhas e dispensadores de uma vida 
diferente da terrena, e nem poderiam servir aos homens se permanecessem 
alheios à sua vida e às suas situações. (CONCÍLIO VATICANO, 1997, p. 495 e 
496) (destaque nosso). 

 

O Presbyterorum Ordinis não reduz a importância dos presbíteros em terem uma vida 

diferente dos demais fiéis católicos, na realidade, reitera essa definição. Porém, considera que 
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para cumprir fielmente sua missão de serviço, os sacerdotes não poderiam permanecer alheios 

à vida de seus fiéis e suas específicas situações.  

Essa mudança de postura é fundamental, uma vez que o sacerdote passa a ter como 

obrigação conviver de maneira mais próxima com os leigos. Novamente lembramos que 

inúmeros sacerdotes já se envolviam na vida e nos problemas sociais de seus fiéis antes 

mesmo do Concílio. Tais decretos servem apenas para regularizar oficialmente uma prática já 

existente. 

 De todo modo, a aproximação dos sacerdotes com os fiéis é novamente evidenciada 

quando o Concílio afirma que os presbíteros devem trabalhar: 

 

[...] na obra comum com os leigos e vivam no meio deles segundo o exemplo do 
Mestre, que “veio” para o meio dos homens, “não para ser servido, mas para servir 
[...]. (CONCÍLIO VATICANO, 1997, p. 511). 

 

Entendendo-se a Igreja como sendo não somente o Corpo Místico de Cristo, mas 

também o Povo de Deus, é plenamente compreensível que o sacerdote, membro da hierarquia 

eclesiástica, mantenha um contato mais próximo com os fiéis de sua comunidade, uma vez 

que o leigo passa a ser visto não apenas como um receptor da mensagem do sacerdote, mas 

também como membro importante do Corpo que é a Igreja. 

Lafont, analisando o Decreto Presbyterorum Ordinis, afirma que: 

 

[...] o decreto do Vaticano II sobre os sacerdotes explica que eles são orientados para 
contribuir na construção de uma comunidade de homens vivos que sejam, por sua 
caridade mutua e seu testemunho, um sacrifício espiritual a Deus, que o sacerdote 
celebra então na eucaristia [...]. (LAFONT, 2008, p. 200 e 201). 

 

 Nesse ponto, é válido abrirmos mão de uma ressalva importante: o Vaticano II em 

nenhum momento reduziu a importância do clero, ou propôs sua suplência por ministérios 

leigos. Lafont indica essa premissa ao afirmar que: 

 

[...] o ministério dos leigos não pode em nenhum caso se exprimir teologicamente 
em termos de participação no ministério apostólico. Este é exclusivamente definido 
pelo sacramento da ordem e pela comunhão hierárquica; compreende bispos, 
sacerdotes e diáconos. (LAFONT, 2008, p. 201). 

 

Ao mesmo tempo, não se pode deixar de considerar que essa nova concepção acerca 

dos leigos e dos sacerdotes influencia outra grande reforma no interior da Igreja: a reforma 

litúrgica. Não vamos analisar detalhadamente essa reforma, contudo, a esse respeito 

destacaremos apenas alguns aspectos de grande relevância.  
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O primeiro deles é que as missas deixaram de ser rezadas em latim para se adotar o 

uso do idioma vernáculo. Cada país passou a ter a celebração da missa em seu próprio idioma. 

Outro aspecto de grande importância é o fato do presbítero não mais celebrar de costas para o 

povo, mas sim de frente a ele.  

Sobre as mudanças na liturgia, principalmente na liturgia da missa, Meschiatti afirma 

que: 

 

[...] houve, porém, o resgate do sentido de que todo o povo é sacerdotal, com 
celebrações comunitárias de ampla participação de todos, com a comunhão 
distribuída sob as duas espécies; celebrações com os ritos simplificados, realizadas e 
cantadas em língua vernácula, adaptadas às circunstâncias peculiares de cada nação. 
O culto da Palavra de Deus, dirigido por leigos e independentemente da celebração 
eucarística foi incentivado. (MESCHIATTI, 2007, p. 100). 

 

 Como afirmamos até aqui, os leigos inegavelmente ganharam espaço na Igreja após o 

Vaticano II, mas isso não necessariamente reduziu o aspecto dualista, uma vez que, de certo 

modo, os sacerdotes ordenados guardam para si prerrogativas e funções que não podem ser 

exercidas pelos leigos, principalmente a condução dos sacramentos.  

O que não podemos ignorar é o fato de que tais reformas também contribuíram para a 

dessacralização da imagem do sacerdote e do próprio culto católico. Com o padre de frente ao 

povo, perde-se a noção de que ele age como o condutor da comunidade a Deus. A missa se 

adapta a cada local, com as especificidades de cada povo. Com isso, se finda a noção de que a 

missa é uma só.  

Ademais, a reforma litúrgica incentiva a celebração eucarística presidida por leigos, o 

que tende a reforçar o sentimento de que todos os fiéis formam um sacerdócio comum. O 

sacerdote ordenado precisa se adaptar a esse novo universo, onde grande parte de funções que 

eram exclusivas suas passam a ser exercidas por fiéis leigos. Para tanto, era preciso um novo 

tipo de sacerdote, o que obrigatoriamente exige uma revisão nos processos formativos dos 

seminários. 

 

1.6.4 – Breves apontamentos sobre a formação sacerdotal pós-Vaticano II 

 

Como afirmamos acima, a transformação do rito católico, bem como as mudanças 

produzidas ou legalizadas pela eclesiologia proposta pelo Vaticano II propiciou o surgimento 

de um novo modelo de sacerdote que atendesse as novas necessidades da Igreja pós-Conciliar. 

Tal necessidade levou a uma readequação dos processos formativos. 
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Poderíamos dizer que em Trento a Igreja pensou em formar padres “para dentro”, onde 

elementos como a obediência à hierarquia, a consciência de que serviriam de exemplo aos 

fiéis, eram construídos ao longo de seus estudos nos seminários, afastados do convívio com as 

demais esferas sociais das quais não eram, ao menos teoricamente, influenciados. 

Por outro lado, a partir do Vaticano II, a Igreja buscou formar padres “para fora”, para 

o trabalho pastoral, para atuar junto às comunidades. Serviriam ainda como modelos a serem 

seguidos pelos fiéis, porém dariam o exemplo não mais se afastando deles, mas convivendo 

com eles. Para que essa mudança fosse possível, as próprias estruturas dos seminários 

deveriam ser reformuladas. 

O Concílio, de modo mais pormenorizado, abordou os aspectos inerentes de uma 

reforma na formação sacerdotal no Decreto Optatam Totius. Entretanto, além dele, não faltam 

documentos oficiais da Igreja que versam sobre essa temática. Serbin, analisando o 

sacerdócio, descreve a busca pós conciliar em reformar a formação do clero: 

 

Seminaristas e padres empenharam-se em construir um novo modelo de sacerdócio 
mediante uma profunda reavaliação da vocação e sua função social. Trabalharam 
para remodelar o seminário com vistas a modernizar, politizar e profissionalizar o 
sacerdócio, incluindo novas formas de teologia, pedagogia e espiritualidade. 
(SERBIN, 2008, p. 157). 

 

Destaque ainda para a ênfase atribuída ao papel social do sacerdote. O novo seminário 

não deveria se preocupar apenas com a formação moral e espiritual dos candidatos ao clero. 

Passa a ser sua obrigação trabalhá-lo para que ele cumpra seu papel no interior da sociedade, 

um papel não apenas religioso, mas também um papel politizado e de constante diálogo com 

as esferas sociais.  

Todo o empenho dos sacerdotes para construir um novo modelo de seminário vinha de 

encontro com as propostas Conciliar presentes no Decreto Optatam Totius. O modelo 

Tridentino, pensado para a Igreja enquanto instituição universal, onde os seminaristas 

recebiam a mesma formação em todas as partes do mundo, era suplantado pelo Decreto que 

definia que a formação deveria atender aos interesses específicos de cada localidade. 

Sobre essa especificidade de cada localidade, o Concílio é claro ao definir que: 

 

Sendo tanta a diversidade de povos e regiões, sem que se possam dar leis a não ser 
gerais, institua-se dentro de cada nação ou rito um “Regulamento da Formação 
Sacerdotal”, a ser estabelecido pelas Conferências episcopais, revisto 
periodicamente e aprovado pela Sé Apostólica. (CONCÍLIO VATICANO, 1997, p. 
299). 
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 Tendo por base tal citação, podemos afirmar que caberia à Sé Apostólica, ou seja, à 

Roma, a definição apenas das regras gerais da formação de sacerdotes, ficando a cargo das 

Conferências Episcopais locais a proposição das normas específicas a cada localidade. A 

revisão periódica indica a preocupação da Igreja para com a mudança dos tempos e 

transformações sociais.  

Ao mesmo tempo, é notório que a influência de Roma no tocante à formação do clero 

é substancialmente reduzida, uma vez que as Conferências Episcopais ganham autonomia 

para propor as diretrizes especificas da formação dos sacerdotes de sua localidade.  

Do mesmo modo, as Ordens e Congregações Religiosas, como a Congregação dos 

Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria que analisaremos mais 

pormenorizadamente, a partir dessas diretrizes também desfrutam de uma maior liberdade 

formativa de seus clérigos. 

Concluímos, portanto, que o Decreto Optatam Totius estabelece apenas algumas 

diretrizes gerais que deveriam servir como norteamento, apenas um parâmetro para as 

especificidades que seriam propostas pelas Conferências Episcopais, sendo estas as 

verdadeiras condutoras dos processos formativos do corpo sacerdotal católico.  

Por fim, o Decreto Conciliar estabelece como obrigação de todo povo de Deus zelar 

pelas vocações; que cabe aos seminários oferecer de forma harmoniosa a formação espiritual, 

intelectual e disciplinar dos candidatos ao sacerdócio e examinar a capacidade e a idoneidade 

dos candidatos. 

Segundo o Concílio Vaticano II, 

 

Entendam os alunos bem claramente que não se destinam ao mando, nem às honras, 
mas que se hão de ocupar totalmente do serviço de Deus e do ministério pastoral. 
Sejam educados, com particular solicitude, na obediência sacerdotal, na pobreza de 
vida e abnegação de si mesmos [...]. (CONCÍLIO VATICANO, 1997, p. 307). 

 

Além dos já referidos aspectos citados, o Decreto ainda determina a revisão dos 

estudos eclesiásticos, prevendo que os seminaristas tenham contato com a cultura humanista e 

científica, bem como prevê uma ampla renovação nos estudos da teologia e filosofia, além do 

cultivo de estudos pastorais. Lembramos que a ênfase pastoral é presente em todos os 

documentos do Vaticano II. 

É justamente essa uma das grandes renovações do Decreto: a ênfase atribuída à prática 

pastoral fora dos seminários. Esse aparente simples aspecto gera uma grande transformação 

quando comparado com a proposta formação estabelecida em Trento. Pelo modelo Tridentino, 

os seminários eram instituições fechadas, onde os seminaristas não teriam contato com o 
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“mundo exterior” e tampouco a comunidade teria acesso ao interior de suas estruturas. Com o 

Vaticano II, prevê-se justamente o contrário. Estipula-se que: 

 

Sendo necessário que os alunos aprendam a arte do apostolado, não só da maneira 
teórica, mas também prática, e saibam assumir suas responsabilidades no trabalho e 
colaborar com outros, sejam iniciados, já durante os estudos [...] na prática pastoral 
com os exercícios convenientes, que devem ser levados a cabo de harmonia com a 
idade dos alunos e as circunstâncias dos lugares, [...] de uma forma metódica e sob a 
orientação de peritos em matéria pastoral [...] (CONCÍLIO VATICANO, 1997, p. 
317). 

 

A disposição prevista no Vaticano II altera as disposições de Trento ao propor que os 

seminaristas aprendam a arte do apostolado na prática e não apenas na teoria. Essa definição 

indica claramente a disposição de que os seminaristas saiam dos seminários para desenvolver 

uma prática pastoral durante o período formativo. Os envolvidos no processo presenciam uma 

verdadeira transformação estrutural. 

A Exortação Apostólica pós-sinodal Pastores Dabo Vobis, do ano de 1992, escrita 

pelo Papa João Paulo II, aborda a problemática sacerdotal e reitera praticamente todas as 

diretrizes formativas já propostas pelo Vaticano II, aprofundando-se detalhadamente em cada 

uma delas.  

No referido documento, João Paulo II faz um profundo levantamento e também 

detalha cada uma das dimensões da formação sacerdotal pós-Vaticano II: a formação humana; 

a formação espiritual; a formação intelectual e a formação pastoral. O sacerdote pós Conciliar, 

para o Papa, deveria ser bem formado em cada uma dessas dimensões. 

Entretanto, destarte todo o processo de reformulação, o período posterior ao Concílio 

foi marcado por dúvidas, esperanças e frustrações no interior das estruturas do clero católico. 

Enquanto alguns não sabiam ao certo até que ponto poderiam avançar, acabaram por avançar 

menos do que se esperava, enquanto que outros avançaram mais do que o previsto.  

Ao mesmo tempo, um clero desorientado e ainda construindo uma nova identidade 

acaba por se enfraquecer ainda mais. Inúmeros sacerdotes não aceitaram as reformas, 

enquanto que outros esperavam por mais. Em ambos os casos, uma das soluções mais 

utilizadas foi o pedido de dispensa de ordem. 

De um modo geral, tendo esse panorama como pano de fundo, poderíamos concluir 

que grande parte do clero católico entrou em crise nos anos subseqüentes ao Concílio 

Vaticano II. Obviamente, o seminário, enquanto instituição formadora do clero, também 

mergulhou numa crise, contemplando a constante redução do número de egressos. 
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Como demonstrado até aqui, o modelo de sacerdote católico passou por intensas 

reformas e transformações ao longo dos séculos. Em Trento, há a criação de um imaginário 

social, além de uma eclesiologia própria para aquele contexto histórico. Com isso, cria-se um 

novo modelo sacerdotal que perdura até dar sinais de sua desconstrução, sendo essa iniciada 

antes mesmo do Vaticano II. No Concílio, propõe-se uma nova eclesiologia e, a partir dela, 

faz-se necessário um novo modelo sacerdotal. 

Tendo apresentado neste capítulo um amplo panorama do modelo de formação 

sacerdotal proposto por Trento e o posterior modelo do Vaticano II, torna-se possível 

analisarmos agora, mais pormenorizadamente, como esses modelos formativos do clero foram 

compreendidos e aplicados por uma Congregação Religiosa específica, os Missionários Filhos 

do Imaculado Coração de Maria, mais conhecida como Congregação Claretiana. 

No capítulo seguinte apresentaremos alguns aspectos históricos da criação e 

consolidação da referida Congregação, apontando para os principais fatos que marcaram sua 

origem e que influenciaram na delimitação de seus principais pressupostos bem como de seu 

carisma específico.  

Ademais, analisaremos os aspectos formativos propostos pela Congregação Claretiana 

ao aceitar seus seminaristas. Não nos esqueceremos de demonstrar como esse modelo 

formativo se enquadra nas determinações tridentinas e como foi trazido ao Brasil em 1895, 

ano da chegada da Congregação à São Paulo. 

Obviamente, não deixaremos de demonstrar como a Congregação recepcionou as 

determinações do Vaticano II e quais os impactos que as mesmas tiveram dentro do processo 

formativo, focando principalmente a grade curricular dos seminaristas, bem como o número 

de egressos e de dispensas. 
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SEGUNDO CAPÍTULO – FUNDAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO E EXPANSÃ O DA 

CONGREGAÇÃO DOS MISSIONÁRIOS FILHOS DO IMACULADO CO RAÇÃO DE 

MARIA E SEUS ASPECTOS FORMATIVOS 

 

 

 Como abordamos no capítulo anterior, o sacerdócio católico passou por grandes 

transformações no decorrer de sua história. Dentre tantas destacamos duas grandes reformas: 

a primeira ocorrida no século XVI, no Concílio de Trento, e a segunda teve lugar no século 

XX, no Concílio Vaticano II.  

A transição do modelo de Trento para o proposto pelo Vaticano II, como vimos, gerou 

inquietações e diversos problemas no interior das estruturas formativas do clero, os 

seminários, que tiveram que se adaptarem às novas propostas da Igreja, adaptações nem 

sempre condizentes com o esperado. 

 Tendo por objetivo analisar os impactos dessa transformação formativa, que 

demonstramos no capítulo anterior, no interior de uma Congregação Religiosa, cabe agora 

estudarmos mais detalhadamente essa Congregação, observando suas características e 

também a maneira como lidou com o modelo proposto em Trento e posteriormente com o 

modelo do Vaticano II. 

De início, é importante destacarmos que todas as Congregações Religiosas Católicas 

possuem uma característica que as definem, aquilo que é conhecido como seu carisma. 

Quando abordamos uma Congregação que no nome já contém o vocábulo “Missionário”, 

obviamente seu carisma é vinculado à missão. No universo católico, a missão está 

tradicionalmente vinculada a transmissão da mensagem de Jesus Cristo.  

Desse modo, podemos afirmar que a Congregação dos Missionários Filhos do 

Imaculado Coração de Maria, doravante denominada como Congregação Claretiana, possui 

especificidades e características próprias que a diferencia em relação às demais e 

consequentemente justifica sua existência. São algumas dessas características que buscaremos 

resgatar no decorrer deste capítulo.  

 Tendo origem espanhola, fundada no contexto do Ultramontanismo, os Claretianos 

espalharam-se pelo mundo todo contando atualmente com missões nos cinco continentes. 

Ademais, além das missões específicas de evangelização, a Congregação possui hoje uma 

ampla rede de conceituadas escolas e faculdades, além de editoras e emissoras de rádio e 

televisão. 
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 Entretanto, apesar de sua relativa importância e influência em áreas educativas, a 

Congregação Claretiana é pouco conhecida no âmbito acadêmico brasileiro. Muito raro 

encontramos algum estudo mais detalhado que tenha como objeto essa Congregação religiosa, 

tampouco temos conhecimento de pesquisadores que atualmente abordem alguma de suas 

especificidades. 

 Dado essa perspectiva, nos vimos na obrigação de apresentar a Congregação antes de 

analisarmos pormenorizadamente sua estrutura formativa, principalmente a implantada no 

Brasil. Desse modo, grande parte deste segundo capítulo abordará a origem histórica dos 

Claretianos, sua consolidação e expansão ainda no século XIX, com destaque para a atuação 

do padre Xifré e a chegada ao Brasil no ano de 1895. 

 Após esta importante e necessária apresentação, analisaremos mais detalhadamente 

alguns aspectos formativos implantados inicialmente na Europa e que serviram de modelo 

para a edificação dos primeiros seminários da Congregação Claretiana no estado de São 

Paulo, tendo como objetivo maior analisar o que a Congregação entende por sacerdote-

missionário e como estruturou seus centros formativos na Europa e como posteriormente os 

trouxe ao Brasil, tendo como base sua documentação oficial. 

 Por fim, analisaremos as mudanças ocorridas no processo formativo do clero 

Claretiano a partir das transformações produzidas pelo Concílio Vaticano II. Importante para 

fundamentar nossos argumentos será a apresentação de dados com o número de egressos de 

seminaristas na Congregação. Nesse aspecto, trataremos especificamente de dados dos 

Seminários implantados no Brasil. 

 Outra informação que consideramos de grande valia é uma breve apresentação das 

diferenças nas grades curriculares propostas para os cursos de filosofia e teologia dos 

seminaristas da Congregação Claretiana no Brasil. Cremos que analisando esses dados, bem 

como as informações sobre egressos e dispensas, tornar-se-á possível compreendermos quais 

foram, de fato, as transformações e os efeitos do Concílio Vaticano II para o processo 

formativo. 

 

 

2.1 – Motivação para a formação de Congregações Religiosas 

 

 

Antes de analisarmos a origem da Congregação dos Missionários Filhos do Imaculado 

Coração de Maria, faz-se necessário efetuar um breve levantamento dos motivos que levam 
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homens e mulheres do interior da Igreja Católica a constituírem novas formas de vida 

religiosa. Consideramos de fundamental importância esse levantamento, uma vez que nos 

ajudará a compreender o motivo pelo qual todas as congregações religiosas possuem um 

carisma específico que as diferenciam de outras e justifica sua existência. 

Entre várias definições que o dicionário Michaelis traz para o vocábulo 

“Congregação”, utilizar-se-á para as finalidades do presente estudo a seguinte: “Congregação 

Religiosa é a união de sacerdotes, irmãos e irmãs, leigos e leigas, que optam por viverem 

submetidos a regras comuns, seguindo um carisma próprio que, na maioria dos casos, fora 

proposto pelo seu fundador ou fundadora”. (CITAR PÁGINA) 

Compreendidas dessa maneira, passamos a buscar os motivos que levam homens e 

mulheres a fundarem novas Congregações religiosas. Para tanto, é preciso ter em conta um 

aspecto fundamental que está na base da grande maioria das novas formas de vida 

consagrada: elas surgem em momentos históricos de profunda transformação social ou 

eclesial, em situações onde a fé é questionada em seus diversos princípios, fazendo-se 

necessário o desenvolvimento de uma resposta para novos problemas e questionamentos, 

sejam eles problemas sociais ou religiosos. 

Gómez afirma que: 

 

A história das distintas formas de vida consagrada é a história do discernimento dos 
sinais dos tempos ou, o que seria o mesmo, o discernimento da permanente 
novidade com que as “palavras e os exemplos do Senhor” (LG 43) manifestam o 
desígnio salvifico de Deus na aparição de cada novo instituto religioso na Igreja. 
(GÓMEZ, 2001, pp. 66-67, tradução nossa). 

 

E prossegue: 

 

A aparição de todos os institutos religiosos está em intima conexão com 
determinadas situações de desajuste entre os desígnios do amor salvífico de Deus e 
a realidade do mundo e da Igreja, ante a qual a fé e o amor fizeram com que alguns 
homens e mulheres se comprometessem em corpo e alma à dar-lhe uma resposta. 
(GÓMEZ, 2001, p. 67, tradução nossa). 

 

Com base nessa premissa, consideramos que o surgimento de novas Congregações de 

vida religiosa é decorrência do momento histórico vivido pelos seus respectivos fundadores. 

Assim, a compreensão do contexto histórico adquire um maior relevo no estudo das origens 

de novas Congregações ao longo do tempo.  

Obviamente que Gómez, enquanto religioso, considera que o discernimento dos 

problemas próprios de um determinado contexto histórico está vinculado com os desígnios de 

Deus. Uma análise mais minuciosa da história nos mostra que muitas Ordens ou 
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Congregações surgem, de fato, como consequencia de um momento específico; porém, seus 

carismas estão fortemente vinculados às situações e experiências de seus fundadores.  

Para um sociólogo ou historiador que não possua um vínculo religioso, o surgimento 

de novas Ordens ou Congregações estaria intimamente vinculado com a capacidade do 

fundador ou fundadora em interpretar as necessidades sociais e religiosas de seus 

contemporâneos e oferecer a elas uma resposta mais apropriada, em consonância também com 

as necessidades que a religião apresenta para aquele momento. 

Por outro lado, um pesquisador com estreitos vínculos religiosos interpreta de maneira 

distinta. Assim, o aparecimento de novas Congregações religiosas seria o resultado da 

percepção de homens e mulheres que, acreditando haver um desajuste entre a mensagem de 

Jesus Cristo, considerada como imutável, com a realidade do mundo, que está em constante 

mudança, buscam formas de contornar esse desajuste edificando novas Congregações de 

religiosos que buscam os mesmos objetivos. 

Inegavelmente, não podemos simplesmente ignorar essa colocação, uma vez que a 

grande maioria dos fundadores e fundadoras de Congregações religiosas tinha para si que 

estavam construindo uma obra para auxiliar a Igreja Católica em sua missão e que com isso, 

consequentemente, contribuíam para a maior glória de Deus. 

Feitas essas breves considerações, poderíamos concluir que os fundadores, 

normalmente vinculadas à hierarquia clerical, tinham consciência de que seu momento 

histórico exigia uma atualização da mensagem transmitida por Jesus às novas situações e 

estruturas sociais.  

Seria essa, portanto, a finalidade comum a todas as Congregações: atualizar a 

mensagem evangélica e, consequentemente, a mensagem transmitida pela Igreja, às mudanças 

constantes da sociedade. Como veremos mais adiante, esse ideal estava presente na fundação 

da Congregação Claretiana. 

Como exemplo desse sentimento presente nos fundadores de novas Congregações, 

poderíamos citar Antônio Maria Claret, fundador da Congregação Claretiana. Segundo 

Gómez (2001, p. 69), em um longo texto de autoria do então Arcebispo Claret, esse teria 

afirmado que nos momentos mais difíceis da história do Catolicismo, Deus suscita inúmeras 

pessoas para combater as iniqüidades, muitas vezes cabendo a elas a fundação de novos 

institutos religiosos. 

Tendo por embasamento a premissa que uma Ordem ou Congregação religiosa surge 

para atualizar a mensagem evangélica transmitida pela Igreja, poderíamos concluir, de 

maneira não correta, que as mesmas desempenhariam um papel especifico em seu contexto e 
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que, superado o momento e a situação que fora responsável pelo seu surgimento, perder-se-ia 

a razão de sua existência e deixaria de existir. 

Como afirmado acima, essa conclusão não é correta, e temos exemplos concretos que 

provam o contrário. A própria longevidade dos Institutos religiosos e sua existência que 

perpassa os séculos chegando, em muitos casos, até os dias de hoje, exemplificam que os 

carismas das Congregações religiosas não se esgotam completamente com o passar dos 

tempos.  

Interessante salientar ainda que os próprios membros das Congregações se encarregam 

de adaptar os carismas para as novas realidades sociais e eclesiais, garantindo a longevidade 

dos Institutos religiosos. Sobre essa temática, Gómez considera que: 

 

[...] se é certo que cada Instituto religioso surgiu em concretas circunstancias de 
tempo e de lugar, não é menos certo que não permanece neles, mas que transcende, 
através dos séculos, para outros lugares em que exista a necessidade de resposta ao 
mesmo desajuste entre os desígnios salvificos de Deus e a realidade do mundo ou 
da Igreja, que lhe deu origem. (GÓMEZ, 2001, p. 69, tradução nossa). 
 

Todas as colocações levantadas até aqui servem como um importante alerta 

metodológico para o presente estudo: só é possível compreender, de fato, qual a 

fundamentação ou carisma de uma Congregação Religiosa mediante uma análise do contexto 

histórico e religioso na qual a mesma foi erigida; ou seja, é fundamental compreendermos o 

momento vivido pelo fundador ou fundadora.  

Pensando de modo mais abrangente, concluiríamos que, mais do que simplesmente 

compreender o contexto histórico da fundação de uma Congregação, é preciso ter o cuidado e 

levantar os traços fundamentais da vida do fundador dessa nova forma de vida consagrada, 

pois através dele teremos uma leitura da referida conjuntura histórica e a proposta de uma 

nova interpretação da mensagem evangélica que melhor corresponda à seu tempo e à situação 

por ele vivida. 

Se pesquisarmos uma Congregação Religiosa sem efetuar previamente o levantamento 

de tais informações, corremos o risco de esquecermos que ela surge, para seu fundador, com a 

finalidade de dar uma resposta ao momento histórico em que está inserida, ou seja, para 

atualizar a mensagem do Evangelho referente a uma situação especifica de seu momento. 

Somente tendo clareza sobre isso é que poderemos chegar a conclusões mais corretas sobre a 

Congregação ou Ordem estudada.  
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Abordando a leitura de mundo feita pelos fundadores e da reinterpretação evangélica 

dada por eles para seus contextos históricos, concordamos com Gómez quando este afirma 

que: 

 

Não poderá existir nunca uma nova leitura do evangelho sem que esta desemboque 
em uma nova maneira de ver a situação histórica, porque nenhum Fundador 
religioso desassocia sua própria releitura do evangelho da contemplação da 
realidade que o circundava. (GÓMEZ, 2001, p. 72, tradução nossa). 

 

Portanto, poderíamos concluir que as congregações religiosas são, na realidade, o 

fruto, o resultado da releitura evangélica efetuada especificamente pelo seu fundador ou 

fundadores. Essa releitura, feita no interior de um contexto histórico particular e específico, 

tem por finalidade oferecer respostas àquilo que os mesmos acreditam se tratar de desvios dos 

desígnios de Deus que, na imensa maioria dos casos, teriam sido causados pela própria 

mudança histórico-social.  

Ao levarmos em conta tais argumentos, podemos compreender os motivos que levam 

a grande maioria das Congregações e Ordens religiosas a questionarem, em seu início, a 

conjuntura social que estava inserida. São Francisco, por exemplo, questiona abertamente a 

riqueza de alguns frente à pobreza de outros. 

Essa explicação é fundamental, pois graças a ela é possível compreender, de uma 

forma mais adequada, a existência de tantas Ordens ou Congregações Religiosas no interior 

da Igreja Católica. Mais do que isso, entende-se o motivo de cada um desses Institutos 

possuírem uma “imagem” própria, um carisma que os diferenciam dos outros e que os tornam 

únicos no interior do catolicismo. 

Feitas essas considerações prévias, devemos relembrar que trataremos da Congregação 

Claretiana, surgida no interior do Ultramontanismo que já analisamos no primeiro capítulo 

desse estudo. Passemos então a observar alguns aspectos fundamentais do surgimento da 

referida Congregação. 

 

 

2.2 – Padre Claret, a fundação da Congregação dos Missionários Claretianos e sua 

consolidação 

 

  

2.2.1 – Breves traços biográficos e o surgimento da Congregação 
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A Congregação dos Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria foi fundada 

no dia 16 de julho de 1849 pelo então padre espanhol Antônio Maria Claret e outros cinco 

amigos, igualmente sacerdotes: Estevão Sala, José Xifré, Jaime Clotet, Domingos Fábregas e 

Manuel Vilaró, sendo esses cinco considerados co-fundadores.  

Sobre o momento inicial da Congregação, tendo como pana de fundo as 

comemorações católicas do dia, o padre fundador diz: 

 

No dia 16 de julho de 1849, reunidos no seminário, com a aprovação do bispo e do 
reitor, iniciamos, nós sozinhos, o retiro espiritual, com todo rigor e fervor. Como 
justamente nesse dia se comemora a festa da Santa Cruz e de Nossa Senhora do 
Carmo, tomei como tema da primeira prática as palavras do Salmo 22,4 [...], 
frisando a devoção e a confiança que devemos ter na Santa Cruz e em Maria 
santíssima, além de aplicar o salmo a nosso objetivo. (CLARET, 2008, 216). 

 

Tinha início, desse modo, a Congregação fundada por Claret, dedicada por ele e seus 

companheiros ao Imaculado Coração de Maria. A Congregação teve sua origem num pequeno 

quarto de um seminário, na cidade de Vic, na Espanha. Azzi (In MEGALE, 2007, p. 37) 

afirma que apesar da pequenez e simplicidade de seu início, Claret teria afirmado: “Hoje se 

começa uma grande obra”. 

Analisando as características do grupo de sacerdotes fundadores, é possível constatar 

uma característica relevante, comum a praticamente todos eles: a baixa média de idade. Claret 

e seus co-fundadores eram relativamente muito jovens na época de fundação. Segundo 

Mazula (s/data) “eram jovens com idade variando entre 27 e 37 anos de idade, exceto o Pe. 

Claret que já tinha 41”. 

Consideramos que seja importante destacar essa juventude dos fundadores, pois esse 

dado indica que a Congregação esteve sob os cuidados e supervisão dos homens responsáveis 

pela sua fundação por longo período de tempo, mantendo vivos os ideais que levaram à 

fundação. Comprova essa afirmativa o fato da consolidação da Congregação ter sido 

conduzida pelo padre José Xifré, co-fundador que exerceu o cargo de Superior Geral por 

quarenta e um anos. 

Uma primeira análise dos dados históricos da Congregação Claretiana constata que a 

mesma é fruto direto da experiência de Claret ao longo de toda sua vida e de seu carisma 

pessoal. Não podemos ignorar também a situação religiosa da Espanha no período de 

fundação da Congregação. Desse modo, seria uma grande ousadia tratar dos objetivos da 

Congregação sem antes abordar os motivos que levaram Claret e seus cinco companheiros a 

fundarem o que ele próprio denominou de “uma grande obra”. 
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Constata-se, portanto, que é necessário resgatarmos alguns aspectos de fundamental 

importância na vida do padre fundador. Esse alerta nos é dado por Lozano ao considerar que: 

 

É impossível falar dos ministérios adotados sucessivamente pelos Missionários 
Claretianos no decorrer de sua história, sem referir-se aos campos de apostolado de 
Santo Antônio Maria Claret que recebeu da tradição anterior ou, também 
sucessivamente, foi ele mesmo explorando e incorporando. (LOZANO In 
MEGALE, 2007, p. 17). 

 

Entretanto, caberia aqui uma importante ressalva. Admitindo tal premissa, corremos o 

risco de esquecermos de que a Congregação esteve sob a liderança do padre Xifré, um dos co-

fundadores, por um longo período de tempo. Como veremos mais adiante, fora ele quem 

assegurou a expansão e consolidação da Congregação, adotando posturas nem sempre de 

acordo com o que Claret almejava.  

Mesmo reconhecemos essa problemática, concentraremos nossas atenções para o 

objeto de nosso estudo, deixando para algum outro momento uma retomada dessa importante 

questão. Desse modo, admitiremos para esta pesquisa a versão comum e oficial de que a 

Congregação é fruto da experiência pessoal de Claret.  

Partindo dessa premissa, cremos que ela nos exige ao menos um breve entendimento 

das atividades desenvolvidas por Antônio Maria Claret ao longo de seu apostolado, bem como 

a compreensão de como essas atividades estão inseridas num contexto religioso conturbado, 

vivido pela Espanha durante grande parte do século XIX, contexto esse que já fora exposto 

acima. 

Antônio Maria Claret nasceu no ano de 1807, na cidade espanhola de Sallent, 

província de Barcelona, Espanha. Em sua Autobiografia, é possível notar que sua vocação 

para a vida religiosa era latente desde sua infância, uma vez que ainda criança se preocupava 

com a eternidade e com o destino dos pecadores. 8 

A causa de tal preocupação é justificada pela sua tradição familiar: Claret era oriundo 

de uma família de tecelões profundamente religiosos, o que lhe propiciou um forte e 

consolidado embasamento cristão desde a mais tenra infância e que o acompanhou durante 

toda sua vida.  

Ao contrário de muitos de sua época, Claret teve uma formação católica tradicional, 

crescendo em uma família fortemente arraigada nos antigos preceitos e valores da fé. Dado 

                                                 
8 Para efetuar o levantamento dos traços biográficos de Santo Antônio Maria Claret que serão expostos na 
seqüência, recorreu-se quase que exclusivamente à obra de sua própria autoria: CLARET, A. M. Autobiografia. 
São Paulo: Ave Maria, 2008. A escolha dessa fonte se deu por dois motivos interligados entre si. Primeiramente 
porque há uma escassez de material sobre a vida de Claret; em segundo lugar porque as poucas obras e textos 
referentes à sua vida têm como fonte sua Autobiografia. 
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isso, é perfeitamente compreender a preocupação que desde jovem tinha para com a 

eternidade e demais assuntos de cunho religioso. 

Quando tinha vinte e um anos, em uma missa na cidade de Barcelona, sua vida mudou 

permanentemente ao ouvir um padre dizer na homilia: “Para que serve ao homem ganhar o 

mundo inteiro se vier a perder a sua alma?” Com esse pensamento fixo em sua mente, Claret 

abandonou definitivamente a tecelagem, que era o ofício de sua família, e iniciou os estudos 

para ingressar na vida religiosa. 

Cogitou inicialmente ingressar na Cartuxa, porém optou por se preparar para o 

sacerdócio no Seminário de Vic. Sua intenção em seguir um caminho missionário se mostrou 

ainda mais clara em 1839, quando se ofereceu à Propagando Fidei em Roma, pedindo para 

ser enviado às missões que, como já foi dito, exercia um importante papel para a reconstrução 

da fé cristã na Europa e em várias partes do mundo. Nota-se que Claret está em perfeita 

sintonia com o projeto Ultramontano. 

A fim de dar razão ao seu ímpeto missionário, nesse mesmo ano Claret ingressou no 

noviciado da Companhia de Jesus, os Jesuítas, de onde saiu no ano seguinte. Apesar do curto 

espaço de tempo de sua permanência entre os jesuítas, a sua passagem pela Companhia de 

Jesus é fundamental para a compreensão futura de sua Congregação, uma vez que Claret, 

inegavelmente, herdou muito do pensamento missionário jesuítico, levando, posteriormente, 

algumas dessas características para a Congregação que fundaria.  

Sua Autobiografia e demais documentos que versam sobre sua pessoa e sua vida, 

deixam claro que já nesse momento Claret é fortemente marcado pelo ideal missionário que 

seria o traço fundamental de sua Congregação e a razão mais importante pela qual ele a 

idealizou e a criou: expandir e defender a fé por meio das missões, por todos os meios. 

Tratando especificamente de seu ideal missionários, em sua Autobiografia, Claret 

afirma que: 

 

[...] depois de ter sido vigário paroquial de Viladrau durante oito meses, cuidando da 
paróquia e saindo de tempo em tempo para pregar em diferentes paróquias, por 
disposição do bispo, saí finalmente a pregar continuadamente onde o bispo me 
enviasse, sem fixar-me em nenhum lugar. (CLARET, 2008, 121) (destaque nosso). 

 

Tendo por base exclusivamente sua escrita, é plenamente possível interpretar que sua 

ansiedade para sair em missão era imensa, expressada claramente pela afirmação: “saí 

finalmente”. Tais colocações servem para embasar nossa afirmação de que o grande objetivo 

da vida de Claret era levar um itinerário missionário, sendo que ele procurou por isso de todos 

os modos que sua época dispunha.  
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Apesar do desejo que sentia e do seu incontrolável impulso missionário, Claret tinha 

por princípio de obediência Ultramontana ir apenas aos locais indicados e aprovados pelo seu 

bispo, outro traço que sua Congregação herdaria. Essa afirmação pode ser comprovada em 

seus escritos. Segundo Claret: 

 

Eu tinha por princípio inalterável não ir jamais a nenhuma paróquia ou diocese, se 
não tivesse a ordem expressa do meu bispo, isto por razões muito fortes: uma, 
porque assim me conduzia pela virtude da santa obediência [...] Assim estava ciente 
de que fazia a vontade de Deus, que era ele que me enviava e não meu capricho e, 
além disso, via claramente a benção de Deus pelo fruto que se produzia. (CLARET, 
2008, 121). 

 

 Esse trecho de sua Autobiografia indica uma estreita obediência para com a rígida 

hierarquia eclesiástica, um exemplo que buscou deixar para todos os membros de sua 

Congregação. Para tanto, a fim de que os Missionários Claretianos tivessem em seu fundador 

um modelo a ser seguido e não desanimassem na caminhada missionária, Claret escreveu de 

uma maneira ainda mais clara sobre a necessidade da obediência para com os superiores. 

 

Entendam, portanto, os missionários que sem obediência não devem ir a nenhuma 
parte, por melhor que seja; porém, com a obediência não temam ir a qualquer 
povoação ou cidade, por pior que seja, ou pelas perseguições que se levantem. Deus 
os enviou, ele cuidará de vocês. (CLARET, 2008, p. 123). 

 

 A posição defendida por Claret é muito significativa, principalmente se recordarmos 

que está inserida em um momento histórico em que se reforçava a estrutura hierárquica do 

catolicismo. Claret deixou claro que sem a autorização do superior os missionários não 

deveriam ir a lugar algum; mesmo que seu impulso indicasse que deveriam partir em Missão, 

fazia-se necessário aguardar a autorização do superior.  

Em outras palavras, poderíamos afirmar, baseando-nos nos próprios escritos de Claret, 

que ele reconhece e respeita incondicionalmente a soberania do Bispo local e o poder 

exclusivo que o mesmo detinha para autorizar ou não uma missão. Com isso, concluímos que 

Claret era uma pessoa de seu tempo, que viveu o catolicismo próprio de seu momento 

histórico. 

A questão da obediência é fundamentada ainda por princípios eclesiológicos muito 

difundidos e praticamente inquestionáveis na época em que Claret viveu. O fato de ser 

enviado às missões por algum superior, nesse caso os Bispos, é considerado como sendo um 

sinal dos desígnios e da vontade de Deus, uma vez que é um representante e sucessor dos 

Apóstolos quem tem o poder de enviar.  
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Claret afirmava constantemente que quando um bispo envia um missionário é como se 

o próprio Deus o estivesse enviando. Nesse caso, portanto, não haveria o que temer na missão. 

Essa afirmativa, que aparentemente indica apenas um aspecto da fé de Claret, não pode ser 

desvinculada de seu momento histórico, devendo também deve ser compreendida à luz do 

contexto, uma vez em que fora escrita em um momento em que a autoridade episcopal era 

constantemente questionada pelos meios não religiosos.  

Poderíamos concluir, portanto, que para Claret, a obediência e o não questionamento 

das autoridades hierárquicas da Igreja era algo que um missionário de sua Congregação 

deveria ter sempre consigo, colocando tais princípios de obediência à autoridade religiosa 

acima de seu próprio ímpeto evangelizador, seguindo o exemplo dado por ele. 

Seguindo seu ideal missionário, Claret desenvolveu um grande itinerário, pregando em 

diversas regiões do interior do país. Seu estímulo maior, segundo ele próprio, era tornar Deus 

conhecido em todos os povos aos quais era enviado. Diz Claret, em sua Autobiografia, que 

não ia para missões em busca de honra, dinheiro ou poder, mas sim para a maior glória de 

Deus. 

Como já indicado acima, a Congregação Claretiana nasceu a partir desse ideal 

missionário de Claret. Sua fundação ocorre no interior do Seminário de Vic, em uma sala 

cedida pelo reitor do Seminário e amigo do padre Claret, o Cônego Soler. Segundo Mazula, 

 

O Pe. Claret, com os co-fundadores, reuniu-se provisoriamente no Seminário 
Diocesano de Vic, na época das férias dos seminaristas e, com o apoio de D. 
Luciano Casadevall, transladou-se no dia 09.10.1849, para o Convento das Mercês, 
pois os Mercedários tinham sido expulsos em 1835 e o prédio tinha sido usado para 
ser um quartel. (MAZULA, s/data, p. 7). 

 

É possível constatar que pouco após sua fundação, a Congregação já contava com o 

apoio do bispo de Vic, pois ele permitiu que os fundadores se instalassem no Convento das 

Mercês, ato que indica claramente sua posição favorável para com o recém criado Instituto 

religioso. Não podemos ignorar que a transladação ao convento das Mercês só foi possível 

porque os Mercedários foram expulsos do prédio alguns anos antes, devido a problemas de 

cunho político. 

Nas primeiras Constituições da Congregação, aqui sim sob a clara inspiração de 

Claret, consta-se que o principal objetivo da mesma é o mesmo que tinha o padre fundador: 

“buscar em tudo a glória de Deus, a santificação de seus membros e a salvação dos homens de 

todo o mundo”.9 Não podemos deixar de notar que se trata de um objetivo consideravelmente 

                                                 
9 Texto disponível nas Constituições CMF, nº 1. 
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amplo para uma Congregação que em sua origem contava com apenas seis membros: seu 

fundador e também seus companheiros co-fundadores. 

Por se tratar de uma Congregação de Missionários, ou seja, de uma Congregação de 

sacerdotes que não têm como objetivo primeiro trabalhar no trabalho paroquial, mas sim 

evangelizar por meio das missões sem necessariamente se prender nas lidas comuns de uma 

paróquia, torna-se necessária a compreensão do que é um Missionário.  

Poderíamos levantar aqui inúmeras definições de diversos teóricos ou de escritos 

oficiais da Igreja Católica que versam sobre o que se entende oficialmente como Missionário, 

como os documentos do Concílio Vaticano II, apenas como exemplo. Contudo, 

apresentaremos apenas a definição de missionário utilizada pelos Claretianos. 

Claret, em sua Autobiografia, define qual o modelo de missionário que vislumbrava 

para a Congregação que fundara e que posteriormente se torna a definição utilizada no interior 

de sua Congregação: 

 

Digo a mim mesmo: Um filho do Imaculado Coração de Maria é um homem que 
arde em caridade e abrasa por onde passa; que deseja eficazmente e procura por 
todos os meios inflamar o mundo no fogo do divino amor. Nada o detém. Alegra-se 
nas privações. Enfrenta os trabalhos. Abraça os sacrifícios. Compraz-se nas 
calúnias e se alegra nos tormentos. Seu único pensamento é seguir e imitar Jesus 
Cristo, no trabalho, no sofrimento, procurando sempre e unicamente a maior glória 
de Deus e da salvação das almas. (CLARET, 2008, p. 217) (grifo do autor). 

 

Nessa “definição do missionário” é evidenciado o aspecto que Claret procurou 

oferecer aos membros de sua Congregação. Segundo o padre fundador, nada poderia deter o 

zelo missionário de um “filho do Imaculado Coração de Maria”. Esse missionário deve se 

alegrar nas privações, a exemplo de Jesus Cristo, tendo como objetivo a glória de Deus e a 

salvação das almas.  

Como já dissemos anteriormente, o objetivo da Congregação nada mais era do que o 

ideal de vida do próprio padre fundador e provavelmente de seus companheiros co-

fundadores. A partir desse momento deveria ser também o ideal seguido por todos os que se 

interessarem em ingressar na Congregação por eles fundada. 

Após a fundação, e tendo feito os exercícios espirituais que marcaram o início da 

Congregação. Após esses exercícios é feita a escolha do Superior e então se estabelece um 

plano de atividades.  Nas palavras de Fernandez: 

 

[...] “por unânime consentimento se reconhece por superior o mencionado Don 
Antonio Claret”, consigna o Padre Clotet em suas notas, e “se estabelece um plano 
de vida”. (FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 126, tradução nossa). 
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A Congregação tinha seu início, sendo nomeado como seu Superior o próprio padre 

fundador e ao mesmo tempo estabelecendo o plano de vida que um Missionário Filho do 

Imaculado Coração de Maria deveria seguir nas atividades missionárias para as quais fosse 

designado. Nas palavras de Claret, ele, conjuntamente com os demais fundadores, saíram 

animados desses primeiros momentos e dispostos a perseverar e fazer a nascente Congregação 

prosperar para alcançar seus objetivos. 

Entretanto, menos de um mês após a fundação, a Congregação é abalada com a 

nomeação do padre Claret como Arcebispo de Santiago de Cuba. Segundo sua Autobiografia, 

Claret teria cogitado seriamente recusar a nomeação, justamente porque temia deixar a recém 

criada Congregação, bem como a Livraria que acabara de fundar. 

Esse receio demonstrado por Claret era compartilhado pelo padre Sala que 

considerava que o padre fundador não deveria se ausentar nem sequer um dia, dado o estado 

inicial em que a Congregação se encontrava. Para evitar que o desânimo se abatesse entre os 

membros de seu novo instituto religioso, Claret teria ocultado a sua nomeação enquanto 

buscava, por todos os meios, uma forma para não se ausentar. 

Claret apelou por carta ao Núncio Apostólico, que chegou a concordar com os seus 

argumentos, temendo que sua nomeação fizesse com que a obra recém fundada perdesse seu 

ímpeto. O Núncio tinha plenas convicções do bem que uma Congregação missionária poderia 

trazer para o combalido catolicismo espanhol.  

Ademais, o Núncio tinha consciência dos benefícios que uma Congregação traria para 

a Igreja em âmbito universal. Uma Congregação de sacerdotes missionários era muito bem 

quista pelas autoridades religiosas que incentivavam fundações, uma vez que vinha ao 

encontro dos pressupostos Ultramontanos, servindo como forte auxiliar para a defesa e 

expansão da fé e do magistério hierárquico. 

Porém, os pedidos de Claret foram negados e, oferecendo mais um exemplo de 

obediência irrestrita aos superiores hierárquicos, apesar de temeroso com o futuro da 

Congregação e de suas demais obras, acatou a ordem recebida do bispo de Vic, concordando 

em ser consagrado arcebispo e enviado a Cuba. 

Segundo Fernandez, no primeiro ano, ao término da primeira missão, a Comunidade 

começou a crescer, ainda que de forma modesta. 

 

O término da primeira campanha missionária coincidiu, muito logicamente, com o 
aumento da Comunidade, pelo ingresso na mesma de três novos missionários: Padre 
Clotet indicava vagamente ao escrever em suas Notas para os Anais: “Na primavera 
deste ano começaram a entrar na Congregação alguns sacerdotes”. (FERNANDEZ, 
1967, v. 1, p. 138, tradução nossa). 
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A informação de Fernandez sobre o número de ingressantes na comunidade é 

problemática, uma vez que em outro momento ele próprio indica que ao término da primeira 

campanha missionária, correspondente ao ano de 1849-1850, foram quatro e não três os 

ingressos na Comunidade.  

De todo modo, a história da Congregação mostra que com a partida de Claret para 

Cuba, como já era previsto por todos, o Instituto recém fundado permaneceu praticamente 

estagnado. Fernandez afirma que: 

 

Com a partida do Fundador para Cuba, acompanhado do Padre Vilaró, e com o 
natural afastamento de Caixal, retido primeiramente pelo Arcebispo de Tarragona e 
dois anos depois nomeado Bispo de Urgel, a Comunidade de Missionários se viu 
reduzida a nove sacerdotes, minada também em seu prestígio e como órfã e 
desamparada da inapreciável influência do Padre Claret. Os tristes pressentimentos 
se enegreceram dia após dia, ocasionando alguma dor entre os recém congregados e 
muita desconfiança entre os primeiros amigos e admiradores [...]. (FERNANDEZ, 
1967, v. 1, p. 138, tradução nossa). 

 

Como o próprio Claret já esperava, sua partida para Cuba gerou uma crise no interior 

da nascente Congregação já no final de 1849 e início de 1850. O ímpeto inicial fora 

abandonado aos poucos, substituído pela sensação que os membros tinham de estarem 

“órfãos”. Uma sensação como essa obviamente reduz o interesse pela nova Congregação, 

fazendo com que não tenha o ingresso de novos membros. 

 Contudo, tudo indica que os fundadores não estavam dispostos a permitir que a 

Congregação estagnasse e que todo projeto elaborado até então simplesmente desaparecesse. 

Era preciso escolher um sucessor para governar o instituto no lugar de Claret que 

permaneceria em Cuba por mais algum tempo. Assim sendo, 

 

[...] o Padre Estevão Sala foi nomeado para suceder o Padre Claret no governo da 
Congregação. A designação não podia ser mais acertada uma vez que se reconhecia 
nele todas as qualidades de missionário; porém acaso lhe faltavam algumas, como 
atestou depois a experiência e o mesmo padre Xifré reconhecia; tal o espírito de 
empresa, necessário para uma obra que nascia rodeada de obstáculos e dificuldades; 
certo proceder enérgico [...]. (FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 138, tradução nossa). 

 

É evidente que a escolha de um novo Superior que deveria ocupar o lugar deixado por 

Claret era necessária para a manutenção e até mesmo a expansão da Congregação. Contudo, 

também é evidenciado que a indicação do padre Sala para exercer tal função não foi de todo 

acertada.  

Em nenhum documento pesquisado se nega que o referido padre Sala tivesse todas as 

qualidades de um grande missionário, tal qual Claret as tinha. Contudo, lhe faltava o tato 
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empresarial e talvez o pulso firme para conduzir uma Congregação que nascia rodeada por 

problemas internos e externos e que se inseria em um contexto político e social muito 

conturbado.  

Ainda assim, Segundo Mazula, o período em que o padre Sala esteve à frente da 

Congregação se mostrou fundamental para o início da consolidação da mesma, apesar dela 

passar por uma fase de estagnação. 

 

O Pe. Estevão Sala (1812-1858) foi o escolhido para ser o superior da Congregação 
e sua atuação como superior geral foi marcada pela consolidação da Congregação e 
pela sua formação espiritual; mas, pode se afirmar que neste período ela viverá uma 
fase de estagnação. (MAZULA, s/data, p. 8). 

 

A referida estagnação pode ser comprovada pela situação da Congregação em 1858, 

ano em que Padre Sala faleceu. Segundo Mazula, nesse ano, a Congregação contava com 

somente uma casa, doze padres e apenas três irmãos. Esses números são considerados muito 

baixos e podemos afirmar que estavam muito aquém da expectativa para quase dez anos de 

existência da Congregação.  

Contudo, essa situação começaria a se transformar radicalmente a partir do ano de 

1858, com a indicação do padre José Xifré como Superior da Congregação. Essa mudança na 

liderança foi ainda favorecida pelo retorno de Claret à Espanha para ocupar o cargo de 

confessor da Rainha Isabel II.  

Como demonstraremos abaixo, o retorno de Claret à Espanha, aliado à liderança 

habilidosa de Xifré, se mostrou fundamental não somente para a consolidação, mas 

principalmente para a expansão da Congregação. A esse respeito, Mazula afirma que: 

 

O Pe. Xifré, homem de grande capacidade de trabalho, enérgico e empreendedor, 
foi o grande organizador da Congregação e fez com que ela se expandisse de forma 
extraordinária. Comprova-o o fato de que, por ocasião de sua morte, em 1899, a 
Congregação já contava com 1782 membros e 61 casas, espalhadas pela Europa, 
América e África e deixava também o caminho aberto para novas fundações. 
(MAZULA, s/data, p. 8). 

 

Consideramos, portanto, que a ação do padre Xifré foi de fundamental importância no 

definitivo crescimento e consolidação da Congregação. Durante os quarenta e um anos em 

que esteve à frente da mesma, padre Xifré multiplicou seus membros e suas casas; os 

Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria deixaram de atuar apenas na Espanha 

para alcançar uma abrangência de três continentes. 

 

2.2.2 – A atuação da Congregação em seus primeiros anos 
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Vejamos agora como se deu a atuação dos Missionários Claretianos em seus primeiros 

anos, abordando o período em que esteve sob a liderança dos padres Sala e Xifré. Trata-se de 

um longo período de cinqüenta anos, iniciado em 1849 e só concluído em 1899. Esse longo 

período corresponde a momentos decisivos para a consolidação, manutenção e principalmente 

para a expansão da Congregação conduzida pelo padre Xifré. 

 É importante salientar que: 

 

[...] os claretianos entre 1849 – ano da fundação – e 1883, se entregaram de modo 
praticamente exclusivo às missões paroquiais e à pregação de Exercícios Espirituais 
e, ocasionalmente, à pregação de dias de Retiro. (LOZANO In MEGALE, 2007, p. 
20). 

 

Embasados nessa premissa, não seria exagero afirmarmos, portanto, que os primeiros 

missionários assumiram o que era chamado comumente de missão itinerante. Obviamente que 

sacerdotes e irmãos que ingressavam na Congregação, faziam tendo como objetivo justamente 

o trabalho nessas missões. 

Tratando especificamente das missões interiores e mais propriamente do caminho 

percorrido para chegar a determinados lugares, Lozano aponta para a importância que a 

estrada adquiria para os membros da Congregação: 

 

Assim como para os primeiros dominicanos e os primeiros jesuítas, para os 
claretianos a estrada tinha uma importância fundamental. Em grande parte, sua 
regra de vida era a “peregrinação apostólica” [...]. (LOZANO, In MEGALE, 2007, 
p. 20). 

 

A rotina diária era idêntica e originava uma rotina anual, seguida por todos os 

missionários. Tendo como objetivo manter uma regra clara e garantir que os trabalhos 

realizados obtivessem os frutos esperados, os missionários dividiam suas atividades 

rigidamente ao longo do ano. Lozano expõe com clareza a rotina anual de um Missionário 

Claretiano, nos primeiros anos da Congregação. 

 

No outono, inverno e parte da primavera, os claretianos iam de uma a outra 
paróquia, evangelizando-as. Depois regressavam à casa, quando os habitantes da 
zona rural se encontravam nas tarefas da colheita e os missionários se dedicavam a 
uma renovação espiritual e apostólica, numa vida estável e comunitária, na oração, 
no estudo e preparação de conferências. E esse também era o tempo em que alguns, 
alternando, dirigiam Exercícios Espirituais ou pregavam dias de retiro. (LOZANO, 
In MEGALE, 2007, p. 20). 
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Como indicado, os Missionários Claretianos desenvolviam missões de evangelização 

nas zonas rurais no período entre safras, momento em que os trabalhadores rurais não tinham 

que se preocupar com a colheita e teriam maior disponibilidade para as atividades 

missionárias e, pela lógica dos missionários, seriam mais facilmente evangelizados. 

Durante o verão, época de colheita, os Missionários Claretianos retornavam à cidade, 

ou à Casa-Mãe, onde preparavam retiros espirituais e se dedicavam à oração e também à vida 

espiritual, preparando-se para novas missões. Seria esta a rotina anual que os missionários 

seguiam nos primeiros anos da Congregação. 

Entretanto, até por volta de 1880, curiosamente a área de atuação dos Missionários 

Claretianos foi bem mais limitada do que a abrangência que teve o padre Claret durante 

atividade enquanto missionário. Lozano afirma que: 

 

Se observamos mais de perto, veremos que os claretianos assumiram do seu 
Fundador os ministérios que ele tinha recebido da tradição missionária anterior, 
através da Itália, isto é, as missões paroquiais e os Exercícios Espirituais, mas não 
assumiram os campos apostólicos que o Fundador tinha começado com espírito 
criativo, descobrindo incipientes tendências do seu tempo, que seriam 
desenvolvidas no futuro. (LOZANO, In MEGALE, 2007, p. 21). 

 

Isso posto, não seria exagero afirmarmos que as atividades de evangelização dos 

primeiros Missionários Claretianos eram reflexo de uma tradição anterior, principalmente a 

tradição jesuítica, passada a eles pelo próprio fundador que desenvolvera esse tipo de missão 

durante parte de sua vida.  

Com uma análise mais superficial, correríamos o risco de concluir que os primeiros 

Missionários Claretianos aparentemente deixaram de lado o espírito inovador e criativo que 

marcou a vida de Claret e que deveria atuar como fator de diferenciação da Congregação para 

com outras, contendo-se em seguir antigos modelos de missão. 

Isso não é de todo errado. Entretanto, não devemos nos esquecer que essa limitação de 

ação por parte dos Missionários Claretianos deve ser lida à luz do contexto histórico. Como já 

foi dito anteriormente, as Missões desenvolviam um importante papel dentro do projeto 

Ultramontano. 

Assim, mais do que seguir uma tradição missionária enraizada no passado, os 

Claretianos cumpriam um papel específico de seu tempo, guardadas as limitações políticas e 

sociais que também serviam como empecilhos para um mais amplo desenvolvimento das 

atividades missionárias. 

Porém, Claret tinha em sua mente que a situação da Espanha demandava um novo tipo 

de evangelização cuja finalidade seria: 
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[...] restaurar a beleza da Igreja, isto é, colocar a Igreja espanhola em situação de 
sintonizar com aquele homem novo surgido do Ilustracionismo. Era preciso que a 
Igreja pudesse dizer uma palavra compreensível àquele homem novo que estava 
passando do Absolutismo por caminhos ainda inéditos da democracia; àquele 
homem novo que abandonava cada vez mais o mundo rural para submergir-se nos 
cinturões industriais das grandes cidades ou nas grandes explorações mineiras, 
àquele homem novo que começava a abandonar a estrutura mental monoliticamente 
uniforme para passar a uma estrutura mental ideologicamente plural. (CLARET, 
2008, p. 574). 

 

As finalidades expostas por Claret em sua Autobiografia evidenciam que seu 

pensamento se encontrava em perfeita consonância com as exigências eclesiásticas de sua 

época, ao mesmo tempo em que indicam que os modelos de missões herdadas das antigas 

Ordens, como o modelo jesuítico, já não mais corresponderiam integralmente com as 

necessidades por ele elencadas.  

Desse modo, poderíamos dizer que Claret idealizou uma Congregação voltada para o 

seu tempo, que objetivava dialogar com o homem inserido num contexto de profundas 

transformações sociais e políticas. Por essa linha de raciocínio, certamente em seus primeiros 

anos, talvez devido a ausência do fundador ou ao conturbado contexto político espanhol, a 

Congregação não correspondera aos anseios de seu fundador e, de fato, manteve-se fiel aos 

antigos modelos missionários, uma situação que foi se alterando com o passar dos anos.  

Para a expansão da Congregação e sua ampliação, mais do que uma mudança de 

mentalidade dos missionários, era também necessário um reconhecimento por parte dos meios 

civis e religiosos. Nesse aspecto da consolidação jurídica, a ação do padre Xifré também foi 

de fundamental importância.  

É importante destacarmos que ao fundá-la, Claret não pensou em uma Congregação 

religiosa de votos solenes. Segundo Mazula: 

 

Tratava-se de uma congregação de Presbíteros Seculares que iniciavam um novo 
estilo de vida, vida em comunidade, livres de qualquer compromisso diocesano que 
os atasse a algum lugar ou a algum beneficio eclesiástico concreto, a fim de se 
poder entregar plenamente à pregação da Palavra, especialmente através das 
Missões Populares, os Exercícios Espirituais e a catequese. (MAZULA, s/data, p. 
9). 

 

Contudo, apesar de não ser cogitada em seus momentos iniciais, fazia-se necessário, 

com o passar dos anos, um reconhecimento civil e também religioso dessa comunidade para 

que tivessem respaldo e embasamento que possibilitasse o início da expansão, além é claro de 

sua consolidação definitiva. Fernandez corrobora com esse posicionamento, ao afirmar que: 
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A aprovação civil da Congregação, vista como uma conveniência, logo se 
apresentaria como uma necessidade se a fundação aspirava se consolidar no tempo e 
se expandir pelos distintos pontos da Espanha, como parecia ser inevitável. A volta 
do Fundador de Cuba, em 1857, parece ter acentuado de maneira particular essas 
aspirações de permanência e difusa, evidenciado pelo preparo da revisão e 
impressão das Constituições, assim como sua imediata gestação e aprovação pelo 
Governo. (FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 503, tradução nossa). 

 

Não tardou para que os necessários reconhecimentos civis e religiosos fossem obtidos: 

no ano de 1859, o governo espanhol emitiu a aprovação civil reconhecendo a existência da 

Congregação; no ano seguinte, 1860, o Papa Pio IX concedeu a aprovação canônica e o 

reconhecimento de Instituto Religioso.  

Apenas após a aprovação civil e religiosa é que padre Xifré pôde conduzir a expansão 

da Congregação, concretizando, desse modo, o projeto idealizado por Claret. Tendo as 

aprovações, Xifré não encontrou dificuldades em transformar a estrutura de trabalho e 

abrangência dos missionários, expandindo suas atuações por toda a Europa e também para 

outros continentes. 

Contudo, enganam-se quem pensa que a expansão dos ministérios e dos campos de 

atuação da Congregação foi um processo rápido, ao contrário, foi deveras lento e conservador. 

Até o ano de 1869, todas as atenções dos missionários estavam voltadas exclusivamente às 

missões, consideradas como sendo o ideal fundador do instituto, deixando de lado qualquer 

outra atividade.  

O motivo para essa preferência exclusivista para as missões é evidenciado nos 

documentos oficiais da Congregação. Xifré considerava que a atividade missionária era mais 

produtiva para a Igreja do que o ministério dos párocos, além de ser mais apropriada para 

aqueles que são considerados sucessores dos apóstolos. Segundo Fernandez: 

 

[...] Padre Clotet e o Padre Xifré em particular, repetiam como o Instituo foi fundado 
especialmente para dar missões; e o Padre Xifré nunca deixava de confirmar esse 
ministério, mais excelente e frutífero que o dos párocos, e mais próprio dos 
sucessores de Cristo e dos Apóstolos na pregação, para o qual todos os membros da 
Congregação haviam sido chamados. (FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 411, tradução 
nossa). 

 

Para Xifré e também Clotet, as Missões eram, portanto, vinculadas diretamente ao 

apostolado de Cristo e dos discípulos sendo desse modo um ministério mais frutífero do que o 

dos párocos e também mais gratificante. Talvez essa sensação de estar exercendo um 

ministério de alguma maneira mais próximo do exemplo apostólico contribua para 

entendermos o fato de que, normalmente, eram os padres melhor preparados que se 

interessavam em ingressar na Congregação. 
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Expandi-la territorialmente exigia também igual expansão dos ministérios por ela 

exercidos. Porém, a ampliação dos ministérios esbarrava nas Constituições iniciais da 

Congregação, que deixava claro que a atuação dos missionários deveria se voltar apenas para 

as missões.  

Ainda tentando uma melhor compreensão dessa limitação das atividades apenas no 

aspecto missionário, Fernandez indica alguns motivos a mais para o exclusivismo das missões 

nas Constituições iniciais da Congregação: 

 
As Constituições não falavam nada além da catequese e de toda classe de pregações, 
principalmente das missões e exercícios, do fomento de algumas associações 
piedosas. Da propaganda de boas leituras; não excluíam positivamente outros 
ministérios [...] não por infecundo nem perigoso, mas por ser incompatível com a 
mobilidade que deveria ter os missionários para suas pregações [...]. 
(FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 412, tradução nossa). 

 
Desse modo, nos anos iniciais da Congregação, todas as atividades que pudessem 

levar à perda de mobilidade dos missionários deveriam ser vetadas. Dentro dessa normativa 

constitucional, ficava expressamente proibido o trabalho paroquial, sendo esse destinado 

apenas aos párocos. Essa seria uma importante diferenciação dos párocos e auxiliares para 

com os Missionários. 

 

Nem a ocupação paroquial, que sempre se excluía expressamente ainda que em suas 
mais insignificantes participações; nem o confessionário nas próprias igrejas deveria 
preocupar os Missionários, porque para um e para outro haviam os párocos e seus 
curas auxiliares, sem necessidade de que para isso se fundasse um novo Instituto 
religioso. (FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 412, tradução nossa). 

 

 Embasados em todas as afirmativas expostas até esse momento, podemos afirmar que 

a finalidade dos Missionários Claretianos deveria ser exclusivamente a missão. Isso explica o 

motivo de mesmo com aprovação civil em 1859 e a religiosa em 1860, ter sido apenas em 

1869 que a finalidade do Instituto começou a ser ampliada, ainda assim, de forma gradativa e 

quase redundante. 

 Em carta ao padre Xifré, datada de 16 de julho de 1869, Claret vincula o ministério da 

educação de crianças como uma extensão e ampliação dos trabalhos missionários já 

desenvolvidos pela Congregação até aquele momento. Contudo, para que esse trabalho não 

interfira diretamente nas Constituições já estabelecidas e no trabalho dos missionários, o 

Claret: 

 

[...] delimita bem os campos e manifesta em seu texto como esta aparente ampliação 
das finalidades do Instituto não era, na realidade, nada mais do que uma aplicação 
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clara das mesmas prescrições das Regras. (FERNANDEZ, 1967, v. 1, p. 412, 
tradução nossa). 

 

 De maneira habilidosa, Claret vinculou o trabalho na educação escolar de crianças 

com o já prescrito pelas Constituições: para ele não haveria um espaço melhor para a 

evangelização e catequese do que instruindo as crianças desde a escola, assim, o trabalho 

missionário não seria afetado, mas complementado.  

Para tanto, caberia ao superior nomear um ou dois missionários para tal executar tar 

tarefa. Claret alerta que o trabalho educacional não deveria se tornar predominante e 

tampouco desviar os missionários dos verdadeiros objetivos da Congregação. Desse modo, 

incorporava-se a lida educacional, desde que subordinada ao projeto missionário. 

 Essa nova postura adotada pela Congregação coincide com um momento de profunda 

preocupação e dificuldade vivida no contexto político espanhol após a Revolução de 1868, 

revolução esta que destrona a rainha Isabel II, da qual Claret fora confessor desde que voltara 

ao país, e instaura um regime democrático na Espanha. 

 A Revolução de 1868 é embasada por princípios republicanos democráticos e liberais. 

Segundo tais princípios, o Estado deveria ser laico, separado da esfera religiosa. Obviamente 

que esse principio secular vinha normalmente acompanhado por certa dose de anticlericalismo 

o que afetou diretamente a Congregação Claretiana. 

Quando a Revolução teve seu início, a Congregação passava por um momento 

frutífero: estava praticamente consolidada e vivia uma grande expansão. Havia comunidades 

formadas em Gracia (Barcelona), Segóvia, Huesca, Jaca e Selva del Camp. A formação de 

futuros missionários estava se estruturando em Vic desde 1861 e a cada dia recebia mais 

candidatos. 

 Nesse momento eclode a Revolução de 1868 que: 

 

[...] provocou grande instabilidade política na Espanha e fez com que muitas casas 
religiosas fossem fechadas. A casa de Jaca foi fechada, os claretianos de Segóvia 
foram expulsos e com isto tivemos uma grande dispersão, que provocará a abertura 
de casas em outros países. Lamentável foi o bom número de abandonos da 
Congregação por vários de seus membros. A Congregação foi suspensa civilmente 
no ano de 1868 e o Pe. Xifré teve que fugir para a França, onde foram fundadas as 
casas de Prades. (MAZULA, s/data, p. 9-10). 

 

Assim como ocorreu com a Revolução Francesa, a Revolução na Espanha, em 1868, é 

a causa de um movimento ambíguo: ao mesmo tempo em que foi responsável pelo 

fechamento de casas e pela suspensão civil da Congregação, foi também devido à Revolução 

que novas comunidades foram fundadas na França e a partir dali em outros países. Em outros 



 89 

termos, enquanto era limitada sua atuação na Espanha, a Congregação ganhava espaço em 

outros locais. 

Tendo como contexto essa Revolução com forte teor anticlerical, o investimento na 

educação demonstrou-se ser algo oportuno para a Congregação. Segundo o pensamento 

próprio da época, o investimento na educação poderia contribuir para catequizar e preparar os 

futuros cristãos desde a mais tenra idade, algo que, talvez, contribuísse para evitar futuros 

problemas sociais que atingissem as estruturas sociais e religiosas. 

Importante ressaltar esse pensamento. Durante o século XIX, ainda com as lembranças 

e consequencias da Revolução Francesa, a Igreja partia do principio de que movimentos 

anticlericais poderiam ser evitados ou pelo menos reduzidos se as crianças fossem 

devidamente catequizadas e evangelizadas desde cedo. Isso está presente no posicionamento 

assumido pela Congregação. 

Contudo, ao contrário do que possa parecer inicialmente, aceitar o trabalho com 

educação não foi unanimidade entre todos os líderes da Congregação. Muitos consideravam 

que ao destinar alguns padres para se dedicar à condução da formação, automaticamente ele 

estaria impossibilitado de seguir nas missões. Essa questão não agradava em nada ao próprio 

padre Xifré, então Superior. 

Segundo afirma Lozano (In MEGALE, 2007, p. 24), Padre Claret, numa carta enviada 

ao padre Xifré em 1869, havia pedido que os Missionários aceitassem o trabalho com 

educação, e demonstrou que isso convinha para o objetivo primeiro da Congregação que era a 

Evangelização por todos os meios possíveis. Porém, padre Xifré, apesar de sua fidelidade ao 

fundador, nunca se mostrou favorável ao cumprimento dessa solicitação. 

Para o padre Xifré, aceitar o trabalho com a educação, mesmo se tratando da educação 

cristã e complementando-se com os objetivos primários da Congregação, romperia com o 

modelo tradicional de uma Congregação de Missionários que ele concebia. Assim, ele 

considerava que a tarefa educativa feriria os princípios básicos que estavam na fundação da 

Congregação, atrapalhando o trabalho dos missionários e colocando em risco o sucesso das 

atividades desenvolvidas. 

Esse posicionamento contradizia com o que defendia o padre Claret que não via 

problemas e sim vantagens em trabalhar no campo educacional. Isso indica que o Fundador já 

tinha se libertado dos antigos modelos de ordens missionárias, algo que o padre Xifré e 

muitos outros ainda encontravam sérias dificuldades em fazê-lo. Contudo, essa discussão 

salienta um importante ponto na relação entre Xifré e Claret. 
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Na realidade, é sobre esse ponto de aceitar ou não o trabalho educacional que se 

encontra um dos maiores choques entre o pensamento de Claret com o de Xifré. No fundo, a 

disputa era não em aceitar o trabalho no campo da educação, mas sim em manter-se ou não 

fiel ao modelo tradicional de Congregação Missionária: 

 

O Fundador falando a seus filhos para assumir também o ministério da educação 
crista seria romper o modelo tradicional da “Congregação Missionária” tal como era 
configurada tradicionalmente uma Congregação Missionária desde o século XVII, se 
se passasse a incluir o apostolado de outro tipo de Instituo, ordinariamente secular, 
como naquele tempo eram considerados alguns Institutos docentes. O Pe. Xifré que 
se sentia chamado à missão evangelizadora e renovadora [...] tinha dificuldade em 
seguir o Fundador nessa inclusão no Instituto. (LOZANO In MEGALE, 2007, p. 
25). 

 

 Como conclusão da exposição sobre a consolidação da Congregação, cabe referência a 

um aspecto fundamental que serviu para alterar definitivamente o quadro tradicional das 

atividades desenvolvida pelos Missionários Claretianos no mundo: a aceitação, por parte do 

padre Xifré, da administração de uma Paróquia. 

 Como já foi dito anteriormente, a Congregação se posicionava completamente contra o 

trabalho em Paróquias, considerando que para isso havia os padres seculares e seus auxiliares. 

Corrobora para esse posicionamento o fato de muitos padres que ingressaram na Congregação 

o fizeram após deixarem suas paróquias, com a finalidade de assumirem uma vida de 

missionário itinerante, algo incompatível com as atividades que desenvolviam os párocos. 

Quando Xifré aceitou a missão em Fernando Pó, os Missionários Claretianos 

assumiam pela primeira vez o trabalho de uma Paróquia. Entretanto, não se tratava de uma 

paróquia comum, mas sim de uma Paróquia voltada para a formação de futuros sacerdotes, 

assunto que será abordado adiante. 

 Mas o passo decisivo para a mudança institucional foi dado posteriormente, quando o 

padre Xifré aceitou a Paróquia de Andacollo, no Chile, ainda assim, segundo Lozano, o fez 

com uma motivação especifica. 

 

O Pe. Xifré aceitou a paróquia de Andacollo por tratar-se de um Santuário Mariano, 
então sem clero e isto, um Santuário Mariano sem clero, lhe doía na alma e também 
porque se tratava de “uma situação missionária”. (LOZANO In MEGALE, 2007, p. 
25). 

 

 A aceitação da primeira paróquia “secular” ocorre por dois motivos: o primeiro é a 

carência do clero em um Santuário Mariano, em uma situação inconcebível para Xifré; o 

segundo, é que essa situação conferia ao trabalho um aspecto missionário. De toda forma, a 
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aceitação do trabalho no Chile alterou definitivamente a estrutura da Congregação. Mais do 

que isso: os Missionários Claretianos iniciavam seus trabalhos na América. 

O Arcebispo Claret faleceu em 1870, em Frontfroid na França, no desterro a qual foi 

submetido após a Revolução que tomou a Espanha em 1868. Quando falece, Claret deixou a 

Congregação já consolidada e cumprindo sua missão, espalhada por diversos países da Europa 

e também de outros continentes, expandindo-se regularmente e com solidez.  

Com a rígida liderança do padre Xifré, mesmo sendo ele ainda conservador em 

diversos aspectos, os Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria se tornaram 

conhecidos e respeitados não apenas na Espanha, mas em diversas regiões do mundo.  

A expansão dos Missionários, aliada aos excelentes e reconhecidos frutos de seus 

trabalhos chamou a atenção do clero brasileiro, desejoso de ampliar e melhorar suas 

atividades. Foi com esse intuito que o então Arcebispo de São Paulo tomou conhecimento dos 

Missionários Claretianos e enviou seu auxiliar para negociar a vinda dos missionários para o 

Brasil. 

 

2.2.3 – A chegada ao Brasil e as primeiras atividades 

 

No Brasil, durante o chamado Período Imperial, a Igreja e o Estado permaneceram 

unidos, estando as decisões eclesiásticas dependentes do poder imperial, poder este exercido 

pelo Imperador que tinha a sua disposição o Beneplácito e o Padroado, instrumentos que 

concediam a ele grande influência na esfera religiosa.  

Com a Proclamação da República, em 1889, a situação que já estava se alterando, 

passou por uma mudança ainda mais acentuada: o Brasil deixou de ser uma monarquia, com 

estreitos vínculos com o catolicismo, para se tornar uma República com pressupostos do 

liberalismo: a separação da Igreja e do Estado, a liberdade religiosa, além de tendências 

positivistas e anti-clericais. 

A separação entre Igreja e Estado gera uma dupla situação: se por um lado, ao menos 

na teoria, a Igreja Católica era colocada no mesmo “nível” que as demais denominações 

religiosas, recebendo os mesmos tratamentos dados às demais, por outro lado a supressão do 

padroado oferecia aos eclesiásticos um sentimento de certa liberdade.  

Pedro de Oliveira destaca esse duplo sentimento vivido pela hierarquia eclesiástica 

brasileira quando da proclamação da República: 
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A separação entre Igreja e Estado suprime alguns privilégios do aparelho 
eclesiástico; no entanto, o episcopado brasileiro percebe que a perda desses 
privilégios é um mal menor em relação ao benefício que é a supressão do regime de 
padroado, saudada pelos bispos como sendo o fim “de uma proteção que nos 
oprimia”. (OLIVEIRA, 1985, p. 275). 

 

Tratando também sobre esse momento histórico de transição para a Igreja Católica no 

Brasil, Mazula considera que: 

 

A Igreja já não dependia do Estado, era livre para desenvolver e dirigir sua ação 
pastoral, mas ela se sentia aflita pela perda de seu status quo de religião de Estado. 
Porém, era uma Igreja se sentindo débil ante os novos desáfios, busca apoio e ajuda 
na Europa ‘importando’ Congregações religiosas para evangelizar a grande massa de 
católicos, tão abandonada na ignorância, influenciada e ameaçada pela Maçonaria, 
Espiritismo, Cultos Afro, Protestantismo e pela ideologia Positivista, liberal e 
anticlericalista no seu ser mais intimo. (MAZULA, s/data, p. 34, grifos do autor). 

 

A citação de Mazula demanda algumas considerações de grande valia para uma 

melhor compreensão da questão exposta. De fato, pela primeira vez, o catolicismo brasileiro 

se viu liberto do Padroado e do Beneplácito, instituições que mantinham a religião vinculada 

ao Império e ao Imperador, dando a ele prerrogativas religiosas como indicar ou aceitar ou 

não a indicação de bispos. 

Porém, essa independência do poder imperial quase não foi sentida, uma vez que a 

Igreja se viu frágil diante da nova conjuntura que vivenciava a partir daquele momento. Sem o 

Padroado e o Beneplácito, a Igreja tinha agora a concorrência de denominações protestantes 

que poderiam vir para o Brasil livremente.  

Ao mesmo tempo, os ideais liberais implantados questionavam alguns aspectos 

fundamentais da religião Católica, incluindo o poder de padres e bispos e sua influência na 

sociedade. Poderíamos somar ainda os efeitos da secularização, onde a Igreja perdeu o 

domínio de hospitais, escolas, cemitérios, entre outros mais. 

Entretanto, devemos ter em conta que uma boa parte dessa sentida fragilidade vivida 

pela Igreja neste momento era decorrência não apenas de sua dependência histórica para com 

o governo Imperial, mas também pela má formação oferecida aos seus sacerdotes durante 

praticamente toda a história brasileira até aquele momento. A isso podemos considerar 

também a má estruturação e insuficiência da Igreja em atender regiões mais afastadas dos 

principais centros já urbanizados. 

Ademias, o fato dos bispos buscarem apoio de Congregações européias não indica 

apenas o interesse em evangelizar a massa católica abandonada, como afirma Mazula. Mais 

do que isso, os bispos brasileiros, já adeptos e inseridos nas concepções do Ultramontanismo, 



 93 

buscavam sacerdotes e Congregações que auxiliassem também na moralização e 

enquadramento do clero brasileiro que em muitos aspectos possuía características anteriores 

ao Concílio de Trento. 

Durante todo o século XIX, o clero brasileiro foi enfraquecendo, em partes pelos 

motivos que apontamos acima. Esse enfraquecimento do clero favoreceu o crescimento de 

práticas do catolicismo popular, que em muitos momentos fora tido pela hierarquia 

eclesiástica brasileiras como uma negação do verdadeiro catolicismo romano, proposto a 

partir de Trento e posteriormente pelo Vaticano I. 

O clero brasileiro passava por uma grave crise moral e também intelectual e um dos 

claros indícios da precária situação do clero brasileiro é evidenciado quando se observa as 

péssimas condições formativas dos futuros sacerdotes até meados do século XIX. Toda a 

estrutura formativa até esse período ainda possuía traços pré Tridentinos. Prova disso é a 

escassez de seminários.  

Na realidade, uma análise mais detalhada da história nos mostra que os primeiros 

Seminários que de fato seguiam o modelo proposto pelo Concílio de Trento no século XVI só 

são implantados no Brasil em meados do século XIX, já como decorrência do 

Ultramontanismo e do processo de Romanização do catolicismo brasileiro. 

Em outras palavras, foram necessários praticamente trezentos anos para que se 

implantasse no Brasil o modelo de seminário que a Igreja Católica propusera em Trento. 

Devemos lembrar que o período de Romanização da Igreja Católica no Brasil teve inicio 

ainda no período imperial, com a nomeação de Bispos alinhados as propostas de Roma. 

Partindo dessa premissa e analisando mais detalhadamente a história, é possível 

constatar que a implantação de seminários, nos modelos do Concílio de Trento, só ocorreu no 

Brasil devido à ação de alguns bispos vinculados diretamente ao projeto Ultramontano e 

Romanizador, isso já na metade final do século XIX, que temiam que o clero não estivesse 

preparado suficientemente para lidar com os desafios da nova sociedade brasileira.10 

A situação tornava-se ainda mais complexa se levarmos em conta o declínio das 

tradicionais Ordens Religiosas que já estavam implantadas no Brasil. Diante dessa situação, 

os conservadores bispos brasileiros, muitos deles ainda indicados por Dom Pedro II, 

consideravam que a vinda de padres europeus, vinculados às congregações religiosas 

modernas, solucionaria o problema de escassez e de mal preparo dos clérigos. 

                                                 
10 Sobre a situação da formação do clero no Brasil, sugerimos: SERBIN, K. P. Padres, celibato e conflito social: 
uma história da Igreja Católica no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2008. 
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Ao mesmo tempo, a vinda de padres formados na Europa contribuiria, no modo de 

pensar dos bispos da época, no processo de romanização da Igreja no Brasil. Pedro de 

Oliveira, analisando um documento de Dom Macedo Costa, escrito em 1890, aponta os 

principais pontos que o Bispo apresenta para a reforma da Igreja no Brasil. Entre esses 

diversos aspectos, destacaremos apenas três: os seminários, as missões e as ordens religiosas. 

Pedro de Oliveira afirma que Dom Macedo Costa, ao tratar a respeito dos seminários, 

afirma que: 

 

[...] os seminários sejam destinados exclusivamente a candidatos ao sacerdócio, que 
os seminaristas recebam um ensino rigoroso e ortodoxo, e que a disciplina seja 
assegurada. Para mais estimular os seminaristas, os melhores devem ser enviados a 
continuarem sua formação em Roma. (OLIVEIRA, 1985, p. 281). 

 

Poderíamos concluir, portanto, que o processo de romanização no Brasil passa 

necessariamente pela adequação dos seminários brasileiros aos moldes Tridentinos, embasado 

em um rigoroso e ortodoxo ensino e na rígida disciplina para com o seminarista. Como 

prêmio e incentivo aos candidatos ao clero, haveria a possibilidade de enviá-los a Roma a fim 

de continuarem seus estudos e almejarem uma indicação ao episcopado. 

Dom Macedo Costa teria se posicionado de maneira amplamente favorável às missões 

em seu documento. Segundo Pedro de Oliveira, o Bispo teria afirmado que: 

 

[...] é preciso acender a fé e aumenta a prática das virtudes por meio das missões 
populares. Elas dão bons resultados para a edificação e regeneração da fé católica e 
atraem candidatos ao sacerdócio. (OLIVEIRA, 1985, p. 281). 

 

Como visto, as missões teriam um duplo papel no processo de romanização do 

catolicismo brasileiro: regenerar a fé em locais onde a mesma fora perturbada por maus 

sacerdotes ou por práticas do catolicismo popular e ainda serviriam como incentivo para que 

os jovens se interessassem em seguir a vida sacerdotal. 

No tocante as ordens religiosas, tendo lucidez quanto à situação das mesmas no Brasil, 

o documento de Dom Macedo Costa, segundo Pedro de Oliveira, deixa claro que: 

 

[...] dada a impossibilidade de restaurar as ordens religiosas tradicionais por seus 
próprios meios, faz-se necessário trazer da Europa membros dessas ordens para que 
tomem em mãos a direção dos conventos. Além disso, convém trazer da Europa 
outras congregações religiosas masculinas e femininas, para fundar e dirigir escolas 
católicas. (OLIVEIRA, 1985, p. 282). 

 

Essa espécie de “manual” de romanização do catolicismo brasileiro é implantado em 

praticamente todo o país em maior ou menor intensidade. Com a Diocese de São Paulo, que 
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nesse momento histórico já gozava de crescente importância e influência, não poderia ser 

diferente.  

Nos primeiros anos da última década do século XIX, Dom Lino Deodado, Bispo de 

São Paulo, já oferecia indícios de que traria Congregações para auxiliar nos árduos trabalhos 

da diocese que se expandia constantemente pela vinda de imigrantes. Para tanto, contou com 

apoio de seu coadjutor, Dom Joaquim de Arcoverde, enviado a Roma para, entre outros 

assuntos, tratar da vinda de religiosos para a Diocese de São Paulo. 

Tratando dessa temática, Azzi afirma que: 

 

Em 1894 Dom Arcoverde foi enviado a Roma por Dom Lino para a visita “ad 
limina”, devendo também nessa oportunidade interessar-se pela vinda de religiosos 
para a Diocese. (AZZI In MEGALE, 2007, p. 38) (grifo do autor). 

 

É praticamente certo qual era a missão de Dom Arcoverde ao partir para Roma: mais 

do que efetuar a exigida visita ad limina, sua intenção prioritária era procurar entendimento 

com algumas Congregações a fim de que essas se instalassem na Diocese de São Paulo, 

auxiliando no trabalho pastoral e contribuindo no processo de romanização do clero.  

A história mostra que o então Bispo coadjutor obteve êxito, uma vez que dessa visita, 

resultou a vinda dos Redentoristas, que assumiram os trabalhos em Aparecida, os 

Premonstratenses aos quais foi designado o Santuário de Bom Jesus de Pirapora e também os 

Missionários Claretianos, que se instalariam na capital onde se previa a construção da Igreja 

do Imaculado Coração de Maria. 

A conversa com os Missionários Claretianos ocorreu devido a proximidade de Dom 

Arcoverde com o Cardeal Rampolla, sendo esse último muito próximo ao padre Xifré. Desse 

modo, o bispo brasileiro pôde ter conhecimento dos trabalhos realizados pelos Claretianos na 

Europa, trabalhos esses que, na descrição do Cardeal, vinham de encontro com as intenções 

de Dom Arcoverde: 

 

[...] que os novos religiosos colaborassem para consolidar a reforma do clero e do 
povo, implantada desde a época imperial. O encontro com o Pe. Xifré deu-se em 
Cervera, a 16 de agosto. (AZZI In MEGALE, 2007, p. 39). 

 

No encontro mencionado no excerto acima, Dom Arcoverde apresentou ao Superior da 

Congregação quais os trabalhos que esperava dos Missionários Claretianos. Entretanto, padre 

Xifré não aprovou a proposta feita pelo bispo de entregar um colégio de ensino secundário aos 

cuidados dos Missionários. Desse modo, padre Xifré indicou ao prelado brasileiro quais 

seriam os trabalhos que os Claretianos poderiam e teriam condições de desenvolver no Brasil. 
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Apesar desse aparente contratempo e da contradição entre as intenções de Xifré e de 

Dom Arcoverde, o prelado brasileiro se impressionou positivamente com o Noviciado 

Claretiano instalado em Cervera. Devido a isso: 

 

Ficou o Sr. Bispo sobremaneira satisfeito da marcha, espírito e ordem que observou 
no Noviciado de Cervera, e julgando por ele toda a Congregação, resolveu desde 
logo fazer todos os esforços possíveis ante seu prelado de São Paulo para movê-lo a 
chamar à Diocese os Filhos do Imaculado Coração de Maria, como missionários 
destinados a evangelizar tão vasto bispado. (AZZI In MEGALE, 2007, p. 38). 

 

De fato, a impressão que o noviciado causou a Dom Arcoverde foi de tal grandeza que 

assim que retornou ao Brasil, assumindo a diocese de São Paulo no lugar de Dom Lino, que 

falecera pouco antes, começou a preparar a vinda dos Claretianos, utilizando-se de todos os 

meios possíveis para que a chegada dos Missionários ocorresse o mais rápido possível. 

Após uma longa preparação, sempre apoiada e acompanhada de perto por Dom 

Arcoverde, os Missionários chegaram ao Brasil no dia 19 de novembro de 1895. Seis padres e 

quatro irmãos foram os escolhidos para dar início à nova comunidade na cidade de São Paulo 

bem como iniciar os trabalhos no país.  

Os Claretianos chegaram ao Brasil com o objetivo principal de auxiliar na evangelizar 

por meio das atividades missionárias, começando em São Paulo e seguindo para o interior do 

Estado e do país, caso houvesse demanda. Assim, seguindo as prescrições do padre Xifré, as 

atividades missionárias seriam o grande foco da comunidade que chegava à cidade de São 

Paulo. 

Fica claro, pelas correspondências trocadas entre Dom Arcoverde e o padre Xifré, que 

o bispo de São Paulo conferiria aos Missionários Claretianos toda a segurança civil e religiosa 

necessárias. Ademais, era entregue aos Claretianos a Paróquia do Imaculado Coração de 

Maria. Desse modo, segundo Azzi (AZZI In MEGALE, 2007, p. 43), os padres Claretianos, 

além das missões, também contribuíram com a diocese assumindo atividades paroquiais.  

É inegável que os Claretianos contaram com a proteção, apoio e amizade de Dom 

Arcoverde desde os primeiros momentos em que tiveram contato. Ao mesmo tempo, segundo 

os documentos oficiais da Congregação, não tardou para que ganhassem simpatia e admiração 

por parte da comunidade. Nesse caso, foi fundamental a rapidez com que os missionários 

aprenderam a se comunicar em português.  

Segundo as narrativas oficiais, apenas cinco dias após desembarcar em São Paulo, 

padre Genover já pregou na língua do povo brasileiro. Nas palavras do referido missionário, 

então visitador do Brasil, escrita em dezembro de 1895: 
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Começamos a pregar em português. Ontem o fez para a comunidade o Pe. Sacristán, 
e o fez bastante bem. Sua prédica, feita em público, creio que teria agradado muito. 
[...] Agora fazemos todos os atos e recreios em português, e várias vezes algum 
amigo vem passar conosco o recreio, a fim de que vamos aprendendo o acento deles. 
Ontem ouvi pregar a um padre jesuíta, que já está há trinta anos no país. Parecia-me 
que também nós podíamos pregar como ele. (AZZI In MEGALE, 2007, p. 45). 

 

O aprendizado da língua não se mostrou grande obstáculo para os missionários que, 

dado a sua formação e preparação para as missões, possuíam grande capacidade de adaptação 

aos costumes e hábitos do povo. Devido a isso, não tardou para que a missão se expandisse 

rumo ao interior. A primeira missão pregada pelos Missionários Claretianos ocorreu em 

Itapetinga, interior de São Paulo, no ano de 1896. Durante toda a missão, os Missionários 

falaram em português. 

Por pregarem em regiões afastadas, normalmente em fazendas ou sítios distantes das 

cidades, para pessoas que ficavam anos sem a presença de um padre, somando-se ainda o fato 

de falarem o português, os Missionários Claretianos ganharam a admiração do povo. Ao 

mesmo tempo, encantaram-se pelos atos simples de um povo humilde que apesar das 

dificuldades da vida não abandonaram a fé. Prova disso é a grande distância que muitas 

pessoas percorriam para chegar ao encontro de um missionário. 

Nas palavras do padre Sacristán, um dos primeiros Missionários Claretianos a chegar 

ao Brasil: 

 

[...] porque não apenas vinham à missão gente camponesa de muitas léguas de 
distância, senão que nos surpreendia docemente ver como aqueles homens e 
mulheres que haviam passado muitos anos sem poder confessar-se por falta de 
padre, como eles diziam, se conservavam com uma pureza de vida, com uma 
inocência de costumes, com uma fidelidade em suas práticas religiosas que não é 
dado achar em outras partes, infinitamente mais favorecidas pela abundância de 
meios de santificação. (AZZI In MEGALE, 2007, p. 49). 

 

Sem dúvida, presenciar a fé popular do povo brasileiro contribuiu para que os 

Missionários Claretianos intensificassem seus trabalhos. O próprio padre Sacristán, 

concluindo sua carta de onde se extraiu o excerto acima, afirmou que valia a pena sacrificar o 

amor pela pátria e pelo idioma diante de tamanha demonstração de fé por parte do povo. 

Padre Genover, em carta enviada aos Superiores da Espanha, no ano de 1897, destacou 

as características únicas das missões desenvolvidas no Brasil, onde os missionários faziam às 

vezes dos párocos e até mesmo dos bispos durante o tempo em que permaneciam em 

comunidades afastadas e carentes onde dificilmente um padre ou menos ainda um Bispo 

costumava ir. 
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Porém, nem sempre os Missionários Claretianos foram recebidos bem. Em vários 

locais sofreram oposição por setores da sociedade que se opunham à evangelização do povo. 

Dentre esses setores sociais que se opuseram ao trabalho dos Claretianos, Azzi destaca alguns 

grupos vinculados à Maçonaria.  

Nesse sentido, ainda segundo Azzi (AZZI In MEGALE, 2007, p. 53), em Casa 

Branca, Pederneiras, Lemos, Itoby e Campinas a Maçonaria fez o que pode para impedir a 

missão. Em Lemos, por exemplo, foi necessário escolta para os padres, já que tinham sido 

ameaçados de morte. 

 Em 1899, os Missionários Claretianos se instalaram em Campinas, dando início à 

segunda obra fixa da Congregação no Brasil. Da mesma forma que em São Paulo, na cidade 

de Campinas também assumiram trabalhos paroquiais, recebendo a Igreja do Rosário e uma 

casa anexa. Não tardou a ampliarem a casa e reformarem a Igreja, contando com forte apoio 

da comunidade local. 

 Ainda em 1899, ocorreu outro marco fundamental na história dos Missionários 

Claretianos no Brasil: eles assumiam a responsabilidade pela publicação da revista Ave-

Maria, que fora fundada no ano anterior pelo comendador Tiburtino Martin Pestanha com a 

finalidade de expandir e difundir a devoção à virgem Maria. Sob o comando dos Claretianos, 

a publicação saltou de 300 para 3000 exemplares em apenas um ano. 

 As campanhas para divulgação da Revista Ave-Maria fizeram com que os 

Missionários Claretianos cruzassem o Estado de São Paulo e tivessem contato com 

comunidades em diversas localidades distintas. Com o tempo, construíram comunidades e 

casas em muitos locais por onde passaram divulgando a Revista. 

 Assim sendo, constata-se que pelas missões populares em locais afastados, pelo 

trabalho paroquial e pelo trabalho na imprensa, a Congregação Claretiana se consolidava no 

Brasil, desenvolvendo um importante papel no interior da estrutura da Igreja Católica no país 

e também implantando no país a estrutura que desenvolvia na Europa e também em outros 

locais. 

 Tendo analisado os traços históricos da fundação e a consolidação da Congregação 

Claretiana, bem como os aspectos mais importantes de sua expansão e consequente chegada 

ao Brasil, passemos agora para a análise do ponto de maior relevância para nossa pesquisa: a 

formação dos Missionários Claretianos. 

 

 

2.3 – A formação de Sacerdotes Claretianos 
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2.3.1 – Implantação do seminário na Europa 

 

A decisão de admitir e formar seminaristas foi fruto de debates e discussões acerca dos 

prós e contras de aceitar candidatos ao sacerdócio. Contudo, a Congregação, após a aprovação 

das Constituições e o reconhecimento civil e religioso da mesma, multiplicava-se 

rapidamente, fazendo-se necessário o investimento na formação de um clero próprio, já 

preparado com as especificidades que se esperava de um futuro missionário.  

A exigência natural de se preparar sacerdotes dentro do interior da Congregação é 

ainda reforçada pela concepção de que a aceitação de postulantes era fundamental para os 

ideais de consolidação e expansão da Congregação. Seguindo esse raciocínio, Fernandez 

afirma que: 

 

Na afluência de candidatos à Congregação dos Filhos do Imaculado Coração de 
Maria [...]: sacerdotes, seminaristas mais ou menos adiantados, e também Irmãos 
Ajudantes que, sem vocação ou sem aspirações e condições para o sacerdócio e os 
ministérios espirituais, agregavam-se ao Instituto para cooperar eficazmente a seu 
objeto, ainda que com outras atividades honestas e santificadas pelo fim e 
comunidade de vida. Todo este complexo de pessoal era necessário se a 
Congregação quisesse se consolidar, prosperar e trabalhar como ambicionava para a 
glória de Deus. (FERNANDEZ, 1997, v. 1, p. 237, tradução nossa). 

 

Ao mesmo tempo, era natural que com a expansão da Congregação, a afluência de 

membros aumentasse consideravelmente, algo que se intensificou ainda mais após o 

reconhecimento civil e religioso. Contudo, o aumento de pessoas interessadas em ingressar 

nas fileiras da Congregação não era motivo de apenas alegria. Fernandez, ao tratar dessa 

temática considera que: 

 

[...] esta mesma afluência de variados sujeitos originavam um problema de formação 
até então não sentido. Antes, um ou dois sacerdotes isolados que se incorporavam 
facilmente aos da Mercê, conviviam com estes e eram absolvidos e formados 
inconscientemente com o mutuo trato e convivência, e com o desempenho [...] 
Agora não; agora já não eram poucos, nem isolados, nem homogêneos; agora eram 
relativamente numerosos e de diversas condições, pedindo pela formação, cuidado e 
pericia particular. Esta necessidade [...] veio a remediar-se com a implantação e 
organização do noviciado, período de formação e de prova ao que todos 
metodicamente começaram a se submeter, a partir do ano de 1861. (FERNANDEZ, 
1997, v. 1, p. 237, tradução nossa). 

 

É natural que no início das atividades dos missionários, os poucos que ingressavam na 

Congregação já vinham com a formação recebida quando se preparavam para o sacerdócio em 
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suas dioceses. Esses novos ingressos não necessitavam de uma formação própria, uma vez 

que o convívio diário com os já membros fazia com que, ainda que de maneira quase 

inconsciente, adquirissem os traços próprios e específicos que se esperava dos missionários. 

Contudo, a Congregação cresceu, ganhando um maior destaque e importância no 

contexto espanhol e europeu, tornando-se, dessa forma, mais visível. Consequentemente, o 

fluxo de pessoas interessadas em ingressar nas fileiras da Congregação também aumentou e 

muitos dos que se interessavam pelas missões não tinham recebido anteriormente a formação 

necessária para o sacerdócio.  

Devido a isso, o contato com membros mais experientes da Congregação já não era 

mais o suficiente para aquele que ingressava. Fazia-se necessário a implantação e organização 

do chamado “noviciado”, período em que os candidatos se submeteriam à formação específica 

para as missões e também passariam por avaliações para constatar se eram ou não aptos para 

o trabalho missionário. A instalação do primeiro noviciado claretiano ocorre no ano de 1861; 

com esse fato, tem início a formação própria de seus membros. 

É possível constatar que o noviciado, desde seu surgimento, procurou diferenciar com 

precisão as tarefas e a formação dos candidatos ao sacerdócio dos que se dedicariam à 

Congregação como Irmãos Ajudantes. Com esse intuito, previa-se, inclusive, a construção de 

casas distintas, o que possibilitaria uma maior diferenciação entre os postulantes ao 

sacerdócio e os que seriam Irmãos. Entretanto: 

 

[...] desde 1861 até 1868, vê-se na casa de Vic o funcionamento deste duplo 
noviciado, com seu respectivo Mestre em cada um, com seu horário e distribuição 
de ocupações particulares, com ambiente próprio e área personalizada. 
(FERNANDEZ, 1997, v. 1, p. 238, tradução nossa). 

 

Essa questão é de grande importância para nossa pesquisa uma vez que nos indica que 

a Congregação Claretiana é uma Congregação de cunho clerical. Fora pensada por sacerdotes 

e para sacerdotes. Esse aspecto clerical é uma característica comum em muitas das 

Congregações Modernas surgidas durante o século XIX, uma vez que a sua maioria fora 

criada por sacerdotes ou irmãs religiosas. 

Com esse paradigma, a diferenciação entre sacerdotes, irmãos e seminaristas era muito 

bem delimitada no interior de uma Congregação, ainda mais em um ambiente formativo, onde 

se preparava sacerdotes e também os irmãos. Era importante que desde esse momento cada 

um já tivesse com muita clareza qual era seu papel no interior da instituição. 

Feitas essas ponderações, poder-se-ia dizer que não era do agrado dos superiores que o 

noviciado fosse concentrado em uma única casa, uma vez que se teria o risco de não se 
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delimitar com muita clareza as distinções necessárias. Uma vez que se mostrou impossível 

para a Congregação ter duas casas nesse momento inicial, as distinções eram marcantes 

dentro da própria casa. 

Para que cada um tivesse consciência de sua função específica, a distinção era 

caracterizada pela rotina diferente atribuída a Irmãos Professos, sacerdotes, estudantes para 

sacerdócio e a noviços candidatos a serem consagrados como Irmãos. A clara delimitação e 

distinção entre os moradores do noviciado fora mantida por longo tempo, sendo implantada 

inclusive no Brasil. 

A Congregação teve ainda uma fase de transição entre o modelo anterior, onde eram 

admitidos apenas alguns sacerdotes já formados para as missões, para o novo modelo, onde os 

noviços e até mesmo sacerdotes e irmãos se submeteriam a uma formação prévia para se 

prepararem corretamente antes de partir em missão. 

Contudo, novamente tendo a concepção de que esse momento específico não deveria 

obstruir o trabalho missionário, concordou-se que essa transição não deveria ser conduzida de 

forma abrupta. Ademais, a conciliação entre as atividades missionárias com funções 

formativas muitas vezes gerava descontentamentos. Segundo Fernandez: 

 

[...] a transição do regime anterior ao que agora se inaugurava não deveria ser brusca 
e aguda, mas sim suave e sem estridências nem grandes inovações, porque o Mestre 
de noviços nomeado alternava as ocupações e as preocupações deste cargo com as 
ocupações de Missionário, as qual acorreu prontamente, depois de ter visto com 
tristeza seus companheiros partir para o trabalho durante o curso de 1861-1862. 
(FERNANDEZ, 1997, p. 240, tradução nossa). 

 

O excerto de Fernandez nos indica alguns aspectos importantes que demandam uma 

análise mais detalhada. A Congregação temia que a alteração na maneira de aceitar novos 

egressos prejudicasse as atividades missionárias, uma vez que alguns sacerdotes seriam 

designados para acompanharem de perto as etapas formativas, função exigida pelo Concílio 

de Trento.  

Conforme apontado por Fernandez, o fato do Mestre de noviços se sentir triste ao ver 

os companheiros partirem para as Missões, enquanto cabia a ele efetuar trabalhos internos, 

demonstra claramente que o sentimento missionário que impulsionava os sacerdotes 

missionários ainda não havia sido totalmente conciliado com as necessidades formativas que 

agora começavam a se impor e que teriam parte fundamental no crescimento e expansão da 

Congregação. 

Como afirmamos acima, a rotina era fator de diferenciação entre os diversos “grupos” 

ou “seções” que compunham a casa do noviciado Claretiano. Tratava-se de uma rotina 
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rigidamente controlada pelos superiores, baseada principalmente nos princípios de obediência 

e disciplina. Todos os momentos do dia dos seminaristas eram ocupados com orações e 

estudos, exceto poucas horas de descanso, chamada de “recreio”. 

O período de noviciado era concluído pelo ato de consagração, sendo este precedido 

por cinco dias de “exercícios espirituais”. Nas palavras de Fernandez: 

 

[...] com um ato de consagração, precedido de cinco dias completos de exercícios, ao 
dia seguinte do qual se praticava, previamente, uma meditação sobre o Amor de 
Deus [...] começou-se a sentir a necessidade ou a conveniência, já que não se pode 
falar claramente de obrigação de acentuar, todavia, este isolamento, dedicando aos 
noviços unicamente a tarefas de formação, de instrução pratica de vida religiosa, 
com inteira abstração de estudos e de preocupações cientificas ou literárias. 
(FERNANDEZ, 1997, v. 1, p. 242, tradução nossa). 

 

Com o noviciado bem estruturado e já consolidado, a Congregação se deparou com 

outra importante e delicada questão referente à continuidade dos estudos daqueles que 

passavam por esse período a fim de se tornarem missionários. Desde o início delimitou-se 

duas possibilidades para a solução desse impasse: ou os membros que concluíam o noviciado 

davam seguimento aos seus estudos nos centros oficiais (ou já concluíam, dependendo do 

grau em que se encontravam), ou o faziam no interior da própria Congregação. 

Por diversos motivos, a segunda opção era quase que unânime entre todos os 

envolvidos nessa questão. Uma vez ingressos no noviciado, seja em qual grau de instrução se 

localizassem, era muito mais oportuno dar prosseguimento aos estudos na própria 

Congregação, já que essa possuía uma equipe já mais qualificada para ministrar o ensino 

adequado.  

Ademais, não havia motivos plausíveis de concluir estudos sacerdotais para se 

tornarem missionários em uma Instituição voltada para o preparo de membros do clero 

secular, como eram os Seminários Diocesanos, espalhados por toda a Europa, uma vez que os 

sacerdotes não exerceriam atividades paroquiais. 

Coube ao padre Xifré a tarefa de dar os primeiros passos na direção de obter 

autorização para oferecer curso de Teologia para os seminaristas que apresentavam interesse 

em ingressar na Congregação. Com apoio do Arcebispo Claret, não foi difícil a aprovação do 

chamado Escolasticado. O próprio Núncio Apostólico viu como muito vantajosa a formação 

sacerdotal ser oferecida pela própria Congregação: 

 

Assim, pois, como a noticia que me da Vossa Excelência Reverendíssima, vão se 
inscrevendo nela não somente excelentes sacerdotes, mas também clérigos de 
lisonjeiras esperanças que, todavia, não acabaram os estudos eclesiásticos, é muito 
conveniente que os tais jovens tenham modo de acabá-los nas casas da 
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Congregação, para que assim, enquanto se acostumam à observância de sua 
disciplina e começam a ajudar aos maiores nos trabalhos apostólicos, adornem suas 
almas com a doutrina e a ciência indispensável aos dignos ministros do santuário. 
(FERNANDEZ, 1997, v. 1, p. 243, tradução nossa). 

 

Além das vantagens já enumeradas, o Núncio afirmou que essa formação interna 

contribuiria decisivamente para o jovem, uma vez que além de adquirir a “ciência 

indispensável” exigida para exercer os ministérios religiosos, ele já se acostumaria com as 

normas e observâncias próprias da Congregação, desenvolvendo a experiência da prática 

missionária ao longo de toda sua formação. 

 Dada essa aprovação, os estudos teológicos começaram a ser ministrados regularmente 

na cidade de Vic. O oferecimento de estudos teológicos pela Congregação demonstra a 

existência em suas fileiras de padres gabaritados e com competência para lecionar as 

disciplinas que o curso deveria contemplar. Ademais, indica também que a Congregação já 

apresentava estrutura física capaz de abrigar a demanda e as necessidades que o Curso de 

Teologia traria.  

Tratando dessa temática, Fernandez considera que: 

 

Toda a casa de Vic se converteu em verdadeiro Seminário de estudos, porque eram 
concorridas as classes pelos estudantes professos e os Padres todos da Comunidade, 
não impedidos nas épocas de pregações ou por ocupações domésticas além das 
pregações, algo raríssimo naqueles tempos. (FERNANDEZ, 1997, v. 1, p. 243, 
tradução nossa). 

 

Segundo levantamento histórico efetuado nos arquivos da Congregação, o 

Escolasticado apresentou um crescimento constante e ao mesmo tempo considerável. Os 

números embasam tal afirmação: no ano de 1865, a Congregação somava apenas cinco 

estudantes; esse número dobra em 1867, quando o Escolasticado já contava com dez 

estudantes de teologia em Vic.  

Estava fundado e praticamente consolidado o Escolasticado de Vic e os Missionários 

passaram, portanto, a formar seus sacerdotes e irmãos em suas próprias casas. Essa formação 

própria se mostrou, de fato, essencial para a consolidação dos ideais de expansão e para a 

própria solidificação da Congregação em seu contexto. Para uma Congregação clerical, feito 

por e para presbíteros, não formar seus próprios sacerdotes é algo inimaginável. 

 

2.3.2 – O Seminário Claretiano no Brasil 
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 Como fora exposto acima, os Missionários Claretianos chegaram ao Brasil no ano de 

1895, instalando-se inicialmente na cidade de São Paulo. Vieram a pedido do Arcebispo da 

cidade que tinha interesse em contar com um clero melhor preparado a fim de auxiliar os 

trabalhos dos sacerdotes diocesanos e também evangelizar o interior do Estado, atividades 

condizentes com o ideal Ultramontano e o processo de romanização.  

Apesar do trabalho desenvolvido pelos Missionários Claretianos no auxilio a 

evangelização no interior do Estado de São Paulo, a implantação de Seminários não ocorreu 

de imediato, uma vez que nos primeiros anos de atividades no Brasil, os Claretianos contaram 

apenas com o trabalho de Missionários europeus. 

Na realidade, a implantação de Seminários foi um processo longo, sendo que apenas 

em 1922 a Congregação instituiu em São Paulo um Seminário para adultos que tinha como 

objetivo preparar para a carreira eclesiástica aqueles que se demonstravam interesse em 

ingressar na Congregação e atuar como Missionários. Analisemos agora, tendo como base os 

documentos oficiais da Congregação, quais as estruturas implantadas no Brasil pelos 

Missionários Claretianos para a formação de seus sacerdotes.11 

 Para os candidatos que ingressavam nesse Seminário, era necessário um curso 

complementar que era constituído de cinco disciplinas: Português, Latim, Grego, História do 

Brasil e Religião. As disciplinas indicam que a preocupação formativa era voltada para o 

domínio da linguagem vernácula, litúrgica e bíblica respectivamente, complementado pelo 

estudo da história e de religião. 

 Quatro anos mais tarde, em 1926, também em São Paulo, os Missionários Claretianos 

fundavam o que eles denominaram de Curso Ginasial já voltado para futuros candidatos ao 

sacerdócio. O Curso Ginasial, de quatro anos, aceitava candidatos a partir dos nove até por 

volta de onze ou doze anos. 

 Mesmo contando com um número considerado satisfatório de candidatos ao 

sacerdócio, apenas com a implantação do Curso Ginasial é que a Congregação Claretiana 

começou, de fato, a crescer no Brasil. Pensando dessa maneira, poderíamos afirmar que a 

implantação do Curso Ginasial foi fundamental para não apenas para o crescimento da 

Congregação no Brasil, mas também para sua consolidação. Analisemos os dados abaixo. 

 

                                                 
11 Todas as informações referentes à implantação dos centros formativos da Congregação Claretiana no Brasil, 
abordadas neste item foram retiradas de diversos documentos oficiais encontrados no Arquivo Histórico da 
Congregação na cidade de São Paulo. Trata-se de documentos em sua grande maioria manuscritos, muitos dos 
quais ainda não estão devidamente catalogados. As informações foram obtidas por pesquisas diretas nos 
documentos citados. Alguns dados foram encaminhados a nós pelo padre Roque Beraldi, Missionário Claretiano 
responsável pelo levantamento e manutenção do acervo histórico da Congregação no Brasil. 
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Tabela 1: Número de candidatos ingressantes na Congregação na década de 1930. 

Ano Candidatos 
1922 13 
1923 18 
1924 11 

1925 14 

1926 53 
1927 58 
1928 54 
1929 68 

1930 40 
Fonte: Livros de Matricula da Congregação.12 

 

 A tabela acima traz a quantidade de candidatos que ingressaram na Congregação desde 

a fundação do primeiro Seminário, em 1922 até o final da década de 1930. Levando em conta 

que a criação do Curso Ginasial ocorreu apenas em 1926, poderíamos dividir a tabela em duas 

partes, uma anterior e outra posterior a esse momento. 

 Como visto, entre 1922 a 1925, a Congregação recebeu 56 candidatos ao sacerdócio 

missionário. Com a abertura do Curso Ginasial, recebeu 53 candidatos apenas em 1926. 

Evidentemente nem todos chegaram a ser ordenados sacerdotes, mas ainda assim, é um 

crescimento indiscutível.13 

Esse crescimento é facilmente explicável, uma vez que o sistema educacional 

brasileiro carecia de instituições de ensino e muitas famílias viam com bons olhos que os 

filhos estudassem em “colégios de padres”, pois estes tinham fama de oferecer um ótimo 

aprendizado, além de possibilitar um rápido caminho para ascensão social.  

Ademais, para as tradicionais famílias católicas, a estadia do filho nesses colégios 

traria ótimas consequencias para a vida do jovem, mesmo se não chegasse à ordenação, pois 

teriam um conhecimento que os colocaria acima de muitos outros de sua idade além de 

aprenderem disciplina e a obediência. 

No que diz respeito a qualidade do ensino oferecido, essa era inquestionável para a 

época. Devemos ressaltar que a grade curricular do Curso Ginasial dos Missionários 
                                                 
12 Os Livros de Registros encontram-se no Arquivo Histórico da Congregação, no interior da Casa Mãe na 
cidade de São Paulo. Apesar de todo o trabalho atual de recuperação desse extenso material, diversos dados são 
incoerentes quando comparados com outros registros da própria Congregação. Entretanto, ressaltamos que para o 
período em questão, os dados são coerentes. 
13 Devido à incoerências e falhas nos registros, torna-se impossível levantarmos quantos candidatos de fato 
foram ordenados sacerdotes. Para alcançarmos essa precisão, ou ao menos nos aproximarmos dos dados corretos 
seria necessária uma pesquisa a parte da efetuada nesta dissertação e ainda assim a mesma não estaria isenta de 
eventuais falhas. 
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Claretianos era mais ampla do que a prevista para o Seminário de adultos, que recebia 

candidatos com idade mais avançada e que supostamente já tinham cumprido a maioria das 

disciplinas em estudos regulares.  

Como ingressava ainda em idade escolar, o egresso deveria aprender disciplinas mais 

amplas. Desse modo, o egresso estudaria as seguintes: Português (retórica), Latim, Grego, 

Francês, Inglês, Espanhol, Geografia, Geometria, Matemática, História do Brasil, História 

Universal, Religião, Música (canto), Caligrafia e Civilidade. 

 Como visto, a grade curricular do Curso Ginasial era abrangente e contemplava não 

apenas matérias relacionadas à religião, mas sim disciplinas que objetivavam formar e educar 

a pessoa de uma maneira completa. Nota-se que ao sair do Curso Ginasial, o jovem teria ao 

menos noções de cinco idiomas, além do idioma pátrio. 

Após os quatro anos do Curso Ginasial, o candidato ao sacerdócio deveria passar por 

mais um ano de Noviciado. Para a Congregação, esse era um ano fundamental para o 

candidato, uma vez que era nesse período que se esclareceria sua vocação, constatando-se se 

ele continuaria ou não a se preparar para o sacerdócio. 

 O jovem que se mostrava apto a seguir os estudos no interior da Congregação, poderia 

ingressar no Curso Filosófico, implantado em 1929 na cidade de Guarulhos. O curso superior 

em Filosofia oferecido pelos Missionários Claretianos tinha uma grade curricular ampla e 

deveria ser cumprido em três anos. 

 Nesse curso, o seminarista estudaria: História da Filosofia, Lógica, Metafísica, Física, 

Ética, Teodicéia, Estética, Psicologia Educacional, Matemática, Biologia, História Natural, 

Francês, Inglês, Crítica Literária, Literatura, História das Civilizações e Química. A grade 

curricular carece de uma análise mais detalhada. 

Interessante notarmos que a grade curricular do curso de Filosofia da época era 

extremamente abrangente. Diversas disciplinas que faziam parte da grade curricular deste 

período dificilmente seriam encontradas nas grades dos cursos de Filosofia atuais. Exemplos 

maiores são as disciplinas de Química, Física, Matemática e Biologia. Não podemos ignorar 

também o fato de que muitas das disciplinas oferecidas nos anos vinte do século passado 

ainda fazem parte das grades curriculares atuais. 

Procurando compreender de um modo satisfatório o motivo que levou disciplinas de 

outras áreas do conhecimento a estarem presentes em um curso de Filosofia, poderíamos 

considerar a preocupação dos Seminários em formar seu seminarista de “modo completo”. O 

futuro sacerdote deveria receber uma formação integral, não apenas religiosa, mas que lhe 

possibilitasse certo conhecimento em diversas áreas.  
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Caso comparássemos essa formação oferecida no Seminário Claretiano nos anos vinte 

do último século com a educação oferecida pelo Estado Brasileiro no mesmo período, 

constataríamos uma grande discrepância. Lembramos que essa discrepância era fundamental 

para o pensamento religioso da época, uma vez que o sacerdote sustentava uma áurea de 

intelectualidade que estava acima de qualquer um de seus fiéis.  

Analisando pormenorizadamente sua formação por meio das grades curriculares que 

compunham os cursos dos Seminários, constatamos que, de fato, ela superior a qualquer outra 

oferecida no Brasil, talvez no mundo todo, no máximo se equiparava às melhores. Desse 

modo, o sacerdote do período estava intelectualmente muito à frente de seus fiéis. 

 Concluído o curso de Filosofia, o seminarista ingressaria no curso de Teologia. No 

caso da Congregação Claretiana, o Seminário Teológico fora fundado no Brasil em 1929. 

Inicialmente funcionou na cidade de Guarulhos, tendo sido pouco depois transferido para Rio 

Claro, interior de São Paulo. No ano de 1934 passou a funcionar em definitivo na cidade de 

Curitiba, no Paraná com o nome de Studium Theologicum Claretianum, onde funciona até os 

dias de hoje. 

 A grade curricular do Curso de Teologia passou por diversas modificações, sempre 

atendendo às exigências da Santa Sé. A hierarquia eclesiástica do Vaticano era quem, em 

última instância autorizaria o funcionamento de cursos nos Seminários. Não podemos ignorar 

que também o curso de Filosofia teve sua grade constantemente alterada ao longo dos anos. 

 Na época de sua implantação, o Curso de Teologia contava com a seguinte grade 

curricular: Teologia Fundamental, Teologia Dogmática, Teologia Moral, Sagrada Escritura 

(Exegese), Direito Canônico, Grego Bíblico, Hebraico, Ascética e Mística, História da Igreja 

e Religiões, Liturgia, Oratória Sagrada, Pastoral e Canto Gregoriano. 

Excetuando algumas especificidades, como História do Brasil, por exemplo, 

poderíamos concluir que a grade formativa oferecida pelos Missionários Claretianos no Brasil 

era muito semelhante à oferecida pela Congregação na Europa, sendo essa também muito 

próxima do ensino oferecido pelas dioceses aos seus Seminários. 

 Todas as disciplinas, desde o Curso Ginasial até o Curso de Teologia eram ministradas 

por sacerdotes da própria Congregação, uma vez que o acesso ao espaço interno dos 

Seminários era vetado para leigos. Ademais, a formação sendo oferecida por sacerdotes da 

Congregação fazia com que os seminaristas tivessem acesso ao conhecimento já transmitido 

por um membro do Instituto ao qual pretendia se filiar. 

Importante destacarmos também que desde o Curso Ginasial, os candidatos ao 

sacerdócio já eram submetidos às rígidas normas disciplinares. Todos os espaços do dia eram 
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ocupados por atividades religiosas ou escolares. As saídas dos Seminários, para passeios ou 

outras atividades que não fossem vinculadas ao aspecto religioso ou aos estudos, eram 

vetadas. Retomaremos mais adiante alguns aspectos inerentes à questão da disciplina no 

interior dos seminários. 

Alguns Livros de Matriculas trazem informações sobre o desligamento de seminaristas 

e os motivos que levam a isso. A maioria dos casos são relacionados com indisciplina, 

principalmente desobediência, ou inaptidão para seguir os estudos. Ao cometer algum ato 

indisciplinar ou ao ficar constatado que por algum motivo era inapto para prosseguir, o 

candidato era desligado da instituição, não tendo direito de prosseguir seus estudos no 

Seminário. 

A estrutura do Seminário Tridentino fora implantada com sucesso pelos Missionários 

Claretianos. O interior dos seminários era reservado apenas para padres, irmãos e 

seminaristas. Em dias solenes, ou em determinados finais de semana, as famílias poderiam 

visitar os seminaristas, mas não teriam acesso a algumas alas dos prédios, reservadas apenas 

aos padres.  

Nesse sentido é possível constatar a rígida hierarquia estabelecida no interior dos 

seminários, uma vez que até mesmo seminaristas e Irmãos precisariam de autorização para 

entrar em alas reservadas para os sacerdotes. Nos refeitórios havia também uma clara divisão 

entre padres, Irmãos e seminaristas. Cada um ocupava seu respectivo espaço. 

No final dos anos sessenta e início dos anos setenta, ocorre a transição do modelo 

Tridentino para o novo modelo, proposto pelo Vaticano II. Muitas mudanças ocorrem na 

formação dos Missionários Claretianos. As principais dizem respeito com a abertura dos 

seminários. 

O modelo anterior, marcado pelo isolamento, cede seu lugar a um modelo aberto, onde 

o “mundo secular” e o “mundo religioso” se misturam. Os seminaristas passam a estudar com 

leigos, passam a ter contato com a sociedade em que o seminário estava inserido o que leva ao 

conhecimento dos problemas sociais. 

Cai a obrigatoriedade de utilizar uniforme ou batina, os professores deixam de ser 

necessariamente apenas padres, muitos leigos começam a lecionar para futuros sacerdotes. As 

grades curriculares aos poucos vão se adequando às exigências civis, não apenas eclesiásticas. 

O rígido controle hierárquico que mantinha a disciplina também perde sua força. 

Todas essas novidades são implantadas nos seminários, algumas de maneira mais 

abrupta, outras por meio de um processo mais gradual. O capítulo terceiro trará uma análise 
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detalhada dos efeitos dessas transformações para a estrutura formativa do clero católico e, 

especificamente, dos Missionários Claretianos. 

Na realidade, efetuaremos uma análise dos dois modelos formativos, considerando os 

seminários como instituições totais. Só então teremos condições de analisarmos as 

consequencias do declínio dessa instituição total e quais os impactos da substituição desse 

modelo institucional para a Igreja e especificamente para a Congregação Claretiana. 

A questão de fundo que permeará a análise seguinte aparentemente pode parecer 

simples, mas se revela extremamente complexa: qual sacerdote era formado nos seminários 

Claretianos Tridentinos e para qual finalidade, bem como qual é formado nos seminários pós-

Vaticano II e qual a sua finalidade. Afinal, qual seria o tipo ideal de sacerdote almejado pela 

Igreja e pela Congregação? 
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TERCEIRO CAPÍTULO – A FORMAÇÃO SACERDOTAL PRÉ E PÓS  VATICANO 

II: UMA ANÁLISE CRÍTICA EM ÂMBITO GERAL E ESPECÍFIC AS DA 

CONGREGAÇÃO CLARETIANA 

 

 

 Uma vez expostos dois tipos ideais de sacerdotes distintos, um anterior e outro 

posterior ao Concílio Vaticano II, bem como os traços mais significativos da fundação e 

expansão da Congregação dos Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria, e a 

origem de seu processo particular de formação do seu clero, cabe agora levantarmos algumas 

questões que explicitarão as diferenças entre a formação sacerdotal, especificamente a 

formação dos Missionários Claretianos, segundo os princípios do Concílio de Trento e a 

consequente substituição desse modelo para a implantação das propostas do Concílio 

Vaticano II. 

 Como demonstrado no capítulo anterior, ocorreram inúmeras mudanças no interior do 

Seminário Claretiano no Brasil. Não apenas uma alteração substancial na grade escolar, mas 

também na postura de formadores e formandos e na dinâmica de vida no interior do 

Seminário que afetaram diretamente no cumprimento das regras e disciplinas internas, 

alterando a estrutura típica de um Seminário Tridentino.  

Todas essas alterações são consequência da mudança eclesiológica proposta pelo 

Vaticano II que alterou também o modelo de sacerdote, a fim de atualizá-lo segundo os 

padrões da sociedade moderna. Não nos cabe julgarmos se tais transformações foram 

positivas ou negativas para o clero e para a Igreja Católica, uma vez que tal discussão nos 

conduziria a outra temática que foge dos objetivos traçados para esta dissertação. 

Nosso real objetivo é analisarmos como a Igreja Católica, exemplificada 

especificamente pela Província Claretiana no Brasil, aceitou e se adaptou às novas realidades. 

Em outras palavras, este terceiro capítulo pretende compreender de maneira mais adequada 

como ocorreu essa transição e quais suas consequências para os Seminários.  

É importante salientarmos que para obter êxito em tal análise, faz-se necessário termos 

uma visão mais ampla do tema; afinal, as transformações posteriores ao Vaticano II afetaram 

a formação sacerdotal católica como um todo. Por essa perspectiva, a Congregação por nós 

analisada, servirá apenas como exemplo de um fenômeno que atingiu todo o universo 

católico, com maior ou menor intensidade, dependendo de cada caso específico. 
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Uma vez compreendido os anos de “crise” pelos quais passaram os seminários 

católicos e como ocorreu esse processo em âmbito geral, teremos a possibilidade de 

analisarmos, de maneira mais adequada, as semelhanças bem como as especificidades dos 

Missionários Claretianos no interior desse processo. 

Desse modo, abordaremos algumas questões de grande valia para essa temática tão 

atual nos nossos dias. Inicialmente, veremos a transformação formativa de uma forma mais 

global, abordando aquilo que poderíamos denominar de “desmagificação” ou 

desencantamento da figura do sacerdote e as consequências desse processo, não apenas para a 

Igreja Católica, mas também para o próprio presbítero e como isso afetou o processo 

formativo dos sacerdotes, deixando claro que esse processo teve início já antes do Concílio 

Vaticano II.  

Uma das principais consequências é o fim dos Seminários enquanto instituições totais, 

tais quais expostas por Erving Goffman (1996). Utilizaremos a conceitualização de Goffman 

para compreender mais adequadamente a formação tridentina e as consequencias positivas e 

negativas de sua substituição para um modelo de instituição aberta. 

Por fim, embasados pelas concepções de Goffman, retomaremos e nos 

aprofundaremos em alguns pontos expostos ao final do capítulo anterior. Fundamentando-nos 

em dados obtidos no Arquivo Histórico da Congregação Claretiana na cidade de São Paulo, 

analisaremos de maneira crítica a formação dos sacerdotes dessa Congregação antes e depois 

do Concílio Vaticano II, salientando alguns pontos que consideramos de maior relevância. 

Abordaremos qual tipo de sacerdote os Claretianos formavam antes do Vaticano II, 

procurando compreender se esse modelo estava ou não de acordo com o proposto por Trento. 

Faremos a mesma análise para com o modelo posterior, demonstrando o quanto este aproxima 

ou não das propostas do Vaticano II e de documentos do magistério eclesiástico posteriores ao 

Concílio. 

Ao efetuar a análise, comparando os dois modelos de formação, não poderíamos 

deixar de destacar alguns aspectos, tais como: quem eram os formadores e professores, o 

modelo de sacerdote a ser formado e para qual sociedade, qual o tipo de Seminário e os 

efeitos produzidos nos candidatos à vida eclesiástica, qual o tipo de formação oferecida e para 

qual finalidade, dentre outros. 

Acreditamos que ao término dessa análise, tornar-se-á possível constatarmos os efeitos 

das alterações no processo formativo de futuros sacerdotes para a Congregação Claretiana e 

quais os meios que a mesma encontrou para se adaptar às novas exigências propostas pela 

Igreja Católica no Concílio Vaticano II. 
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3.1 – Os Seminários pré e pós Vaticano II: uma análise crítica 

 

 

3.1.1 – A formação tridentina enquanto instituição total  

 

O conceito de instituições totais é exposto pelo sociólogo Erving Goffman e se aplica 

perfeitamente ao modelo do Seminário Católico proposto pelo Concílio de Trento cujos 

principais traços foram copiados de antigas Ordens Religiosas que já formavam seus 

membros de acordo com muitos princípios que Trento procura aplicar à formação geral do 

clero católico. Tratando especificamente das instituições totais, Goffman expõe que: 

 

Uma instituição total pode ser definida como um local de residência e trabalho onde 
um grande número de indivíduos com situação semelhante, separados da sociedade 
mais ampla por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e 
formalmente administrada. (GOFFMAN, 1996, p. 11). 

 

 Mais adiante, ainda buscando conceituar o que se entende por uma instituição total, 

Goffman afirma que: 

 

Quando resenhamos as diferentes instituições de nossa sociedade ocidental, 
verificamos que algumas são muito mais “fechadas” do que outras. Seu 
“fechamento” ou seu caráter total é simbolizado pela barreira à relação social com o 
mundo externo e por proibições à saída que muitas vezes estão incluídas no 
esquema físico – por exemplo, portas fechadas, paredes altas, arame farpado, 
fossos, água, florestas ou pântanos. A tais estabelecimentos dou o nome de 
instituições totais [...] (GOFFMAN, 1996, p. 16) (grifos do autor). 

 

Não temos dúvidas de que os Seminários Tridentinos podem ser enquadrados dentro 

dessa definição oferecida por Goffman. Quando analisamos as concepções de Trento acerca 

dos centros formativos para os futuros sacerdotes, vemos aí a presença de todas as 

características de uma instituição total, incluindo a principal delas: seu fechamento e 

isolamento em relação ao mundo externo.  

Essa característica de isolamento das instituições totais segue o sentido oposto do 

pregado pela sociedade moderna, onde as pessoas frequentam diversos ambientes ao longo 

dos dias, tendo em cada um deles uma atividade diferente, podendo estar sob a autoridade de 

alguns em determinados ambientes, como o trabalho, e exercer autoridade em outros 

ambientes, como no caso de uma residência.  



 113 

Segundo Goffman (1996, p. 17), a vida seria composta por três esferas: dormir, brincar 

e trabalhar. Cada uma delas ocorre em um lugar distinto em ambientes apropriados e com 

pessoas distintas. Nesse sentido, as instituições totais rompem as barreiras que separam essas 

três esferas. Goffman afirma que em uma instituição total: 

 

[...] todos os aspectos da vida são realizados no mesmo local e sob uma única 
autoridade. Em segundo lugar, cada fase da atividade diária do participante é 
realizada na companhia imediata de um grupo relativamente grande de outras 
pessoas, todas elas tratadas da mesma forma e obrigadas a fazer as mesmas coisas 
em conjunto. Em terceiro lugar, todas as atividades diárias são rigorosamente 
estabelecidas em horários, pois uma atividade leva, em tempo predeterminado, à 
seguinte, e toda a seqüência de atividades é imposta de cima, por um sistema de 
regras formais explícitas [...]. (GOFFMAN, 1996, pp. 17 e 18). 

 

Tais características estão presentes em um Seminário. Todo o cotidiano do seminarista 

era conduzido pelas regras estabelecidas pela Instituição. Todas as suas atividades diárias 

eram feitas na companhia dos demais seminaristas, ou seja, a maior parte do dia era 

compartilhada com outros que também cumpriam as mesmas regras. O cumprimento de 

horários era essencial dentro dessa estrutura. 

O rígido cronograma de atividades diárias e seu estreito cumprimento constituíam-se 

em marcas registradas no interior dos seminários que seguiam o modelo proposto no Concílio 

de Trento. Vejamos como essa estrutura fora empregada em um Seminário da Congregação 

Claretiana. Utilizemos como exemplo o Seminário da Congregação, instalado na cidade de 

Rio Claro, interior de São Paulo.  

A comunidade Claretiana fora fundada na cidade de Rio Claro no ano de 1929 e em 

diferentes períodos abrigou o Seminário Menor e também o Seminário Maior da Congregação 

no Brasil. As atividades do Seminário Claretiano na cidade perduraram até o ano de 1997, 

quando foi transferido para Pouso Alegre e Campinas. 

No interior desse Seminário, a rígida disciplina era garantida pelo corpo de 

professores, formados por sacerdotes-missionários da Congregação. O regime de internato, 

aliado a normas e prescrições internas, impossibilitava a saída dos seminaristas de dentro das 

dependências da fazenda onde o Seminário fora construído. Para fazê-lo, era preciso a devida 

autorização do padre Reitor. 14 

                                                 
14 O Seminário Claretiano foi construído no interior da antiga Chácara Paraíso, adquirida pelos Missionários 
Claretianos junto à família Teixeira, entre os anos de 1927 e 1928. Antes disso, os Claretianos já tinham contato 
com a cidade, uma vez que passavam por ela para fazer a divulgação da Revista Ave-Maria. Em uma dessas 
divulgações a Chácara foi oferecida a eles. Por conter água abundante, algo imprescindível e que não havia em 
na propriedade dos Missionários em Campinas, optou-se por adquirir a Chácara e nela construir o Seminário. 
Apesar de ser chamada de Chácara, a propriedade possuía mais de 26 alqueires. Além de água, tinha gado e 
plantações diversas. 
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A partir da afirmativa de Goffman, transcrita no excerto acima, o cronograma de 

atividades diárias dos seminaristas torna-se mais compreensível. Abordando os princípios da 

formação dos Missionários Claretianos, de modo mais abrangente, pode-se constatar com 

maior clareza esse aspecto de controle das atividades. 

Segundo Fernadez (1967, p. 241), os seminaristas cumpriam um rígido plano de 

atividades e ocupações ao longo dos dias que preenchiam todos os períodos. Segundo esse 

autor, as atividades diárias para dias letivos eram distribuídas da seguinte maneira: 

 

Tabela 2: Atividades diárias dos Seminaristas Claretianos em 1864 

Horário Atividade Horário Atividade 
04h30 às 05h30 Meditação 14h15 às 14h45 Tarefas 
05h30 às 06h15 Missa 14h45 às 16h15 Aulas ou estudo 
06h15 às 08h00 Estudos 16h15 às 17h45 Tempo livre 
08h00 às 08h45 Desjejum e tarefas 17h45 às 19h15 Estudos 
08h45 às 10h30 Aulas ou estudos 19h15 às 20h45 Orações e espiritualidade 
10h30 às 11h45 Estudos 20h45 às 21h45 Jantar e recreio 

11h45 às 14h15 Leitura da Bíblia, almoço, 21h45 Exercícios da noite; dormir 

  descanso   
Fonte: Fernandez, 1967, p. 241. 

 

Conforme demonstrado por Fernandez, todas as atividades diárias dos noviços eram 

rigidamente controladas. Obviamente, as atividades eram vinculadas exclusivamente aos 

estudos ou a aspectos religiosos, como missa e oração. Deve-se destacar ainda que nos 

momentos livres, os seminaristas tinham liberdade para fazer alguma outra atividade, 

entretanto, sempre acompanhados de perto por algum superior. 

Comparando a tabela das atividades dos seminaristas em 1864, descrita por Fernandez, 

com o modelo implantado no Brasil, e que esteve em vigor até o final dos anos sessenta, 

encontramos poucas diferenças.  

Segundo o Missionário Claretiano, padre Brás Lorenzetti, as atividades diárias no 

interior do Seminário no Brasil também prezavam pela rotina e rígido cumprimento dos 

horários estabelecidos.15 

 

                                                 
15 Padre Brás Lorenzetti é sacerdote-missionário Claretiano. No final dos anos oitenta e durante a primeira 
metade dos anos noventa exerceu a função de reitor do Seminário Claret de Rio Claro. Atualmente é Diretor 
Administrativo da Ação Educacional Claretiana e vice-presidente da Fundação Claret. As informações sobre a 
rotina do Seminário foram obtidas por meio de conversas informais realizadas ao longo das pesquisas. 
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Tabela 3: Atividades diárias do Seminário Claret no final dos anos sessenta 

Horário Atividade Horário Atividade 
05h30 às 06h00 Acordar e higienização 15h30 às 16h30 Chá da tarde 
06h00 às 06h30 Oração 16h30 às 18h30 Estudo pessoal 
06h30 às 07h30 Missa 18h30 às 19h30 Jantar 
07h30 às 08h00 Café 19h30 às 20h30 Intervalo 
08h00 às 12h00 Aulas 20h30 às 21h30 Estudo pessoal 
12h00 às 13h00 Almoço 21h30 às 22h00 Oração 

13h00 às 13h30 Intervalo para descanso 22h00 Dormir 

13h30 às 15h30 Atividades domésticas   
Fonte: Pe. Brás Lorenzetti, cmf. 

 

Tendo essas informações, é perfeitamente possível vermos claros paralelos entre o 

cronograma implantado no Brasil, já no final dos anos sessenta, com o cronograma de 

atividades implantado na Espanha no início da formação, em 1864, uma vez que em ambos os 

casos todas as atividades do dia, excetuando-se os momentos livres, eram pautados por dois 

aspectos: acadêmicos e religiosos.  

Destaca-se ainda que todas as atividades eram realizadas no interior de um mesmo 

local; ou seja, os seminaristas não tinham necessidade de deixar o Seminário para executar 

nenhuma atividade de sua rotina diária. Rezavam, estudavam, comiam, trabalhavam e 

dormiam dentro do próprio seminário, sempre acompanhados pelos padres e superiores que 

garantiam o cumprimento de tudo que fora estipulado. 

O contato com a família era reduzido apenas ao mínimo necessário. Com o passar do 

tempo, essa exigência vai se tornando mais amena, isto é, o contato com a família vai 

aumentando. Nas férias, os seminaristas tinham autorização para retornarem às suas casas, 

mas deveriam ficar atentos e seguir normas e padrões de conduta condizentes com sua 

situação de candidatos ao sacerdócio. Ao retornarem, em muitos casos, deveriam apresentar 

uma carta do padre ou bispo local, comprovando sua conduta ao longo das férias. 

Ademais, o rígido controle das horas do dia no interior de uma instituição total, bem 

como sua rotina, são partes integrantes de outro importante fundamento dessas instituições, o 

que é, na realidade, o pilar que proporciona toda a sustentabilidade desse sistema: a disciplina. 

Inegavelmente, os Seminários Tridentinos tinham na disciplina um de seus grandes pilares de 

sustentação. 

Analisando o processo de crescimento dos Seminários ao longo do século XIX e 

primeira metade do século XX, Serbin afirma que: 
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O conceito que guiou esse processo foi a disciplina, que desembocou na tentativa de 
formar no Brasil uma “sociedade de disciplina”, para a qual os sacerdotes seriam os 
líderes locais, enquanto o país se inseria cada vez mais no sistema capitalista 
mundial. (SERBIN In SANCHIS, 1992, p. 92) (destaque do autor). 

 

A partir do excerto acima, poderíamos concluir que o processo de romanização do 

clero brasileiro, tal qual fora descrito por Pedro de Oliveira (1985), que passa necessariamente 

pela reforma dos Seminários, ocorreu justamente no momento histórico em que o país se 

engajava cada vez mais no interior do sistema capitalista.  

Nesse contexto histórico específico, a aplicação da disciplina no interior dos 

seminários ganha destaque e até mesmo controvérsia, uma vez que a mentalidade produzida 

pelo imaginário Tridentino começava a dar sinais de falência conforme o capitalismo ia 

alterando as estruturas sociais. 

Ainda tratando sobre o aspecto disciplinar, Serbin afirma que: 

 

Em todos os seus matizes, esta disciplina penetrou cada espaço da vida 
seminarística, determinando e regulamentando o controle corporal, a organização 
hierárquica, a observação, a arquitetura e o espaço físico interno, os horários, a 
espiritualidade, a educação, a obediência, o celibato e, em geral, a normalização e 
padronização de comportamentos. (SERBIN In SANCHIS, 1992, p. 92). 

 

Em outras palavras, poderíamos dizer que a disciplina é a característica mais 

importante da estrutura do Seminário Tridentino. Tendo a disciplina como primeiro 

fundamento, podemos discorrer sobre as demais características da formação sacerdotal no 

interior de uma instituição total. 

Cada ação no interior do Seminário Tridentino era marcada pela disciplina, a começar 

da construção do próprio edifício de tal modo a propiciar um ambiente marcado pela esfera do 

sagrado, mas também para facilitar o controle dos seminaristas e a vigilância por parte dos 

superiores. 

Segundo Foucault (2009), pequenos detalhes, muitas vezes tidos como sem 

importância, servem como ferramentas para a construção de uma rígida estrutura disciplinar, 

principalmente no interior de instituições totais como os Seminários Tridentinos, construídos 

a partir de princípios que prezavam justamente pela disciplina.16 

                                                 
16 Foucault, em sua obra Vigiar e Punir, analisa detalhadamente métodos disciplinares tendo em vista seu estudo 
sobre os presídios. Entretanto, esta obra fornece importantes ferramentas teórico-metodológicas que facilmente 
poderiam ser aplicadas para a compreensão de um Seminário Tridentino, uma vez que os presídios também são 
instituições totais, segundo os pressupostos de Goffman. Ken Serbin é um dos autores que utiliza os conceitos de 
disciplina presentes na obra de Foucault para auxiliar na compreensão da estrutura disciplinar implantada no 
interior dos Seminários. 
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Segundo Foucault: 

 

A disciplina às vezes exige a cerca, a especificação de um local heterogêneo a 
todos os outros e fechado em si mesmo. Local protegido da monotonia disciplinar. 
[...] o internato aparece como regime de educação senão o mais freqüente, pelo 
menos o mais perfeito [...]. (FOUCAULT, 2009, p. 137) (destaque do autor). 

 

A exigência da construção de Seminários em locais específicos, “cercados” e isolados 

da influência do “mundo secular” já fora prescrita nos próprios documentos do Concílio de 

Trento. No caso específico do Seminário Claretiano da cidade de Rio Claro, a sua construção 

no interior de uma fazenda já facilitou a exigência do isolamento. 

 

 

Fig. 01: Seminário Claret de Rio Claro-SP (1929) 

Foto: Arquivo da Comunidade Claretiana de Rio Claro. 

  

A foto acima, tirada já no interior da propriedade do Seminário Claretiano de Rio 

Claro, mostra o antigo prédio, construído em 1929 na antiga Fazenda Paraíso. O edifício, 

construído no centro da propriedade, era cercado e com portões onde os seminaristas não 

poderiam se aproximar sem a devida autorização. Fora isso, toda a comunidade que viveu na 

época testemunha até os dias de hoje que o lugar era inacessível, chegando a ser considerado 
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até mesmo proibido ou tido como pecado se aproximar de suas dependências sem que 

houvesse necessidade. 

Outro aspecto que favorece a aplicação da disciplina dentro de uma instituição total é 

o controle da localização dos internos. Nesse quesito Foucault afirma que é fundamental que 

cada um ocupe o seu lugar, que saiba qual o seu lugar dentro da estrutura à qual pertence. 

Espaços abertos, coletivos e ao mesmo tempo individuais, facilitavam a localização de todos 

os seminaristas.  

Desse modo, por exemplo, não havia quartos individuais, mas coletivos. Entretanto, 

cada seminarista possuía sua cama especifica. A figura a seguir exemplifica bem essa questão. 

 

 

Fig. 02: Quarto dos seminaristas menores – Seminário Claretiano de Rio Claro (aprox. 1930). 

Foto: Arquivo da Comunidade Claretiana de Rio Claro. 

 

 Como demonstrado pela figura acima, os quartos não eram ambientes privativos; ao 

contrário, tratava-se de um ambiente sem nenhuma privacidade. Isso ocorre pelo fato de que, 

por não possuir paredes divisórias, o ambiente se tornava facilmente vigiado. Nota-se também 

a aparente harmonia do ambiente, marcado pela ordem até mesmo no posicionamento das 

camas. 
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Desse modo, os quartos tornavam-se ambientes onde a disciplina era facilmente 

aplicada pelos diretores do Seminário. Outro aspecto de grande valia para a implantação e 

regulamentação da disciplina era o modelo de classes de aula. Dividida por idades e pelas 

séries que estavam aptos a cursar, os alunos eram colocados em fileiras. Segundo Foucault: 

 

A ordenação por fileiras, no século XVIII, começa a definir a grande forma de 
repartição dos indivíduos em ordem escolar: filas de alunos na sala, nos corredores, 
nos pátios; colocação atribuída a cada um em relação a cada tarefa e a cada ano; 
alinhamento das classes de idade umas depois das outras; [...]. E, nesse conjunto de 
alinhamentos obrigatórios, cada aluno segundo sua idade, seus desempenhos, seu 
comportamento, ocupa ora uma fila, ora outra; ele se desloca o tempo todo numa 
série de casas; umas ideais, que marcam uma hierarquia do saber ou das 
capacidades [...]. (FOUCAULT, 2009, pp. 141-142). 

 

Nada mais natural que no interior de um Seminário Tridentino a disciplina estivesse 

vinculada a uma forte idealização de aspectos hierárquicos, uma vez que cabia aos reitores e 

professores garantir que desde o início da formação, os jovens já fossem adquirindo práticas e 

hábitos condizentes com membros de uma estrutura hierarquizada. 

Nas refeições, segundo padre Brás Lorenzetti, cada membro do Seminário tinha um 

lugar marcado para si no refeitório. Normalmente, os padres permaneciam em mesas 

separadas, os seminaristas menores tomavam refeição junto aos seus iguais, os maiores com 

maiores e os Irmãos entre si. 

Desse modo, o cotidiano no interior dos Seminários refletia a estruturação hierárquica 

da própria Igreja Católica. Os seminaristas, devido às técnicas de disciplina e ao ambiente 

particular, aprendiam a respeitar seus superiores. Pouco após seu ingresso no Seminário, o 

seminarista já tinha plena consciência de qual era seu lugar dentro da estrutura da casa. 

As figuras abaixo ilustram muito bem essa situação vivenciada dentro do seminário, 

bem como exemplificam a afirmativa feita por Foucault. 
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Fig. 03 – Sala de aula do Seminário Claretiano de Rio Claro (anos 40). 

Foto: Arquivo da Comunidade Claretiana de Rio Claro. 

 

 

Fig. 04: Padres e seminaristas do Seminário Claretiano de Rio Claro (anos 40). 

Foto: Arquivo da Comunidade Claretiana de Rio Claro. 

 

As figuras acima ajudam a visualizar de maneira mais clara a concepção hierárquica e 

disciplinar existente no interior do Seminário. Nesse quesito, como em praticamente todos os 
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demais, o Seminário Claretiano estava em plena consonância com as diretrizes propostas no 

Concílio de Trento. 

Na figura 03, é possível visualizarmos os seminaristas, devidamente uniformizados, 

divididos em fileiras com o professor, um sacerdote, atrás. Cada aluno ocupava seu 

determinado lugar na sala, lugar esse obtido por méritos ou alguma outra seleção. Como os 

lugares eram fixos, era simples para um professor notar a ausência de algum aluno. 

A figura 04 é uma típica fotografia retirada normalmente no início de um ano letivo ou 

em alguma ocasião especial. A partir dela, podemos comprovar facilmente a afirmação de 

Foucault no que diz respeito ao alinhamento e ao deslocamento dos internos em filas. Os 

sacerdotes ficam à frente de todos os demais, são os primeiros da fila. Os Irmãos Professos 

ficam ao lado, enquanto que os seminaristas ficam atrás, em filas. 

Nota-se claramente que as filas são formadas a partir da idade de cada um: os mais 

novos estão à frente, enquanto os mais velhos ficam atrás. Essa divisão indica também o 

“grau” ou “série” que cada um deles cursava. Desse modo, os seminaristas sabiam que, com o 

passar dos anos, estariam mais atrás, uma vez que fosse crescendo e também aprendendo 

mais. 

Não poderíamos deixar de lado a importância dos padres-professores para o 

funcionamento da estrutura formativa. Segundo Meschiatti: 

 

Os professores-padres que residiam no seminário eram parte importantíssima nesse 
processo educativo do seminário interno, como desenvolvimento da “pedagogia do 
exemplo”, citada por Hule (1997) como tão cara à formação moral e religiosa da 
Igreja Católica, expressa também pelos padroeiros pessoais ou de organização. Da 
mesma forma, destacavam-se a “vida de sacrifício” e de oração, através dos retiros 
espirituais, e as recompensas representadas pela certeza de estar próximo de Deus. 
E, além da pedagogia do exemplo, enquadra-se no seminário a pedagogia do 
silêncio e do recolhimento, perpassando as práticas educacionais, buscando o 
controle de toda sorte de comportamentos, como as paixões e os próprios projetos 
pessoais, em benefício da vida para o amor de Cristo que se abraça na carreira 
sacerdotal. Todas essas estratégias eram, por assim dizer, “cimentadas” pelo Diretor 
Espiritual, que agia como uma espécie de controlador e moderador do interior dos 
alunos. (MESCHIATTI, 2007, pp. 64-65). 

 

Os professores-padres, portanto, desempenhavam um singular papel no processo de 

formação dos futuros sacerdotes. Além de serem eles a ensinar as disciplinas escolares, 

atuavam como exemplos a serem seguidos pelos futuros padres. Outro sacerdote que tinha 

grande importância era o Diretor Espiritual. Cabia a ele a orientação espiritual dos 

seminaristas, bem como indicar o melhor caminho que os mesmos deveriam seguir. 
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Dentro desse contexto disciplinar, o controle do tempo, tal qual demonstramos mais 

acima, é de fundamental importância para a formação dos futuros sacerdotes católicos. Outro 

aspecto de grande importância é a aparência. Como as figuras acima também demonstram, há 

um padrão comum em todos os seminaristas: todos utilizam as mesmas roupas, além disso, os 

cortes de cabelos são austeros e semelhantes. 

O traje é um ponto de grande importância dentro de uma instituição total. Ao entrarem 

para o Seminário, os candidatos ao sacerdócio eram despojados de suas vestes comuns. Na 

realidade, suas roupas eram tomadas e até mesmo guardadas para serem devolvidas, se 

necessário. 

Para substituir essas roupas, o Seminário entregava os uniformes, deixando claro que 

os mesmos pertenciam à instituição. Segundo Goffman, essa era uma etapa comum para as 

instituições totais. Nas palavras dele: 

 

Uma vez que o internado seja despojado de seus bens, o estabelecimento precisa 
providenciar pelo menos algumas substituições, mas estas se apresentam sob forma 
padronizada, uniformes no caráter e uniformemente distribuídas. Tais bens 
distribuídos são claramente marcados como pertencentes à instituição [...]. 
(GOFFMAN, 1996, pp. 27-28). 

 

No caso específico do Seminário Claretiano, os uniformes lembravam os trajes 

militares. Em determinadas situações, como em exibições públicas do Coro do Seminário, os 

seminaristas utilizavam as batinas, que segundo a História da Casa, causavam grande e 

positivo impacto na população local. 

Não resta dúvida de que o “eu” pessoal do seminarista era profundamente alterado no 

interior de um Seminário ante tais características. Muitos dos seminaristas eram 

encaminhados pelos pais para seguir a carreira eclesiástica. Nesses casos, viam-se “presos” a 

uma estrutura da qual não queriam fazer parte. Outros ingressavam nos seminários sem ter 

pleno conhecimento da estrutura formativa, o que também lhes causavam grande impacto. 

O sacerdote-Missionário Claretiano formado dentro dessa estrutura era preparado para 

o trabalho missionário marcado pelo atendimento comunitário e a evangelização dos povos. 

Entretanto, sequer tinham contato direto com a comunidade em que o Seminário estava 

inserido. 

Essa aparente contradição não existia na época. Era justamente esse afastamento 

comunitário que proporcionava aos sacerdotes a manutenção de sua áurea de santidade que 

lhe conferia autoridade moral sobre seus fiéis. Desse modo, não seria errôneo concluirmos 

que os sacerdotes formados dentro dessa instituição total eram preparados para agirem no 
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interior de uma sociedade específica, enquanto agentes de uma instituição que os moldava de 

uma maneira própria. 

Devemos lembrar que os sacerdotes formados dentro de um Seminário Tridentino 

atuam junto a uma comunidade imensa dentro do imaginário social construído por Trento. 

Desse modo, o Seminário, enquanto instituição total, cumpria seu papel de formar sacerdotes 

que fossem afastados da comunidade, que fossem bem instruídos filosófica e teologicamente e 

que desde muito novos aprendessem a respeitar e obedecer ordens e a ser membros de uma 

estrutura hierárquica. 

Por um lado, podemos considerar que o modelo de Seminário implantado em Trento é 

uma instituição total cujas estruturas permaneceram intocáveis, devido justamente ao seu 

conjunto disciplinar que garantiu a manutenção de uma formação sacerdotal que se mostrou 

eficaz para a evangelização de uma sociedade ainda impregnada pelo imaginário social 

construído por Trento. 

Ao mesmo tempo, essas instituições totais mantinham-se dependentes de outra 

instituição superior: o Vaticano. Por meio de seus visitadores, a alta hierarquia católica 

mantinha-se a par dos acontecimentos no interior dos seminários, ao mesmo tempo em que 

detinham para si o direito de interferir, caso considerasse conveniente.  

 

3.1.2 – As consequências da Grande Disciplina 

 

Não podemos deixar de salientar e apontar as consequências positivas e negativas 

desse sistema que denominamos de “Grande Disciplina”17 para a estrutura da Igreja Católica, 

bem como indicar alguns traços que conduziram à abertura dos Seminários já no final dos 

anos sessenta do século XX, sob a inspiração do Concílio Vaticano II e também devido às 

contradições do próprio sistema. 

A principio, é válido destacarmos que todo esse processo formativo, inserido no 

interior de uma instituição total, é parte integrante da denominada Grande Disciplina 

Ultramontana. No Brasil, inegavelmente, produziu frutos positivos, uma vez que preparou de 

uma maneira mais adequada os futuros sacerdotes católicos, tornando-os mais aptos para 

conduzir espiritualmente o povo a eles confiado. 

Por outro lado, há também aspectos negativos em todo esse processo. O principal 

deles é o afastamento do sacerdote para com a comunidade. O aspecto sacralizado que 

                                                 
17 Definição dada por Libânio (1983). 
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pautava o cotidiano produzia marcas profundas nos seminaristas, marcas que carregaram por 

toda a vida. 

O ambiente construído ao redor dos seminaristas, remetia-os ao ambiente sacralizado 

que deveriam manter ao longo de suas vidas. Desse modo, muitos deles se sentiam, de fato, 

diferenciados da sociedade, não apenas pelos seus trajes e hábitos diferenciados, mas por 

possuírem autoridade moral e social, além de práticas e ofícios tidos como sagrados.  

Partindo das colocações acima, torna-se visível que a transição de um modelo, cuja 

principal marca é a rígida disciplina, para outro, cuja característica seria a liberdade, carece de 

uma análise crítica mais detalhada, análise esta que deve partir das consequências causadas 

por este regime disciplinar. 

 Segundo Serbin (2008), por diversos motivos, o século antecedente à implantação das 

reformas no interior dos Seminários foi considerado por Pio XII como o “Século de ouro” dos 

Seminários. Dentre as causas que levaram Pio XII a proferir tal afirmação poderíamos 

destacar duas que estão intimamente relacionadas: ocorreu um significativo crescimento das 

casas de formação e do número de seminaristas ao redor do mundo todo. 

 Entretanto, Serbin aponta para diversos problemas consequentes da implantação desse 

sistema. Tratando da grande disciplina, Serbin afirma que: 

 

A longo prazo, ela se tornou um fim em si, um sistema auto-perpetuante que forçou 
a Igreja a concentrar-se mais em seus problemas internos  do que no povo. [...] 
Paradoxalmente, através da modernização conservadora, a Igreja acabou perdendo 
sua habilidade de adaptar-se aos avanços da modernidade. (SERBIN, 2008, p. 126). 

 

A disciplina deixou de ser um meio, uma ferramenta utilizada no processo formativo, 

para se tornar um fim em si próprio. A hierarquia católica, preocupada com a formação do 

clero e também com a manutenção do sistema disciplinador, deixou de se concentrar nos 

problemas sociais de seus fiéis.  

Em outras palavras, poderíamos dizer que, devido à sua preocupação com a 

manutenção do sistema formativo, a Igreja Católica não teve a habilidade, que lhe é 

convencional de se adaptar à nova realidade que a rodeava, como fez em inúmeras outras 

situações ao longo de toda a história. 

Outra consequência não esperada é o investimento em recursos humanos para a 

manutenção de toda essa estrutura. A “escassez de padres”, como afirma Serbin, levou os 

bispos a construírem mais seminários. Entretanto, longe de solucionar o problema, novas 

instituições formativas tendiam a aumentá-lo, uma vez que mais padres eram destinados a 

elas, para ocupar funções de reitores, orientadores vocacionais, professores, entre outros. 
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No demais, a própria manutenção interna da disciplina já gerava o gasto de grande 

quantidade de energia humana por parte dos sacerdotes e seminaristas. Segundo Serbin: 

 

[...] distribuir comunhão, ouvir a confissão, construir igrejas e seminários, pregar 
tipos específicos de máximas morais e ritos religiosos para o povo e agir segundo 
essas máximas. A aplicação da disciplina requeria colossais gastos psicológicos dos 
padres e estudantes. Eles lutavam contra o celibato. Um observador do clero 
comentou que todo dia os padres despendiam uma colossal energia psíquica para 
“combater e dominar” o impulso humano básico de casar e ter filhos. (SERBIN, 
2008, p. 127). 
 

Todas as atividades de um sacerdote no interior de um seminário deveriam remeter 

também ao aspecto sacro e disciplinador que dele se esperava. O seminarista deveria ter em 

seus professores, reitores e formadores os exemplos a serem seguidos. Desse modo, nenhum 

sacerdote, envolvido no processo formativo, tinha o direito de demonstrar fraquezas de 

espécie alguma, sejam elas morais, sociais ou espirituais. Esse rígido controle fazia com que 

os próprios sacerdotes também mantivessem uma rígida prática disciplinar ao longo de toda 

sua vida. 

Ainda abordando os aspectos negativos do sistema disciplinar, há outra questão de 

grande relevância que não pode ser esquecida: a motivação para o ingresso na “carreira 

sacerdotal”. Os Seminários romanizados ofereciam estudo com uma qualidade muito superior 

ao estudo oferecido no Brasil. 

Desse modo, muitos jovens viam na Igreja a possibilidade real de ascensão social. 

Segundo Serbin: 

 

Os seminários aburguesavam os jovens, garantindo-lhes uma vida confortável e uma 
carreira segura e interessante numa sociedade que dificilmente fornecia profissões 
fora da advocacia, a medicina e a política. Para os que não podiam pagar uma escola 
particular, o seminário era especialmente atrativo como modo de ascensão social 
(SERBIN In SANCHIS, 1992, p. 93). 

 

Poderíamos concluir que muitos jovens se sujeitavam a seguir as normas disciplinares, 

tendo como objetivo alcançar uma ascensão social, uma vez que a carreira sacerdotal 

propiciava segurança financeira, estudo de qualidade e, principalmente, um status social que 

dificilmente seria oferecido por qualquer outra profissão.  

Os Seminários, portanto, eram muitas vezes utilizados para se alcançar uma melhor 

posição social, para propiciar a entrada em um limitado círculo de intelectuais, além de ser a 

única maneira que muitos jovens encontravam para adentrar em uma instituição internacional 

de grande prestígio: a Igreja Católica.  
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Partindo de tais premissas, não seria errôneo afirmarmos que a grande disciplina não 

produzia necessariamente padres preocupados com a instituição à qual pertenciam. O 

problema maior talvez residisse em outro aspecto: o afastamento social imposto aos futuros 

sacerdotes. 

Muitos jovens, ao retornar à sociedade, não encontravam mais as estruturas que 

conheciam. Afastados do convívio social durante os longos anos de formação, muitas vezes 

sem contatos com a família e amigos, os jovens sacerdotes tinham grandes dificuldades de se 

adaptarem às realidades sociais. Este aspecto é ainda mais agravado quando considerarmos o 

sentimento de superioridade de muitos que contrastavam com a situação em que os fiéis 

leigos estavam inseridos.18 

Segundo Serbin, um dos aspectos negativos de maior relevância no interior da 

estrutura dos Seminários Tridentinos é a maneira como a sexualidade era tratada. Segundo 

ele: 

 

O celibato reforçava a disciplina hierárquica e a criação de uma lealdade emocional 
e espiritual à Igreja institucional. Nos seminários a expressão do impulso sexual, 
fosse hétero ou homossexual, podia prejudicar a socialização e o estabelecimento de 
um esprit de corps eclesiástico. Os reitores tolhiam o impulso sexual com um 
rigoroso código de comportamento. [...] Os seminaristas eram proibidos de ter 
contato com empregados ou leigos no seminário. A Igreja facilitava a repressão 
retratando as mulheres como perigosas. (SERBIN, 2008, pp. 142-143). 

 

Como vimos anteriormente, a repressão à sexualidade, bem como a consequente 

obrigatoriedade do celibato, era parte integrante e fundamental da reforma clerical instalada a 

partir do Concílio de Trento. No Brasil, onde até então a prática do celibato era muito pouco 

observada, sua implantação definitiva partia necessariamente pela sua imposição já desde os 

primeiros períodos de formação. Qualquer candidato que manifestasse alguma afetividade 

sexual mais acentuada seria expulso sumariamente. 

Postas estas considerações, não poderíamos deixar de destacar alguns aspectos 

positivos, também consequências do modelo formativo rígido e disciplinador implantado nos 

seminários Tridentinos. Em nenhum momento poderíamos considerar que a estrutura 

disciplinar produziu apenas frutos ruins; ao contrário, produziu incontáveis frutos positivos. 

Devemos ter claro que os Seminários Tridentinos formavam sacerdotes para uma 

Igreja Católica com características específicas, que esperavam de seus sacerdotes ações 

                                                 
18 Exemplos de problemas de adaptação social de uma pessoa que permaneceu por anos no interior de uma 
instituição total podem ser encontrados em Goffman (1996). 
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condizentes com o imaginário social por ela produzido. Dentro disso, podemos afirmar que o 

modelo disciplinador funcionou positivamente. 

O isolamento dos candidatos ao sacerdócio tinha como objetivo afastá-los da 

sociedade secular. Como podemos criticar, portanto, que os padres eram pessoas afastadas de 

seus fiéis, se era justamente esse o objetivo? Afastar o clero dos fiéis contribuiu para que os 

mesmos tivessem uma áurea de santidade, que lhes conferia autoridade moral sobre os fiéis de 

sua igreja. 

Ademais, o celibato obrigatório também contribuiu decisivamente, dentro dessa 

mudança de perspectiva acerca do sacerdote. Nas palavras de Serbin: 

 

Se o seminário Tridentino não conseguiu a total observância do celibato pelos 
padres, certamente mudou a imagem do sacerdócio tanto para os padres como para o 
público. A aceitação, no século XIX, do “tio padre” cercado de crianças deu lugar no 
século XX à perseguição institucional e pública do clérigo que por descuido ou falta 
de sorte tivesse revelada a sua atividade amorosa. (SERBIN, 2008, pp. 140-141). 
 

Partindo do pressuposto de que a implantação do celibato pode ser compreendida 

como a medida mais acentuada do caráter disciplinar dos seminários, poderíamos afirmar que 

os seminários Tridentinos alcançaram seu objetivo principal: alterar a imagem do sacerdote 

frente a seus fiéis, produzindo um novo tipo de padre, afastado da sociedade, mas em estreita 

consonância com as orientações e determinações vindas do Vaticano.19 

Entretanto, é no interior desse complexo aparato que surgiram as causas de seu 

desmoronamento. Na realidade, foram contradições do próprio sistema disciplinar que 

levaram a questionamentos que, aliados com as novas diretrizes propostas pelo Vaticano II, 

conduziram à reforma do sistema formativo já no final dos anos sessenta do século XX. 

De fato, tornou-se evidente que o modelo de formação sacerdotal Tridentino começava 

a ruir. Internamente, o Vaticano II propôs uma renovação dos métodos formativos a fim de 

“atualizar” o sacerdócio, aproximando-o da comunidade; afinal, o Concílio previa um novo 

tipo de Igreja, agora entendida primeiramente como Povo de Deus e não mais como 

Sociedade Perfeita. Esse novo tipo de Igreja demandava a construção de um novo tipo de 

sacerdote.  

Fora dos muros, analisando a conjuntura histórica da época, não podemos ignorar a 

efervescência político-social que marcou os anos sessenta e que obviamente refletiu também 

                                                 
19 Devemos recordar que antes da Reforma feita em Trento, a Igreja não tinha controle sobre a formação dos 
futuros sacerdotes. A maioria dos candidatos eram preparados em paróquias e levavam vidas não condizentes 
com o sacerdócio. As reformas de Trento objetivam justamente minar esse desregramento formativo a fim de 
construir uma imagem mais “sacralizada” do sacerdote. 
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no interior da estrutura dos antigos Seminários. Juntos, fatores internos e externos, 

conduziram a uma profunda revisão e reforma dos métodos de formação dos sacerdotes, o que 

desencadeou uma grave crise no interior dos Seminários católicos. 

Façamos agora uma breve análise desses dois fatores que conduziram à ruína do 

sistema formativo Tridentino e propiciaram o surgimento e implantação de novas propostas 

formativas para o clero católico. Por motivos metodológicos, enfatizaremos nesta análise os 

aspectos específicos da Igreja Católica no Brasil. 

É Serbin que, ao analisar a crise dos Seminários nos anos sessenta, afirma que a 

mesma é resultado dessa dupla situação descrita acima. Nas palavras dele: 

 

Na primeira, a crise eclesial, a Igreja Católica como instituição internacional passou 
por mudanças profundas na época do Concílio Vaticano II. Ao mesmo tempo a 
Igreja no Brasil já vinha se transformando, processo que ganhou mais força com a 
abertura do Concílio. (SERBIN In SANCHIS, 1992, p. 97). 
 

Como demonstramos no Capítulo I, as transformações estruturais propostas pelo 

Vaticano II previam o surgimento de um novo clero, mais em consonância com as exigências 

do mundo moderno. Evidentemente, essa transição não ocorreu de uma maneira abrupta; ao 

contrário, foi um processo longo que, de certo modo, chega até os dias atuais. 

No Brasil, já desde a criação da CNBB, no início dos anos cinqüenta, poder-se-ia 

constatar a existência de uma ala progressiva no interior do episcopado. Essa ala progressiva 

ganhou força após o Concílio Vaticano II e procurou, com base no novo modelo 

eclesiológico, construir uma nova imagem para o sacerdote católico.  

Tratar-se-ia, portanto, de uma renovação progressiva. Nas palavras de Serbin: 

 

A teologia da libertação e a opção preferencial pelos pobres que resultaram desta 
renovação progressista tornaram o padre na teoria um servidor do povo, que teria 
um engajamento pastoral mais ativo do que o padre de formação pré-conciliar e 
politicamente à esquerda deste. (SERBIN In SANCHIS, 1999, p. 95). 

 

A partir da renovação proposta pelo Vaticano II, e amplamente incentivada pela 

CNBB, o padre deveria deixar de ser um servo da Igreja, afastado do povo, para se tornar um 

servo do povo, engajado nos problemas pastorais. Nesse sentido, o papel desempenhado pelos 

sacerdotes é alterado, uma vez que eles exercem não apenas função eclesiástica, mas também 

política. 

Essa alteração no papel que o sacerdote deveria desempenhar junto à sociedade serve 

como intensificador interno de uma crise que já estava em curso, crise essa ainda mais 

acentuada quando consideramos que: 
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[...] a urbanização e a penetração de ideologias e modos de vida ligados à 
modernização ocidental combinaram com a crise sacerdotal e seminarística para 
despedaçar a identidade social do padre e a imagem que ele tinha de si mesmo. 
Portadores do tradicional catolicismo brasileiro, muitos sacerdotes e seminaristas, 
de repente, se encontravam sem rumo. (SERBIN In SANCHIS, 1999, p. 95). 

 

Ao mesmo tempo em que muitos sacerdotes e seminaristas vinculados a uma ala mais 

tradicionalista se viam perdidos no contexto de transformações, para muitos dos seminaristas 

brasileiros da época, descontentes com a estrutura disciplinar tridentina e ansiosos por 

transformações, as mudanças vinham em boa hora e deveriam ser colocadas em prática com 

mais rapidez. 

Para melhor compreendermos o descontentamento de uma ala de seminaristas e 

também de sacerdotes para com a estrutura tridentina, devemos compreender não apenas os 

fatores interiores, mas também os aspectos exteriores, a conjuntura social que propiciou nos 

jovens seminaristas brasileiros o desejo pela mudança. 

Segundo Serbin: 

 

Após 1945, o Brasil passou por drástica transformação econômica, demográfica e 
social. A produção industrial mais que triplicou de 1947 a 1961, introduzindo os 
brasileiros na economia de consumo. [...]. De 1940 a 1960 a população cresceu de 
aproximadamente 41 milhões para mais de 70 milhões de pessoas, e a parcela da 
população urbana no país aumentou de 31% para 46%. [...]. O Brasil já não era 
mais uma sociedade agrícola estática, mas uma nação dinâmica que se 
modernizava. [...]. A urbanização estimulou a ascensão do populismo, a demanda 
por mais democracia e igualdade social e a mobilização social e política. (SERBIN, 
2008, p. 158). 

 

Esse contexto de transformação econômica e social, marca do período pós-guerras, 

influenciou também no interior dos Seminários. A sociedade se transformava rapidamente. A 

população que até então morava no campo migra para as cidades, atraída pelas máquinas das 

indústrias que começavam a se multiplicar. A urbanização altera todo o paradigma Tridentino, 

o povo deixa de ser uma dócil e passivo para com os ensinamentos do clero. 

As agitações universitárias que marcaram o mundo nos anos sessenta também 

refletiam nos seminaristas que observavam a crise interna e externa que ameaçava o sistema 

Tridentino. Segundo Serbin: 

 

A força dos conflitos e a obsolescência das estruturas eclesiais e da formação 
seminarística deixaram que as novas idéias e os novos impulsos do jovem brasileiro 
facilmente se infiltrassem e em alguns casos derrubassem as paredes dos antigos 
seminários fechados. Os seminaristas chegaram a reconhecer o seu isolamento do 
mundo e a sua ausência nas lutas e reivindicavam a participação. Para isso exigiam 
mudanças nos seminários [...]. (SERBIN In SANCHIS, 1999, p. 97). 
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Podemos questionar a afirmativa de Serbin de que os seminaristas reconheceram seu 

isolamento e desejaram participar das lutas. De fato, alguns grupos de seminaristas buscaram 

um maior engajamento social, mas não podemos ignorar que outros grupos permaneciam 

perdidos uma vez que desejavam a manutenção da ordem e disciplina anteriores à reforma.  

De todo modo, fora a junção de conjunturas internas e externas que favoreceu o 

crescimento dos questionamentos frente ao Seminário fechado e regrado pela grande 

disciplina. O Vaticano II foi, nesse sentido, apenas o facilitador, o regulamentador das 

transformações que já se iniciavam antes dele.  

Considerando tal colocação, o Concílio apenas regularizou práticas e posicionamentos 

já em curso pela ala progressista do clero e também dos seminaristas. Ao nosso entender, é 

claro que a antiga estrutura dos Seminários enquanto instituições totais já dava sinais de 

falência antes do Concílio e a partir dele ficou ainda mais propensa ao desaparecimento.  

 

3.1.3 – Os Seminários pós Vaticano II: abertura e a crise 

 

O Seminário aberto nasce, portanto, a partir dos questionamentos levantados pelos 

próprios seminaristas, questionamentos estes que em sua maioria estavam voltados contra o 

principal pilar da instituição: a disciplina. Valido destacar que atacando diretamente a 

disciplina, atacava-se todo o sistema Tridentino cuja manutenção e sobrevivência dela 

dependia. 

O instrumento mais valioso utilizado como argumento para uma relativização dos 

métodos disciplinares foram fornecidos pelo Concílio Vaticano II, por meio do decreto 

Optatam Totius do qual já tratamos no primeiro capítulo deste estudo. O que devemos 

retomar, portanto, é apenas aquilo que consideramos como essencial para a desconstrução do 

modelo Tridentino e implantação do novo modelo de Seminário. 

Tratando do decreto, Serbin afirma que o mesmo: 

 

Trouxe uma revolução na formação para países não-europeus, como o Brasil, com a 
cláusula que permitiu a cada um adotar “um método peculiar de formação 
sacerdotal, estabelecido pelas Conferências Episcopais”, e adaptar “as leis 
universais às peculiares circunstancias de tempo e lugar”. (SERBIN In SANCHES, 
1999, p. 98). 

 

O poder atribuído às Conferências Episcopais locais significava uma relativa redução 

da influência de Roma sobre a formação do clero. Mesmo prevendo que as mesmas 
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regulamentações deveriam passar por aprovações da Sé Romana, ficava evidente que o alto 

clero de cada país passaria a desfrutar de um poder que até então não possuía: o de adaptar à 

formação dos futuros sacerdotes de acordo com às peculiaridades de cada país ou região. 

Essa liberdade conduziu a alta hierarquia católica no Brasil a permitir 

experimentações. De fato, tais experimentações também tiveram seu início antes do Concílio, 

mas só a partir dele ganham destaque e uma maior amplitude. Ao abordar a questão referente 

às experiências, Serbin considera que: 

 

Na sua essência, elas representaram uma busca de algo novo: de liberdade, de auto-
realização, de uma nova visão da hierarquia dentro e fora do seminário, de um novo 
enfoque de celibato, de um programa de estudos mais abrangente e flexível, de um 
engajamento mais aberto e mais direto com os leigos, especialmente a massa dos 
pobres. Nesta gama de novas prioridades, a disciplina caiu do seu lugar como eixo 
central da formação para um segundo plano. Ela se abrandava ou, às vezes, era 
praticamente ignorada. (SERBIN In SANCHIS, 1999, p. 106). 

 

Não há duvidas de que resquícios do sistema disciplinar ainda permaneciam 

implantados no interior dos Seminários; contudo, deixara de ser o foco, o centro principal 

para assumir um segundo plano. Aspectos disciplinares estariam nesse momento 

subordinados às novas necessidades vividas pelos futuros sacerdotes, principalmente os 

aspectos vinculados à atividade pastoral. É valido lembrar que tal prioridade se constitui em 

termo fundamento do decreto Conciliar. 

Como vimos, um dos maiores reguladores disciplinar do Seminário Tridentino era o 

controle do tempo. Com a abertura, o tempo passa a ser relativizado. A rígida estruturação das 

atividades ao longo do dia, onde todos os horários eram controlados, aos poucos deixa de 

existir. Segundo Serbin: 

 

Os horários rígidos do seminário tradicional foram suavizados, dando aos 
estudantes parcelas de tempo livre para determinarem as suas próprias atividades. 
Os seminaristas não mais tiveram que chegar em casa com hora marcada, podendo, 
em alguns casos, permanecer fora até depois da meia-noite. (SERBIN In 
SANCHIS, 1999, p. 107). 

 

A possibilidade de sair dos Seminários já era sinal de uma grande abertura para os 

seminaristas que até então tinham que pedir autorização ao reitor para se aproximarem dos 

portões. Abertura ainda maior quando consideramos que, em muitas dessas saídas, sequer 

eram acompanhados pelos seus reitores ou algum outro sacerdote. 

Obviamente que na maioria dos casos as saídas dos seminaristas do interior dos 

Seminários tinha como finalidade o desenvolvimento de alguma espécie de atividade pastoral, 
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tal qual previra os documentos conciliares. Nesse momento, já não estamos mais diante de 

uma instituição total, mas sim aberta. 

A estruturação física e também humana dos seminários passou por profundas 

alterações ao longo do final dos anos sessenta e ao longo dos anos setenta. A primeira grande 

mudança instituída no seminário aberto foi a presença de leigos desempenhando funções que 

até então estavam a cargo de padres ou irmãos. 

No Seminário pós-Vaticano II, leigos e leigas foram contratados para trabalhar, 

desempenhar funções domésticas, como lavar, passar, cozinhar, limpar. Em muitos casos, 

esses funcionários eram tidos como membros da família dos seminaristas e desempenhavam 

importante papel ao longo de toda a formação, suprindo carências afetivas oriundas da 

distancia para com a família. 

Essa alteração é substancial no processo de abertura dos Seminários, principalmente 

quando levamos em conta que a presença feminina, antes do Concílio Vaticano II, era algo 

vetado até mesmo próximo aos portões de acesso. Com essa mudança, os seminaristas 

passaram a ter uma relação mais familiar no interior dos Seminários. 

A abertura dos Seminários atinge todas as esferas que sustentavam intacto o sistema 

disciplinar. A rígida estruturação das salas de aula, desaparece, abrindo espaço para um 

ambiente mais descontraído e sem o controle que havia outrora. 

 

 

Fig. 05 – Sala de aula do Seminário Claretiano de Rio Claro (anos 80). 

Foto: Arquivo da Comunidade Claretiana de Rio Claro. 

 

 A figura acima serve como exemplo do que afirmamos. Quando comparada com a 

figura três, é possível constatar a grande transformação que ocorreu em um espaço 

relativamente curto de tempo. Os seminaristas deixam de usar uniformes, as fileiras que 
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facilitavam o controle dos alunos desaparecem. Por fim, a própria feição dos alunos diante da 

câmera é bem diferente. 

 Sem dúvida alguma que sistema disciplinar já não era mais o alicerce dessa nova 

estrutura. Vale ressaltar que as aulas passariam a ser ministradas, não mais exclusivamente 

por sacerdotes. Aceitava-se, portanto, professores leigos. Outra imagem corrobora ainda mais 

para embasar o término do sistema disciplinar. Trata-se da fotografia oficial da turma. 

 

 

Fig. 06: Padres, seminaristas, leigos e leigas do Seminário Claretiano de Rio Claro (anos 80). 

Foto: Arquivo da Comunidade Claretiana de Rio Claro. 

 

 A imagem acima foi retirada em meados dos anos oitenta. Algumas considerações e 

conclusões podem ser feitas a partir de sua contraposição com a Figura 04. Na imagem acima, 

temos seminaristas, sacerdotes, irmãos e leigos. Não há mais a hierarquização e ordenamento 

para a tomada da foto, como víamos na Figura 04. 

 Outro fator importante e novamente notado é a ausência de uniformes. Não é possível 

distinguirmos na imagem acima quem é sacerdote, quem é seminarista ou leigo. Nota-se, por 

meio da imagem, um ambiente mais alegre, menos rigoroso, consequencia natural do término 

dos Seminários enquanto instituições totais. É possível inclusive localizar algumas leigas 

entre os seminaristas. 

Entretanto, não se pode ignorar outra consideração importante que se extrai a partir da 

comparação entre as duas imagens é a visível redução do número de seminaristas bem como o 
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aumento da faixa etária dos mesmos. Enquanto na Figura 04 temos um predomínio de 

crianças e adolescentes, nesta já temos uma maior quantidade de jovens e adultos. 

Essa alteração vem de encontro com a realidade formativa pós-Vaticano II: os 

Seminários Menores vão perdendo espaço e se esvaziando dentro da nova estrutura proposta 

pelo Concílio. Isso ocorre, possivelmente, devido à queda do regime disciplinar anterior e 

também a mudança da imagem do sacerdote.  

No modelo Tridentino, onde era fundamental a implantação dos princípios 

disciplinares, quanto antes o candidato ingressasse no Seminário, melhor seria, pois desde 

muito cedo já se habituava com a rigidez do sistema. Ao mesmo tempo, a Igreja entendia que 

era fundamental afastar os futuros sacerdotes do mundo secular o mais rapidamente possível, 

para que eles não se influenciassem pelos “males da modernidade”.  

Toda essa estrutura era fundamental para a construção da imagem sacralizada do 

padre, afastado desde criança do convívio social e de seus familiares. Essa prerrogativa perde 

a razão de ser com as reformas do Vaticano II. O padre deveria se aproximar mais da 

sociedade, inserir-se nela. Dado isso, o Seminário Menor se esvazia com o passar dos anos. 

A aproximação entre leigos e os semináristas contribui para a dessacralização do clero 

católico. Perante os fiéis, a antiga imagem idealizada do sacerdote afastado do mundo secular 

e, portanto, puro, é desconstruída na medida em que os fiéis leigos passam a ter um maior 

contato com os problemas enfrentados pelos candidatos ao sacerdócio e até mesmo pelos 

padres. 

Entretanto, a transição não fora bem recebida por todos. Do mesmo modo que muitos 

setores da Igreja ansiavam por mudanças, outros setores não aceitavam na plenitude as 

transformações e outros esperavam ainda por mudanças ainda mais intensas que não vieram. 

Em relação a este último grupo, Meschiatti considera que: 

 

Talvez um dos aspectos mais esperados pelo clero e que terminou em frustração 
para muitos, tenha sido uma esperada abolição do celibato sacerdotal compulsório. 
Mas, em 1967, o Papa Paulo VI pôs fim às expectativas, promulgando a Carta 
Encíclica Sacerdotalis Caelibatus (Sobre o Celibato Sacerdotal), com a finalidade 
específica de fazer uma reflexão sobre o valor do celibato e expor as razões da 
Igreja para, naquele momento, reafirmar tal instituição. (MESCHIATTI, 2007, p. 
107) (destaques do autor). 

 

Ao mesmo tempo em que a Igreja se abria ao diálogo com as estruturas sociais 

modernas e forjava um novo tipo de sacerdote, reformando as estruturas dos Seminários, 

mantinha-se ainda algumas características do período anterior, como o celibato clerical. A 
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manutenção do celibato desagradou as alas mais liberais do clero, enquanto que a abertura em 

outras questões desagradou setores mais conservadores.  

É justamente a partir de tal perspectiva que tem início uma crise ainda maior do que 

aquela que ameaçava o sistema disciplinar pré-Vaticano II: uma acentuada crise de vocações e 

o aumento do número de solicitações de dispensas. É válido destacarmos que a crise teve uma 

abrangência mundial.  

Por motivos metodológicos, vamos nos ater apenas à ação do Episcopado Latino 

Americano, especificamente na Conferência de Medellín, e também ao Episcopado Brasileiro 

e sua tentativa de abrir os Seminários e procurar soluções para a crise. Por meio dessa análise 

é possível constatar qual o tipo de sacerdote que ambos os episcopados procuravam instituir. 

 

3.1.4 – A formação sacerdotal a partir de Medellín 

 

 Para muitos pesquisadores, a Conferência Episcopal de Medellín, na Colômbia, em 

1968, pode ser apontada como o momento onde o episcopado latino-americano recepciona e 

adapta o Vaticano II às especificidades da América Latina. Obviamente, temas de grande 

importância como o sacerdócio e a formação do clero não poderiam ser esquecidos pela 

Conferência. 

Em Medellin, definiu-se o perfil dos sacerdotes para a América Latina, num período 

crítico da Guerra Fria e da implantação das Ditaduras Militares em todo o continente. 

Ademais, lembramos que o ano de 1968 é marcado por intensas agitações sociais em todo o 

mundo. Não é a toa que as definições dessa conferência não podem ser lidas sem que se tenha 

em conta essa conjuntura histórica específica.  

 Tratando especificamente da temática do sacerdócio, as Conclusões de Medellín 

seguem a linha do Vaticano II no que diz respeito à atuação dos sacerdotes junto à 

comunidade. Segundo o Documento: 

 

É de particular importância sublinhar que a “consagração” sacerdotal é conferida por 
Cristo para a “missão” de salvação do homem. Isto exige de todo sacerdote uma 
especial solidariedade de serviço humano, que seja expressa em uma viva dimensão 
missionária, que o faça colocar suas preocupações ministeriais a serviço do mundo 
com seu grandioso futuro e seus humilhantes pecados, e um contacto inteligente e 
constante com a realidade, de tal maneira que sua consagração resulte num modo 
especial de presença no mundo, e não em uma segregação dele. (CONCLUSÕES 
DE MEDELLÍN, s/data, p. 113). 

 

Em comum acordo com o Concílio, Medellín considera que as preocupações 

ministeriais dos sacerdotes devem estar a serviço do mundo e em constante contato com a 
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realidade. O presbítero latino-americano, seguindo essa linha, deveria marcar uma presença 

diferenciada no mundo e não se afastar dele. 

Tratando especificamente da situação da formação do clero na América Latina, as 

conclusões do Documento de Medellín apontam para aspectos positivos e negativos 

identificados pelos Bispos, aspectos estes que dizem respeito tanto aos Seminários como, 

principalmente, aos seminaristas.  

Como principal aspecto positivo dos seminaristas latino-americanos, os bispos 

salientam a atenção dada por eles aos problemas sociais; a busca pela justiça e por autonomia, 

bem como o apreço pelos valores essenciais cristãs, como a caridade, e o amor fraterno. 

Entretanto, como traços negativos, a ênfase é dada, entre outros aspectos, para a tensão entre 

autoridade e obediência; ânsia pela total independência e rejeição aos valores tradicionais da 

Igreja. 

Quanto à situação dos Seminários, como aspectos negativos, é salientada a baixa na 

perseverança e a diminuição acentuada de ingressos que, como já foi demonstrado, era um 

problema de âmbito geral. O episcopado latino-americano aponta o que considera como as 

principais causas desses problemas: 

 

[...] educadores insuficientemente preparados; falta de unidade de critérios na equipe 
de formadores e de segurança entre os mesmos, para defender certos valores 
fundamentais dentro da formação; deficiência de uma orientação segura e pessoal 
[...]; abertura às vezes muito brusca dos seminários [...]; relaxamento na direção 
espiritual do seminário. [...] crise da atual figura do sacerdote, a valorização do leigo 
[...]. (CONCLUSÕES DE MEDELLÍN, s/data, p. 133). 

 

Todas as causas apontadas pelo Episcopado latino-americano como responsáveis pelo 

decréscimo no número de seminaristas têm em comum o aspecto da ruptura com o sistema 

anterior e a rápida abertura dos Seminários. Educadores já não estavam mais preparados para 

responder às novas demandas, sequer tinham segurança suficiente para fazê-lo, uma vez que 

não encontravam mais o respaldo que detinham anteriormente. 

A abertura brusca dos Seminários dificultava ainda mais o processo. Muitos reitores e 

formadores não estavam preparados para se deparar com a nova estrutura, onde a autoridade 

já não prevalecia acima de tudo. Ademais, muitos se sentiam desamparados e deslocados 

dentro da Igreja e já não tinham mais o ímpeto anterior. Vendo dessa maneira, é possível 

compreender os motivos que levam ao relaxamento na direção espiritual dos Seminários. 

O novo modelo de padre proposto pelo Vaticano II e ratificado em Medellín, como 

vimos anteriormente, foi um dos responsáveis pela crise na figura do sacerdote. Ao mesmo 

tempo há uma valorização do leigo nas estruturas eclesiais. Tudo isso faz com que muitos 
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padres se perguntassem qual era seu papel nessa nova Igreja. Consequentemente, não era 

possível a eles formar corretamente os futuros sacerdotes, de onde deriva as dificuldades 

formativas. 

Como propostas para sanar ou ao menos reduzir os problemas, as Conclusões de 

Medellín enfatizam a importância da formação espiritual, da disciplina, da formação 

intelectual e pastoral. Atenta ainda para a importância da Pastoral Vocacional e para a criação 

de meios para que os seminários debatam a realidade própria do continente e de cada país, a 

fim de se criar mentalidades adequadas. Abordando a Conferência de Medellín, Meschiatti 

considera que: 

 

[...] Medellín constatou e propôs diretrizes: maior integração na equipe de 
educadores e a atualização desse pessoal por meio de encontros, de cursos; esforços 
no sentido de que os seminaristas possam ter uma formação mais pessoal, num 
ambiente de família; integração do seminário na comunidade eclesial e na 
comunidade humana, em maior contato com os bispos e com os párocos; maior 
sensibilidade para as realidades do mundo atual e da família; renovação dos 
métodos pedagógicos; aplicação de uma sã psicologia ao discernimento e à 
orientação dos candidatos. (MESCHIATTI, 2007, p. 216). 

 

O destaque das propostas de Medellín reside na mudança de mentalidade do processo 

formativo. A proposta para solucionar a crise estaria em atualizar e melhor preparar os 

formadores e propiciar aos seminaristas um ambiente familiar, além de uma revisão e 

renovação dos processos pedagógicos.  

Podemos considerar, portanto, que o documento de Medellín, sempre de acordo com o 

Vaticano II, propõe muitos avanços na formação dos futuros sacerdotes latino-americanos. 

Esses avanços são ainda maiores quando consideramos que: 

 

No que se refere ao Seminário Menor, a conferência incentivou maior incorporação 
do pessoal leigo, inclusive feminino; abertura para uma orientação vocacional 
pluralista; criação de novas formas de seminários menores, tais como semi-
internatos, externatos, assistência a classes de colégios estatais, particulares, etc. 
(MESCHIATTI, 2007, p. 217). 

 

O documento de Medellín deixa clara a intenção de abertura total dos Seminários 

Menores. A introdução do trabalho leigo, como já vimos, foi de fundamental importância 

nesse processo, principalmente a abertura para a entrada de mulheres no interior dos 

Seminários, o que ajudava a construir o ambiente familiar proposto acima. 

Quanto aos Seminários Maiores, Meschiatti (2007, p. 218) considera que Medellín 

propõe outra grande inovação: o estudo universitário em Faculdades Católicas ou Estatais. Ou 
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seja, os seminaristas estudariam fora dos Seminários, em um ambiente universitário comum, 

convivendo com outros universitários não vinculados à estrutura religiosa.  

Para o episcopado latino-americano, a possibilidade dos seminaristas estudarem em 

um ambiente laico vinha ao encontro do ideal de construção de um tipo de sacerdote que 

tivesse conhecimento e proximidade dos problemas sociais. Na visão dos bispos, inseridos no 

interior de uma universidade laica, os futuros sacerdotes já teriam um maior contato com a 

realidade do mundo. 

Tratando especificamente do Brasil, poderíamos citar inúmeros documentos 

produzidos pela CNBB com o intuito de tratar dos problemas relacionados ao clero brasileiro 

bem como a formação dos futuros sacerdotes. Destacaremos apenas alguns, que consideramos 

como os mais válidos para nosso estudo.  

Dentre eles, merece menção o documento Vida e Ministério dos Presbíteros, aprovado 

pela 19ª Assembléia da CNBB, ocorrida em 1981.20 Nele, os bispos brasileiros reconhecem os 

principais problemas enfrentados pela Igreja desde os anos sessenta. Segundo esse 

documento: 

 

Centenas de sacerdotes pediram dispensa do exercício do ministério. Os seminários, 
construídos com tanta esperança e sacrifícios ao longo das décadas anteriores, se 
esvaziavam, restando imensas construções sem utilização imediata. (CNBB, 1981, 
p. 2). 

 

A CNBB conclui, portanto, que uma grave crise atingiu os Seminários após sua 

relativa abertura ocasionada pelo Vaticano II. Em outras palavras, se anteriormente havia o 

anseio por mudanças na estrutura disciplinar, com o advento das transformações que 

colocaram um fim nos Seminários enquanto instituições totais, a Igreja se viu diante de outro 

problema: o esvaziamento dos Seminários. 

Segundo a CNBB, essa crise clerical que atingiu a Igreja foi ocasionada por cinco 

motivos principais: 

 

[...] a procura de profissões seculares que garantissem ao padre tanto a subsistência 
como o “status” social que já não lhe era concedido pela condição de clérigo; a 
dúvida quanto a suficiência de uma forma única de presbítero vista como um 
desacordo com a nossa realidade e mera relíquia de processos histórico-culturais do 
passado; a questão da função específica do presbítero numa Igreja que passava a 
valorizar, também na prática, o caráter missionário e ministerial de todos os 
cristãos; o papel concreto a ser exercido pelo padre numa sociedade injusta e 
desigual; a desestruturação de formas e estilos de vida tradicionais de organização 

                                                 
20 Esse documento da CNBB deve ser lido lembrando que no momento de sua promulgação já tinha ocorrido 
ainda a Conferência de Puebla, em 1979. Dado isso, Vida e Ministério dos Presbíteros fora influenciado não 
apenas por Medellín como também por Puebla. 
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eclesiástica; o questionamento do celibato e o problema da realização humana e 
afetiva do sacerdote. (CNBB, 1981, p. 3). 

 

Sem dúvida alguma, todos esses motivos se constituem como causas centrais da crise 

de identidade enfrentada pelo clero e que se reflete no interior dos Seminários, ocasionando 

seu esvaziamento. Destarte toda perspectiva e ansiedade por mudanças, a implementação das 

mesmas ocasionou mais dúvidas do que soluções. 

Sem os aparatos disciplinares, em um ambiente aberto e supostamente mais propício 

para um melhor aprendizado, os seminaristas, bem como os padres, não encontravam mais os 

fundamentos, a razão de ali estar. A perda do status que a carreira eclesial conferia, bem como 

a expansão das atividades missionárias dos leigos, certamente contribuiu para aprofundar essa 

crise. 

Claramente atenta ao avanço da crise e preocupada com tal perspectiva, a CNBB, após 

a 22ª Assembléia Geral, em 1984, publica o documento: Formação dos Presbíteros da Igreja 

do Brasil: diretrizes básicas. Tal documento, de cunho legislativo, tinha como finalidade 

estabelecer as normas que deveriam reger a formação eclesiástica no Brasil; 

consequentemente, poderíamos afirmar que as determinações desse documento refletiram 

diretamente na estrutura dos Seminários. 

Nesse documento, os Bispos brasileiros efetuam um vasto levantamento das condições 

formativas no Brasil, estabelecendo normas e padrões que deveriam ser seguidos, bem como 

toda a trajetória do candidato ao sacerdócio. Utilizando o Vaticano II, a Conferência de 

Puebla e também o já citado documento Vida e Ministério dos Presbíteros, a CNBB ressalta o 

tipo de padre que a Igreja do Brasil espera e quais os caminhos formativos necessários para 

que se construa, de fato, esse “tipo-ideal” de sacerdote, menos sacralizado, mas mais próximo 

de sua comunidade, mais atento aos problemas e necessidades da sociedade na qual está 

inserido. 

Sob diversos aspectos, o documento da CNBB não traz nenhuma nova definição. Em 

perfeita consonância com os documentos citados anteriormente, considera que o sacerdote 

deve ser alguém inserido em sua comunidade, trabalhando com o povo. Utilizando-se de 

outras palavras, poderíamos dizer que se trata, de fato, de um sacerdote social, não afastado de 

sua comunidade, mas inserido e atuante nela, no interior de uma Igreja que deveria ser toda 

ministerial. 

No campo formativo, o documento destaca a importância da Pastoral Vocacional e 

também ressalta alguns aspectos de grande relevância para a formação dos futuros sacerdotes 

no interior dos Seminários. Nesse sentido, é válida a consideração de que fica a critério dos 
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Bispos diocesanos a implantação de um regulamento próprio para seu Seminário. O processo 

formativo, em todas suas esferas, é amplamente debatido. 

Não poderíamos deixar de mencionar outro importante documento do magistério 

pontifício que versa sobre a formação sacerdotal. No ano de 1992, João Paulo II publica a 

Exortação Apostólica Pastores Dabo Vobis. Por meio desse documento, o Sumo Pontífice 

Católico efetua um levantamento detalhado da condição do sacerdócio e da formação 

sacerdotal, já com certa distancia temporal do Vaticano II e na proximidade do novo milênio. 

Na Pastores Dabo Vobis, João Paulo II aborda de maneira clara os problemas 

enfrentados pelo clero católico após a abertura propiciada pelo Concílio Vaticano II. 

Analisando a condição dos sacerdotes após o Concílio, bem como a formação oferecida para 

os futuros padres, o Papa fornece diretrizes e normativas que conduziriam o processo 

formativo dos sacerdotes católicos. 

Como o próprio título do documento indica, João Paulo II resgata o sentido de um 

sacerdote “pastor”, cuja principal tarefa é o pastoreio do povo de Deus, seguindo a linha 

traçada desde o Vaticano II. Nas palavras de Meschiatti: 

 

Um aspecto importante que a Exortação Pastores Dabo Vobis aborda refere-se às 
dimensões da formação sacerdotal: formação humana, formação espiritual, 
formação intelectual e formação pastoral, recolhendo o documento o fruto dos 
trabalhos sinodais, estabelecendo dados adquiridos, mostrando metas 
irrenunciáveis, colocando à disposição de todos a riqueza de experiências e de 
itinerários formativos já experimentados positivamente, considerando a formação 
inicial distinta da formação permanente. A Exortação detém-se nas diversas 
dimensões da formação, como também nos ambientes e nos responsáveis pela 
própria formação dos candidatos ao sacerdócio. (MESCHIATTI, 2007, p. 235) 
(destaques do autor). 

 

No nosso entender, João Paulo II não buscou inovar ou revolucionar o processo 

formativo. Sua Exortação, fruto do Sínodo dos Bispos, indica a preocupação do Sumo 

Pontífice para com a formação dos sacerdotes; entretanto, não há nenhuma grande inovação 

trazida pelo documento, o que, em nenhuma hipótese reduz sua importância, uma vez que se 

trata de uma atualização das definições já apresentadas anteriormente. 

Tratando especificamente da imagem do sacerdote, João Paulo II apresenta uma 

definição de grande relevância. Segundo ele: 

 

Certamente, há uma fisionomia essencial do sacerdote, que não muda: o padre de 
amanhã, não menos que o de hoje, deverá assemelhar-se a Cristo. Quando vivia na 
Terra, Jesus ofereceu em si mesmo o rosto definitivo do presbítero, realizando um 
sacerdócio ministerial do qual os apóstolos foram os primeiros a ser investidos [...]. 
Mas é igualmente certo que a vida e o ministério do sacerdote se deve “adaptar a 
cada época e a cada ambiente de vida (...). De nossa parte, devemos, por isso, 
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procurar abrir-nos, o mais possível, à superior iluminação do Espírito Santo, para 
descobrir as orientações da sociedade contemporânea, reconhecer as necessidades 
espirituais mais profundas, determina as tarefas concretas mais importantes, os 
métodos pastorais a adotar, e assim responder de modo adequado às expectativas 
humanas”. (JOÃO PAULO II, 2006, p. 16). 

 

O excerto acima é de fundamental importância para a compreensão do tipo ideal de 

sacerdote pensado por João Paulo II. Segundo o Papa, o sacerdote deveria ser a junção de dois 

fundamentos: manter a semelhança para com Cristo e, ao mesmo tempo, estar atento à 

realidade em que vive. 

Segundo tal concepção, poderíamos afirmar que para João Paulo II o sacerdote deveria 

espelhar-se e procurar imitar o modelo deixado por Jesus Cristo, mas ao mesmo tempo 

adaptar esse modelo à realidade em que está inserido. Caberia à Igreja reconhecer as 

necessidades de cada tempo histórico e de cada comunidade específica para proporcionar a 

seus sacerdotes as condições necessárias de suprir as carências espirituais de seu povo. 

Acreditamos que seja evidente que a partir de tal concepção, os Seminários deveriam 

garantir, desde as primeiras etapas formativas, todas as condições necessárias para que o 

futuro sacerdote tivesse condições de se espelhar em Cristo e desempenhar com eficácia seu 

papel na sociedade. As quatro dimensões do processo formativo, segundo João Paulo II, 

seriam capazes de formar esse tipo de sacerdote. 

Outro ponto que merece especial destaque é a afirmativa de João Paulo II sobre a crise 

de identidade do clero católico após o Concílio Vaticano II. Segundo o Sumo Pontífice: 

 

Esta crise – dizia no meu discurso final ao Sínodo – nasceu nos anos imediatamente 
sucessivos ao Concílio. Fundamentava-se numa compreensão errada, por vezes 
mesmo deliberadamente tendenciosa, da doutrina do magistério conciliar. Aqui se 
encontra indubitavelmente uma das causas do grande número de perdas então 
sofridas pela Igreja, perdas essas que feriram gravemente o serviço pastoral e as 
vocações ao sacerdócio, e em particular as vocações missionárias. [...]. Tais 
intervenções manifestaram a consciência do ligame ontológico específico que une o 
sacerdote a Cristo, Sumo Sacerdote e Bom Pastor. Esta identidade está inerente à 
natureza da formação que deve ser ministrada com vista ao sacerdócio, e, por 
conseguinte, a toda a vida sacerdotal. (JOÃO PAULO II, 2006, pp. 32-33). 

 

Ao nosso entender, o excerto acima demonstra que o magistério eclesiástico possui 

consciência da crise na qual o clero católico estava inserido. Para João Paulo II, essa crise era 

o resultado de errôneas interpretações do Vaticano II e não propriamente uma consequência 

do Concílio. Como já demonstramos anteriormente, cremos que a crise começou antes do 

Concílio e graças às aberturas previstas em seus documentos, encontrou espaço para crescer e 

se espalhar pelo clero. 
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Ademais, o Sumo Pontífice indica que uma formação sacerdotal que destaque a 

natureza do sacerdócio unido a Cristo, considerado pelo Papa como Sumo Sacerdote e Bom 

Pastor, é uma das melhores alternativas para solucionar a crise de identidade do clero, uma 

vez que a mesma seria garantida neste vínculo entre o sacerdote e Cristo. 

Pelo que demonstramos até este momento, a crise do clero está vinculada ainda à 

função que o sacerdote deveria desempenhar no interior da nova definição eclesiológica que 

destaca o sacerdócio comum de todos os batizados. Vincular o sacerdote a Cristo não 

solucionaria, portanto, todas as inquietudes que atingiam o clero, uma vez que seu lugar na 

Igreja Católica ainda não estava muito bem delimitado.  

Ao abordar especificamente os ambientes específicos para a formação sacerdotal, João 

Paulo II destaca a importância dos Seminários. João Paulo II, citando o Sínodo dos Bispos, 

afirma que: 

 

[...] A instituição do Seminário maior como lugar ideal de formação deve 
certamente confirmar-se como espaço normal, mesmo material, de uma vida 
comunitária e hierárquica, mais, como casa própria para a formação dos candidatos 
ao sacerdócio, com superiores verdadeiramente consagrados a este serviço. Esta 
instituição deu muitíssimos frutos ao longo dos séculos e continua a dá-los em todo 
o mundo. (JOÃO PAULO II, 2006, p. 157). 

 

Devido a isso, poderíamos afirmar que o Seminário mantinha e reafirmava-se como 

sendo o espaço por excelência para a formação do clero católico. Mesmo reconhecendo outros 

ambientes formativos, o Sumo Pontífice reiterava a importância do Seminário enquanto 

centro formativo do clero.  

Neste aspecto, há uma negação de diversas experiências que ocorreram nos anos 

posteriores à abertura do Concílio, como a saída dos Seminaristas para atividades pastorais, 

ou até mesmo a formação em Universidades laicas, onde conviveriam com outros alunos e 

alunas não necessariamente religiosos. 

Valido destacar também que João Paulo II deixa claro que a vida no interior dos 

Seminários deve ser comunitária, mas também hierárquica. Essa afirmativa também segue 

contrária às experiências pós-Vaticano II onde os Seminários, em diversos locais, tornaram-se 

mais democráticos e menos hierárquicos.  

Devido a essas ponderações, poderíamos concluir que há, no nosso entender, um 

indício de que a hierarquia eclesiástica, por meio da Exortação pós-sinodal, buscava reforçar 

alguns parâmetros formativos pré-conciliares. Obviamente, essa seria uma resposta à crise em 

que o clero se viu inserido ao longo dos anos setenta e também em grande parte dos anos 

oitenta. 
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Antes de encerrarmos está análise crítica da formação pós-Vaticano II, vale ressaltar 

ainda outro importante documento que versa sobre os processos formativos no Brasil. Trata-se 

das Diretrizes Básicas da formação dos presbíteros da Igreja no Brasil, documento da 

CNBB, publicado em 1994. 

Dez anos após lançar as primeiras diretrizes, a CNBB se propôs a revisá-las e atualizá-

las, tendo em vista as novas normativas do Magistério eclesiástico, principalmente por meio 

da Pastores Dabo Vobis, e também da Conferência do Episcopado Latino Americano de 

Santo Domingo (1992).  

Ademais, via-se ainda a necessidade de uma atualização nos processos formativos do 

clero devido às mudanças históricas ocorridas na sociedade brasileira ao longo dos dez anos 

que separam as duas diretrizes. Em termos práticos, não vemos nenhuma grande inovação 

trazida por este documento. 

Por se tratar de um documento que objetiva atualizar os processos formativos, os 

Bispos brasileiros ressaltam a importância de se adaptar às situações específicas do tempo. Há 

uma preocupação ainda em superar a crise que já vinha sendo sentida pelo clero, mas há 

também novas preocupações, sobretudo com a sobrecarga de trabalhos sobre os padres. 

A partir dessas considerações, passamos agora a analisar o modelo formativo 

Claretiano no período anterior e posterior ao Vaticano II, indicando como o processo 

formativo desta Congregação seguia e segue as diretrizes estabelecidas para a formação de 

seus sacerdotes, destacando as especificidades típicas de uma Congregação de religiosos. 

 

 

3.2 – A formação dos Missionários Claretianos no Brasil: dois modelos e duas 

perspectivas 

 

 

 Apresentamos, na parte final do capítulo anterior, um breve histórico sobre a 

implantação do Seminário Claretiano no Brasil, no início do século XX. Cabe agora, após 

termos analisado de maneira mais profunda o modelo formativo anterior e posterior ao 

Vaticano II, abordarmos criticamente alguns aspectos da formação dos Missionários 

Claretianos, observando sua adaptação às normativas estabelecidas pelos documentos oficiais 

que versam sobre essa questão. 

 Cabe agora analisarmos de que maneira os Missionários Claretianos adaptaram o 

processo formativo de seus membros, a fim de estarem em consonância com as 
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transformações e diretrizes que foram se estabelecendo ao longo do último século, bem como 

a manutenção dos traços que garantem a sua originalidade e carisma próprio. 

 

3.2.1 – Breve histórico dos documentos formativos 

 

 Analisando pormenorizadamente os documentos oficiais da Congregação, podemos 

notar que, desde os primórdios da implantação do sistema formativo, há uma preocupação em 

contar com o apoio de orientações e instrumentos formativos produzidos especificamente para 

os seminaristas Claretianos. 

 Segundo os Missionários Claretianos (1994, p. 21), desde o II Capítulo Geral da 

Congregação, ocorrido em 1862, é que a categoria “estudantes” se integrou às fileiras do 

Instituto. Tendo assumido que os seminaristas eram membros da Congregação, logo em 

seguida Santo Antonio Maria Claret redigiu as primeiras normas para os mesmos. Desse 

modo: 

 

Como consta de uma carta ao P. Xifré, de 2 de Agosto de 1862, o P. Fundador 
entregara no dia 28 de Julho em Segóvia, ao P. Clemente Serrat, o “Regulamento 
particular para os Estudantes” e o “Regulamento particular para o Pedagogo dos 
Estudantes da Congregação”. Os capítulos sobre os aspirantes, noviços, mestre e 
auxiliar foram redigidos meses depois, entre Agosto e Dezembro de 1862, com o 
título de “Regulamento para os Aspirantes, Provando, e Estudantes da nossa 
Congregação e seus respectivos Mestres”. (MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 
1994, p. 21). 

 

Tudo indica que havia certa pressa por parte do padre fundador para a regulamentação 

e regularização das práticas educacionais no interior da Congregação. Ao longo dos anos, 

diversos outros documentos que visavam a regulamentação das práticas educacionais no 

interior dos Seminários Claretianos foram sendo produzidos.  

Dentre outras recomendações e normativas, destacamos o Statuta pro Studiis 

Congregationis Filiorum Immaculati Cordis Beatae Mariae Virginis, publicado em 1900 e 

que perdurou até praticamente o ano de 1929. Este documento normatizava todo o processo 

formativo da Congregação e deveria ser seguido em todos os Seminários.  

Segundo os Missionários Claretianos (1994, p. 24), o documento passou por 

constantes adaptações e revisões durante todo o período em que esteve em vigor. Entretanto, 

durante todo esse período não ocorreu nenhuma mudança substancial no documento, uma vez 

que se aguardava uma posição da Santa Sé a respeito dos estatutos das Congregações 

Religiosas. 
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Em 1922, o XII Capítulo Geral solicita uma revisão do documento formativo, uma vez 

que a formação sacerdotal deveria estar de acordo com o Código de Direito Canônico, 

promulgado em 1917. Em virtude dessa necessária adequação, a Congregação produziu outro 

documento, o Ordo Studiorum Generalis, que fora promulgado em 1929 e vigorou até 1959. 

Consequentemente, a formação Claretiana implantada no Brasil esteve embasada nestes dois 

documentos formativos. 

A respeito do Ordo Studiorum Generalis, os Missionários Claretianos apontam que: 

 

Tal plano de estudos recolheu, além das orientações do Capítulo, as propostas da 
Congregação, canalizadas através das Prefeituras de Estudos, e outros documentos 
da Santa Sé, de Institutos e Congregações Religiosas, de Seminários e 
Universidades Eclesiásticas. (MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 1994, p. 25). 

 

O excerto acima nos proporciona uma série de informações de grande relevância a 

respeito do documento formativo da Congregação. Como afirmado, o mesmo seguiu as 

orientações do Capítulo de 1922, mas também foi escrito levando em consideração as 

opiniões das Prefeituras de Estudos.  

Essa informação é de grande importância, uma vez que indica a preocupação em se 

consultar os responsáveis diretos pelo processo formativo da Congregação no momento em 

que se produzia o texto que regulamentaria esse processo. Certamente, ao se considerar os 

anseios daqueles que formavam os futuros sacerdotes, o documento pôde se aproximar mais 

da realidade por eles vivida. 

Também havia a preocupação em seguir as orientações da Santa Sé, ou seja, o 

documento deveria ser produzido de tal modo que não contrariasse os princípios comuns da 

formação sacerdotal, tal qual definidos pelas autoridades do Vaticano. Ademais, os redatores 

procuraram se espelhar em modelos de formação já em vigor em outros Institutos e 

Universidades Eclesiásticas. 

Ademais, não poderiam deixar de mencionar o Codex Iuris Additicci. 

 

Sendo primordialmente um documento de característico cunho jurídico, que recolhe 
a legislação congregacional a partir do P. Fundador, aqui o citamos porque expõe, 
através de normas e determinações, os princípios que orientaram a formação 
congregacional, durante os anos de sua vigência. (MISSIONÁRIOS 
CLARETIANOS, 1994, p. 25). 

 

Acreditamos, portanto, que até o Concílio Vaticano II, a formação sacerdotal no 

interior da Congregação era guiada não apenas por um único documento, mas sim por um 
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conjunto de normas e diretrizes que tinham como objetivo conduzir o processo formativo em 

todas as suas vertentes: pedagógicas, espiritual, jurídicas, etc. 

O processo formativo ser embasado em diversos documentos poderia contribuir para 

que cada vertente fosse melhor aplicada o que, em tese, proporcionaria uma melhor formação. 

Ademais, não temos dúvidas de que o conjunto de normas e diretrizes se constituía no pilar 

que propiciava a sustentação de todo o processo formativo da Congregação e contribuía, 

decisivamente, no sucesso do mesmo. 

A partir do Vaticano II, o processo de formação foi completamente alterado. Assim 

como aconteceu com toda a estrutura seminarística do período, os Claretianos adotaram as 

propostas de mudanças oriundas dos documentos conciliares. No caso específico da 

Congregação, a renovação teve início a partir do XVII Capítulo Geral, ocorrido em 1967, e 

teve sua continuidade em 1973 com o XVIII Capítulo Geral. 

O Capítulo de 1967 é considerado como o momento em que a Congregação assume as 

propostas de renovação. Foi a partir desse momento que os Claretianos passam a implantar no 

interior da Congregação as reformas prescritas pelo Concílio. Nesse aspecto os Missionários 

Claretianos afirmam: 

 

A nível formativo, elaborou o documento “Decreto sobre a Formação”. Assume a 
doutrina e as orientações conciliares sobre a formação, e enriqueceu-se, 
simultaneamente, com os outros documentos emanados do Capítulo. Nele constam 
alterações radicais e inovadoras, capazes de impulsionarem um novo estilo de 
formação. É um documento de formação integral, e não um mero plano de estudos; 
propõe a renovação total da formação, abordando todas as suas dimensões, âmbitos 
e etapas do processo formativo, com notável amplidão e competência pedagógica. 
(MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 1994, p. 26) (destaques nossos). 

 

O Decreto sobre a Formação é o documento elaborado no Capítulo de 1967 que tinha 

como objetivo atualizar o processo formativo da Congregação Claretiana, tendo como base as 

orientações conciliares. Por meio desse documento, tornou-se possível aos Claretianos efetuar 

a abertura dos Seminários, criando, deste modo, um novo estilo formativo. 

Outro aspecto de grande relevância nesse Decreto é o que os Missionários Claretianos 

chamam de “formação integral”. Ao contrário do período anterior ao Concílio, onde a 

Congregação dispunha de uma série de documentos para contemplar todas as dimensões 

formativas, o Decreto propõe a renovação total do processo formativo, em todas as suas 

dimensões e etapas. 

É importante salientarmos que a elaboração do Decreto não se embasou apenas nos 

documentos conciliares. Como indicado no excerto acima, levou em consideração também 

outros documentos produzidos pelo próprio Capítulo. Com isso, entendemos que a 
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Congregação procurou sim um alinhamento com o magistério conciliar, mas ao mesmo tempo 

manteve os traços necessários para que sua particularidade específica no interior da Igreja 

Católica também fosse preservada. 

Caberia agora a pergunta: como seria essa formação oferecida aos futuros sacerdotes 

Claretianos, ou melhor, qual a sua especificidade? Segundo os Missionários Claretianos: 

 

A formação está solidamente fundamentada no carisma claretiano, captando o espírito 
do Pe. Fundador e a experiência congregacional. A finalidade da formação é 
essencialmente missionária, indicando, desde o início, que a dimensão apostólica 
deve polarizar todas as outras dimensões formativas. (MISSIONÁRIOS 
CLARETIANOS, 1994, p. 26). 

 

Importante para nossa compreensão é a afirmativa de que o aspecto missionário deve 

estar colocado acima de qualquer outro aspecto desde o início do processo formativo dos 

futuros sacerdotes Claretianos. Com essa colocação, fica claro qual é o tipo-ideal de sacerdote 

que a Congregação pretende formar: sacerdotes que sejam, acima de tudo, missionários, 

seguindo o carisma de Santo Antonio Maria Claret. 

Ao nosso entender, as novas regulamentações alteram substancialmente o processo 

formativo, podendo-se considerar que o antigo Ordo Studiorum Generalis é praticamente 

suprimido neste novo momento, apesar de ser abolido oficialmente apenas no Capítulo de 

1973, onde o processo de renovação ganha seu prosseguimento. 

Segundo os Missionários Claretianos (1994, p. 27), muito do que se prescrevia por 

meio dos Codex Iuris Additicci ainda é preservado em 1967, mas devidamente renovado. 

Entretanto, a partir da promulgação do “Directório CMF”, em 1975, fruto direto do Capítulo 

de 1973, os Codex são apenas utilizados como fontes de inspiração, sequer sendo citados no 

documento. 

O processo de abertura dos Seminários Claretianos seguiu os padrões que já 

expusemos anteriormente. Do mesmo modo, o clero da Congregação também entrou em crise 

de identidade após esse processo. Um dos principais problemas, além dos já mencionados e 

que é comum a toda a Igreja, é a compreensão do lugar que o sacerdote missionário teria no 

novo modelo eclesiológico. 

No caso congregacional, o problema adquire contornos ainda maiores, uma vez que a 

própria Congregação, enquanto Instituto Religioso, também buscava compreender ou até 

mesmo ter um espaço dentro da Igreja pós-Vaticano II, uma busca que nem sempre alcançou 

seus objetivos.  
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Este processo de busca pelo reconhecimento e por ocupar um espaço dentro de uma 

nova estrutura eclesial, sem dúvida, prejudicou o projeto formativo Claretiano e foi um dos 

responsáveis pela saída de grande quantidade de ingressos de seminaristas no Seminário 

menor ao longo dos anos sessenta, como indicado no quadro abaixo. 

 

Tabela 4: Número de candidatos ingressantes na Congregação nos anos de 1960. 

Ano Candidatos 
1960 58 
1961 37 
1962 55 

1963 39 

1964 71 
1965 51 
1966 28 
1967 37 

1968 26 

1969 16 

1970 19 
Fonte: Livros de Matrícula da Congregação. 

 

Obviamente, a redução do número de ingressos no Seminário Menor é consequência 

não apenas da crise dos Seminários, mas também de um processo de readequação desse 

modelo. Já destacamos anteriormente alguns dos fatores que contribuíram para o declínio do 

Seminário Menor. Vale ressaltar ainda, que ao contrário do período pré-Vaticano II, os jovens 

teriam um acesso mais facilitado ao Seminário Maior sem ter a necessidade de passar pelo 

Seminário Menor. 

Independente dessa constatação, as informações da tabela tornam inegável que o 

interesse pelo Seminário Menor fora seriamente abalado ao longo dos anos sessenta, 

principalmente após o término do Concílio. No ano de 1964, por exemplo, ingressaram 71 

novos estudantes, enquanto que em 1969 foram apenas 16. 

Entre outros documentos, citamos apenas mais um, talvez o mais importante após a 

renovação conciliar: o Plano Geral de Formação, publicado pela Congregação já em 1994. 

Desde os anos oitenta que as lideranças da Congregação almejavam e discutiam propostas 

para se elaborar um Plano Geral, algo que na realidade já era proposto, ainda que 

indiretamente, desde o Capítulo de 1967. 
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Com o avançar dos anos e se distanciando mais das rápidas transformações 

conciliares, o Plano Geral de Formação dos Missionários Claretianos foi tomando forma, 

principalmente após a promulgação do Código de Direito Canônico, em 1983, que fez com 

que as Constituições da Congregação também fossem alteradas. 

 

O PGF expõe e desenvolve, de forma orgânica e pedagógica, numa perspectiva 
universal, os princípios e normas formativas que se encontram no Código de 
Direito Canônico, nas Constituições, no Directório e noutros documentos da Igreja 
e da Congregação. Além disso, procura traduzir, em clave pedagógica, outros 
conteúdos, não explicitamente formativos, do nosso projecto de vida missionária 
[...] (MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 1994, p. 36). 

 

O Plano Geral de Formação é um rico e denso documento da Congregação Claretiana. 

Nele é detalhado todo o processo formativo, bem como seus objetivos e referências. Segundo 

este documento, as etapas de formação são as seguintes: acolhimento, postulantado, 

noviciado, formação (crescimento e consolidação), formação diferenciada e, por fim, o 

processo contínuo de formação. 

 

3.2.2 – A formação e o tipo-ideal de sacerdote-missionário Claretiano: o modelo de Claret 

 

Há inúmeras outras questões que vieram à tona após o Concílio Vaticano II e que 

mereceriam um destaque maior de nossa parte. Aspecto de grande relevância nos é oferecido 

pelo sacerdote Claretiano, Aquilino Bocos (1984), que exerceu o cargo de Superior Geral da 

Congregação.  

Tratando especificamente do momento de renovação vivido pela Congregação, Bocos 

alerta para um aspecto fundamental neste processo: o equilíbrio que deve ser alcançado entre 

a vocação sacerdotal e a vida religiosa. Segundo ele: 

 

Agora devemos fazer um esforço para equilibrar, completar e integrar em nossa 
vocação claretiana sacerdócio e vida religiosa. Há duas razões para realizar este 
esforço: uma, que não podemos seguir supondo o apreço, a estima e a vivência que 
o sacerdócio teve em outros tempos. E outra, que os estudos eclesiológicos nos 
quais se inscreve a reflexão sobre a vida religiosa e o sacerdócio ministerial 
vislumbram hoje uma mais adequada complementação objetiva e integração 
vivencial de ambos. (BOCOS, 1984, p. 29, tradução nossa). 

 

Bocos nos traz diversas questões de grande relevância. Sua intenção é que haja uma 

maior integração entre vocação sacerdotal e vida religiosa. No caso dos Missionários 

Claretianos, essa é uma prerrogativa que está presente desde sua origem, uma vez que se trata 

de uma Congregação sacerdotal, fundada por padres para padres. 
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É também passível de destaque a leitura feita por Bocos a respeito da mudança em 

relação à figura do sacerdote. Segundo ele, o sacerdote já não desfrutava mais das vantagens 

sociais de outrora. Desse modo, uma alternativa para se buscar a identidade desse novo 

sacerdote pode ser o vínculo com o Instituto Religioso do qual é membro. 

Bocos complementa esse raciocínio afirmando que: 

 

O sacerdote não é mais visto – em continuidade de um fenômeno religioso comum – 
como membro de uma casta privilegiada, segregada, cheia de poder e dignidade, 
rodeada de prestígio e honra, mas sim em profunda vinculação com Cristo. [...] O 
sacerdócio ministerial se situa assim no seio de uma comunidade profética, 
sacerdotal e real, a qual serve desde a consagração e missão salvadora de Jesus 
Cristo. (BOCOS, 1994, pp. 30-31, tradução nossa). 

 

Para ele, a crise de identidade do clero seria superada no momento em que o sacerdote 

tivesse consciência de seu estreito vínculo com Cristo. Com essa linha de raciocínio, Bocos 

considera que: 

 

Não é, portanto, a dignidade, o poder, a honra, etc., o que se deve relevar, mas sim a 
vinculação à Cristo para o serviço da comunidade. (BOCOS, 1994, p. 31, tradução 
nossa). 

 

Ao abordar o processo de abertura dos Seminários e a revisão da figura do sacerdote 

Claretiano, principalmente após a renovação das Constituições da Congregação, Bocos 

considera que: 

 

Nas Constituições renovadas, além de recolher as orientações do Capítulo de 67, 
aparecem novos e mais profundos elementos de exigência para nossa renovação 
sacerdotal. Alguns explicitam a experiência do Fundador, outros recordam 
princípios ou afirmações do Vaticano II e outros, mantém as diretrizes do Fundador 
a suas missões sacerdotais. (BOCOS, 1994, p. 17, tradução nossa). 

 

A construção de um novo tipo de sacerdote que atendesse às novas necessidades 

propostas pela Igreja e também pela Congregação passaria necessariamente pela formação. 

Tratando agora especificamente dos processos formativos propriamente ditos, os Missionários 

Claretianos afirmam que: 

  

O objectivo da formação é promover o crescimento das pessoas, dos membros da 
Congregação, na união e configuração com Cristo, em conformidade com o carisma 
claretiano na Igreja, num processo personalizante, em cada situação específica e na 
abertura à universalidade. (MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 1994, pp. 51-52). 

 

A busca pela semelhança com Cristo é o centro do processo formativo. Contudo, nesse 

aspecto o Plano Geral de Formação, doravante denominado de PGF, não é inovador. João 
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Paulo II na Pastores Dabo Vobis já procurava relacionar o sacerdócio com a figura de Cristo. 

Na realidade, essa correlação já é uma constante desde antes do Concílio; afinal, o sacerdote 

era tido como um representante da Igreja e também de Cristo ao celebrar in persona Christi.  

Um dos diferenciais formativos da Congregação, ao nosso entender, está na 

interpretação que a mesma faz da figura de Cristo. Para a Congregação, os futuros sacerdotes 

devem se espelhar no “Cristo missionário”. Por este prisma, o sacerdote Claretiano deveria se 

espelhar nos apóstolos que acompanhavam Jesus e pregaram o Evangelho a todos os povos. 

O ideal missionário, como já afirmamos, é o centro formativo da Congregação. É 

preciso compreender, o que se entende, no interior da Congregação, como missão e ideal 

missionário. Segundo os Missionários Claretianos: 

 
Constituindo, na Igreja, um Instituto verdadeira e plenamente apostólico, a missão, 
entendida como serviço missionário da Palavra, deve estar presente em todo o 
processo formativo. Ela afecta o âmago da pessoa inteira. Implica um modo de ser, 
de actuar e de significar, em relação com Deus, com a própria comunidade e com 
aqueles a quem somos enviados. Deve impregnar, por isso, toda a personalidade 
dos consagrados e ser vivida nas diversas dimensões: afectiva, intelectual, 
espiritual, comunitária e apostólica. (MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 1994, p. 
79). 

 

A missão, para o sacerdote Claretiano, deve ser compreendida como um serviço à 

Palavra. É esse sentido que deve impregnar o processo formativo como um todo. Segundo o 

documento analisado, esse processo seria formado por cinco dimensões: afetiva, intelectual, 

espiritual, comunitária e apostólica. Em todas essas dimensões, o sentimento de estar a 

serviço da Palavra deve ser o centro. 

Não vemos que esta definição seja oriunda da renovação iniciada após o Vaticano II. 

Esse sentimento missionário está presente já em Santo Antonio Maria Claret e em seus 

companheiros fundadores. Traços do processo de reforma podem ser encontrados quando se 

projeta os métodos para a formação. Neste sentido: 

 

Na formação para a missão é necessário articular bem a teoria e a práxis, através 
de todas as etapas, tendo presente, de forma peculiar, as exigências, opções e 
sujeitos preferenciais da nossa missão. Devemos integrar, por um lado, o cultivo 
das disciplinas teológicas, o conhecimento do mundo e dos homens, a 
aprendizagem das técnicas de apostolado e também a realização de experiências 
apostólicas formativas. (MISSIONÁRIOS CLARETIANOS, 1994, p 79) 
(destaques nossos).  

 

Acreditamos que os dois aspectos que destacamos no excerto acima, sejam exemplos 

de uma relativa abertura pós-conciliar e da influência, não apenas do Concílio Vaticano II, 
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mas também das exigências notadas pelos formadores dos futuros sacerdotes Claretianos que 

indicavam a necessidade de uma experiência prática missionária ainda no período formativo. 

A articulação entre a teoria e a prática era algo praticamente inexistente no Seminário 

Tridentino. A rígida estrutura disciplinar que conduzia as atividades formativas dificultava e 

coibia as saídas dos seminaristas do interior dos Seminários e, obviamente, impossibilitava a 

prática missionária durante todo o período de estudos.  

Muitos seminaristas, devido a essa estrutura, só tinham contato com as missões em 

raras oportunidades, ainda assim acompanhando sacerdotes e sob a rígida orientação dos 

mesmos. A maioria dos estudantes só teria contato com a realidade secular após a ordenação 

sacerdotal; ou seja, durante o período de estudos só conheceria as atividades missionárias por 

meios teóricos. 

Devido a isso, acreditamos que a abertura dos Seminários possibilitou uma melhor 

relação entre a teoria estudada e a prática das missões. Desde os primeiros estágios 

vocacionais, os candidatos ao clero já teriam contato com as atividades missionárias da 

Congregação, o que favorecia um discernimento mais precoce e real sobre sua vocação, e em 

continuar ou não no interior do Instituto. 

Outro aspecto de grande relevância são as experiências apostólicas formativas, onde os 

seminaristas poderiam exercer as atividades missionárias como experiências formativas. Com 

essas experiências, seria possível diagnosticar eventuais falhas e corrigi-las ainda no período 

de formação. 

Para concluirmos esta análise, resta definirmos, de maneira mais adequada, qual o 

tipo-ideal de sacerdote que a Congregação Claretiana almeja formar. Já indicamos acima que 

o modelo sacerdotal busca imitar o Cristo Missionário, que ordena que os discípulos 

evangelizem todos os povos. 

Entretanto, o tipo-ideal de sacerdote-missionário Claretiano deve se assemelhar ainda 

ao padre fundador. A Congregação tem em seu fundador o modelo de sacerdote ideal que 

almeja formar em suas fileiras. Segundo Bocos, durante o processo de renovação, esse desejo 

de assimilação ao sacerdócio de Claret deve ser redescoberto e aprofundado. 

Bocos, citando as palavras do Capítulo de 1967, afirma que: 

 

Santo Antonio Maria Claret fez uma síntese perfeita entre sacerdócio e perfeição 
evangélica. Viveu o sacerdócio como sua maneira própria de entregar-se a Deus, de 
viver unido a Cristo e à Igreja. Em sua vocação sacerdotal e apostólica descobriu a 
necessidade de viver evangelicamente imitando em tudo a vida do Senhor e dos 
Apóstolos, inteiramente desprendido de si e entregue ao anúncio do Evangelho. 
(BOCOS, 1984, p. 23). 
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É necessário, portanto, preparar os futuros sacerdotes para que sigam o modelo 

estabelecido por Claret. Consequentemente, os Missionários Claretianos não buscam se 

assemelhar apenas à Cristo Missionário e seus apóstolos, mas também ao fundador, Santo 

Antônio Maria Claret, uma vez que, segundo as lideranças da Congregação, teria vivido a 

perfeição do sacerdócio e da missão. Estaria nesse aspecto, uma das maiores particularidades 

dos sacerdotes Claretianos. 

O processo de abertura dos Seminários pode ser entendido como danoso, não apenas 

para a Instituição e para a estrutura do Seminário, mas também para o próprio clero. 

Entretanto, analisando pormenorizadamente os aspectos formativos da Congregação 

Claretiana, nota-se que ocorreu mudanças nos mesmos, mas o tipo-ideal de sacerdote 

almejado pela Congregação se manteve praticamente inalterado, o que poderia ser 

considerado como uma contradição. 

Claramente vemos que a Congregação procura se adaptar, por meio de seus 

documentos oficiais, aos ditames do magistério eclesiástico romano. Entretanto, suas 

particularidades são mantidas e o tipo ideal de sacerdote claretiano segue inalterado, 

embasado em seu fundador. 

Posto desse modo, ao nosso entender, a Congregação Claretiana realizou uma espécie 

de “reforma conservadora”. Ao mesmo tempo em que buscou se adequar as novas 

determinações oriundas do Vaticano II, até mesmo para garantir espaço dentro da nova 

estrutura eclesial, não alterou substancialmente o tipo-ideal de seus sacerdotes. 

Ao afirmar que o sacerdote Claretiano deve se espelhar em Claret, os Missionários 

definem qual sacerdote pretende formar. Devemos recordar, como demonstramos no Segundo 

Capítulo, que a tradição missionário de Claret é ainda anterior a ele, profundamente enraizada 

nas missões populares dos séculos anteriores. 

A grande questão que perpassa essa conclusão é se seria possível formar sacerdotes, 

que tenham como tipo-ideal o padre Claret, dentro de uma nova estrutura formativa, muito 

distinta daquela vivenciada por Claret no século XIX. Como vimos até aqui, a resposta é 

positiva. 

Entretanto, esse sacerdote, formado com bases nessas prerrogativas, certamente será 

fruto de uma reforma conversadora, pois ainda que formado em um Seminário aberto e com 

amplo contato com a sociedade secular, certamente traz consigo muitos dos elementos que 

estavam presentes no pré-Vaticano II, como aspectos disciplinares, regras missionárias, 

conduta e hábitos sociais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Inevitavelmente, abordar um tema de tão grande complexidade exige do pesquisador 

uma compreensão mais aprofundada não apenas de seu objeto de estudo especifico, mas 

também dos nuances que o rodeiam e o constituem da maneira como o encontramos. 

Tal complexidade assume contornos ainda maiores quando o objeto de estudo é parte 

integrante da Igreja Católica. Uma instituição que em seus dois mil anos de existência 

desempenhou impar influência em todas as esferas sociais da cultura ocidental, influência essa 

que extrapola os ditames religiosos, alcançando cada detalhe da vida humana. 

A Igreja Católica nem sempre foi da maneira como a conhecemos nos nossos dias. A 

história mostra que ao longo de seus dois mil anos passou por intensas transformações que 

acompanharam as mudanças sociais ou, como em inúmeras situações, influenciaram e foram 

determinantes para uma verdadeira alteração na sociedade. 

Abordar o clero católico é efetuar um estudo sobre a espinha dorsal dessa poderosa 

instituição religiosa. Por meio dessa análise, torna-se possível compreender não apenas o 

sacerdócio da maneira como o catolicismo o entende, mas também o próprio catolicismo e 

seus projetos para a sociedade, uma vez que o sacerdote exerce papel preponderante nesses 

projetos. 

Mais do que isso, abordar o sacerdócio é falar de uma figura que é parte integrante e 

essencial do imaginário dos fiéis e não apenas do Catolicismo. Dialeticamente, sua 

importância no interior da instituição e da hierarquia eclesiástica faz com que desempenhe um 

papel fundamental junto aos seus fiéis. 

No Primeiro Capítulo, apresentamos os dois momentos históricos que compararíamos 

posteriormente. O primeiro a partir da Reforma de Trento, no século XVI e o segundo que 

teve início com o Concílio Vaticano II, já em meados do século XX. Quando abordamos o 

momento anterior a realização de Trento, constatamos que o episcopado era obtido por meio 

de conchavos políticos, e bispos eram ordenados de acordo com o grau de proximidade aos 

reis e senhores da época. 

Nesse mesmo momento histórico, os presbíteros além de mal formados viviam ainda 

uma vida desregrada. Muitos tinham filhos e viviam maritalmente apesar do celibato. Assim 

como no caso dos bispos, a maioria dos presbíteros também eram ordenados graças à 

proximidade que tinham com as autoridades locais, sejam elas religiosas ou políticas. 
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Foi justamente essa problemática conjuntura interna da Igreja Católica, aliada às 

transformações sociais e políticas que marcaram o início da Idade Moderna que propiciou a 

Reforma Protestante. Reconhecendo os problemas internos e temerosos pela abrangência e 

proporção que a Reforma rapidamente adquiria, a hierarquia católica convocou o Concílio de 

Trento que realizou uma gigantesca obra no interior do catolicismo. 

Para fazer frente aos avanços do protestantismo e da modernidade, a Igreja construiu 

um novo tipo-ideal de sacerdote. Ao contrário do período anterior, o presbítero deveria ser 

muito bem instruído, moralmente inatingível, culturalmente muito acima de seus 

contemporâneos. Ademais, deveria ser formado afastado da sociedade para que não se 

corrompesse e construísse, aos olhos de seus fiéis, uma áurea de mistério e santidade. 

A construção desse novo tipo-ideal está intimamente atrelada à construção de uma 

nova identidade para o catolicismo, sendo que esta dependeria e estaria vinculada à 

construção de um novo imaginário católico que penetrasse em todos os espaços sociais e 

privados de seus fiéis. Dentro dessa perspectiva, nas palavras de Libânio (1984), os fiéis e o 

clero foram enquadrados em um rígido controle disciplinar que possibilitou o sucesso do 

projeto católico de Trento.  

Dentro desse projeto, a disciplina era fundamental, sendo obtida e garantida pelo medo 

da condenação eterna. O universo espiritual adquire um destaque maior do que o corporal. 

Uma vida dentro dos padrões católicos de normas e moral, aliada às práticas sacramentais, 

como a confissão e a participação freqüente nos sacramentos, garantiria aos fiéis certa 

segurança de que alcançaria o céu. 

O sacerdote passou a ter um destaque ainda maior nesse contexto. Apenas um clero 

bem preparado poderia exercer tamanho domínio sobre seus fiéis. Para tanto, o Concílio de 

Trento implantou os Seminários, instituições totais, fechadas em si, afastadas do mundo e de 

suas interferências. 

Ao retirar do convívio social os candidatos ao sacerdócio, o Concílio de Trento 

efetuou aquilo de mais importante para o sucesso de seu projeto. Graças ao afastamento e à 

estrutura dos Seminários, tornou-se possível a formação de um tipo-ideal de sacerdote que 

atendesse as expectativas da Igreja e da sociedade. 

Dentro dos Seminários, tudo girava ao redor do controle disciplinar. A rigidez da 

aplicação da disciplina garantiu que todos soubessem desde os primeiros momentos qual era 

seu lugar na hierarquia interna do Seminário. O modelo disciplinador formou padres muito 

bem instruídos, que atenderam à demanda para a qual eram preparados; porém, padres 

afastados da sociedade em que desempenhariam seus trabalhos. 
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Por sua vez, não podemos ignorar que a identidade católica construída em Trento 

sofreu abalos ao longo de sua existência. O principal abalo sofrido pelo projeto Tridentino, 

sem dúvida, foi a Revolução Francesa e suas conseqüências, principalmente a vitória do 

liberalismo e do iluminismo. 

A experiência e os temores da Revolução fizeram com que a Igreja do século XIX se 

fechasse internamente em um projeto denominado Ultramontanismo, cuja principal 

característica foi a negação veemente aos avanços da modernidade enquanto olhava com 

saudades para o período da Idade Média. 

Durante o século XIX, no interior do movimento Ultramontano, vocações floresceram 

e surgiram novos institutos religiosos, numa verdadeira explosão de Congregações masculinas 

e femininas. Entre tantas outras, é nesse momento que é fundada a Congregação dos 

Missionários Filhos do Imaculado Coração de Maria, cuja origem histórica e expansão 

analisamos ao longo do Segundo Capítulo. 

Fundada na Espanha, pelo então padre Antonio Maria Claret e mais cinco sacerdotes, 

essa Congregação tem como carisma evangelizar a todos os povos, utilizando todos os meios 

para se alcançar esse objetivo. Não tardou para que a Congregação buscasse formar seus 

membros em instituições próprias. Isso era necessário, uma vez que além da formação 

comum, era preciso preparar os futuros sacerdotes para as atribuições próprias de uma 

Congregação de religiosos dedicados às missões. 

Também é fruto do Ultramontanismo o processo de Romanização, que fez com que o 

Concílio de Trento fosse, de fato, implantado no Brasil. O episcopado brasileiro, alinhado aos 

interesses do Vaticano e preocupado com as condutas do clero, trouxe da Europa diversas 

Congregações modernas, consideradas capazes de auxiliar na evangelização. Dentre outras, a 

Congregação Claretiana chega ao Brasil nessa época. 

Os Seminários Claretianos, não apenas os implantados no Brasil, mas também no 

mundo todo, seguiam a risca as orientações disciplinares e a estruturação proposta em Trento. 

Além das recomendações comuns a todo Seminário, o diferencial do Seminário Claretiano era 

a preocupação com o carisma da Congregação que também era ensinado, desde cedo, aos 

futuros sacerdotes. 

O sacerdote, formado pelo sistema Tridentino, deveria se assemelhar a Cristo, uma vez 

que age em seu nome. O sacerdote-missionário Claretiano também teria essa prerrogativa, 

entretanto, deveria se assemelhar ao exemplo de Cristo Missionário e de seus apóstolos que 

foram enviados a pregar a todos os povos.  
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A particularidade dos Claretianos estaria em assemelhar seu tipo-ideal de sacerdote ao 

modelo dado por Claret. Desse modo, o sacerdote-missionário Claretiano deveria sim se 

assemelhar ao Cristo que foi também missionário, mas não segundo suas interpretações, mas 

sim de acordo com o modelo deixado pelo fundador. 

Setores da Igreja Católica, desde antes do Vaticano II, almejavam transformações na 

esfera religiosa. No interior dos Seminários, cresciam os protestos contra a rígida estruturação 

disciplinar e também contra o tipo-ideal de sacerdote, que na visão de alguns já não mais 

atendiam os interesses da sociedade. 

Obviamente, esta visão é respaldada pelas transformações sociais anteriores. O tipo-

ideal de sacerdote construído em Trento era fundamentado no imaginário social que também 

era oriundo do Concílio. As transformações econômicas, políticas e sociais abalaram essa 

estrutura católica que gradativamente ruiu.  

O Concílio Vaticano II é fruto desse processo. Na realidade, entendemos que o 

Concílio regularizou algumas práticas já correntes, mas que permaneciam em desacordo com 

antigos costumes estabelecidos pela Igreja. Uma das grandes obras do Vaticano II foi a 

transformação eclesiológica. A Igreja passou a ser concebida como Povo de Deus, onde todos 

os batizados deveriam assumir um sacerdócio comum. 

Dentro dessa nova concepção eclesiológica o tipo-ideal de sacerdote também foi 

revisto. A Igreja procurou formar uma nova imagem para seu clero, preparando um padre que 

estivesse mais próximo de sua comunidade, que fosse pastoralmente mais consciente, não 

vivesse totalmente afastado da sociedade. 

A mudança no tipo-ideal de sacerdote passaria, naturalmente, por transformações no 

processo formativo. Os Seminários perderam suas características de instituição total conforme 

a disciplina deixou de ser o centro ao redor do qual todas as demais estruturas deveriam girar. 

O ímpeto das transformações do Concílio Vaticano II, aliado com a esperança de muitos 

setores da Igreja de que as renovações seriam apenas as primeiras de muitas, fez com que 

inúmeras experiências fossem introduzidas no interior dos Seminários. 

Entretanto, o processo de abertura, da maneira como fora conduzido, desencadeou 

uma grave crise de identidade no interior do clero católico, problemática que abordamos no 

Terceiro Capítulo. Os sacerdotes já não mais compreendiam qual seria seu lugar na nova 

estrutura proposta pela Igreja. A dessacralização das igrejas e o fim do culto em latim também 

favoreceram a perda de identidade do presbítero e refletiu na redução do número de 

seminaristas. 
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A crise que atingiu todas as esferas do clero chegou também nos Missionários 

Claretianos. As Congregações, de modo geral, tiveram dificuldades em se encontrar no 

interior do processo de reforma o que agravou ainda mais a crise de identidade pela qual seus 

membros passavam. 

Após o Vaticano II, diversos documentos foram produzidos pelas autoridades clericais 

sobre a formação dos futuros sacerdotes. Comum em todos eles é o destaque dado à crise na 

qual o clero se encontrava, bem como a esperança de que seria possível solucionar os 

problemas. 

No desenvolver da pesquisa, consideramos que a maioria dos problemas do clero está 

vinculada a uma espécie de secularização pela qual ele fora submetido, principalmente após a 

segunda metade do último século. Com as transformações sociais, o tipo-ideal de sacerdote 

construído a partir de Trento e formado em instituições totais perdeu seu sentido. Em seu 

lugar, constrói-se a imagem do sacerdote voltado para a pastoral, próximo ao seu povo, 

compartilhando seus problemas e sofrimentos. 

Não se pode negar que o sacerdote perdeu sua áurea sagrada e seu status social. Seu 

estudo já não o torna superior aos seus fiéis. Seu traje já não mais o diferencia e suas posições 

são abertamente questionadas pelos leigos. Talvez seu único diferencial permaneça sendo o 

celibato, tão questionado até mesmo dentro da Igreja. 

Esse tipo-ideal de sacerdote passa por sérios questionamentos internos sobre qual é sua 

função na Igreja Católica e na sociedade. Vendo por esse prisma, é possível concluir que a 

crise de identidade do clero, iniciada nos anos sessenta do século XX, ainda não foi 

solucionada. 

Nossa pesquisa concluiu, por fim, que os sacerdotes-missionários Claretianos 

enfrentaram e enfrentam os mesmos dilemas e problemas de todo o clero, com um agravante: 

a própria Congregação, enquanto Instituto Religioso, também procurava seu lugar nessa nova 

estrutura eclesiástica. 

Não podemos deixar de destacar o declínio dos Seminários Menores. Enquanto 

instituição formativa, ele perdeu gradativamente sua importância e razão de existir, abrindo 

espaço para novas experiências, algumas bem sucedidas enquanto que outras se mostraram 

mal sucedidas. 

Entretanto, alguns aspectos permaneceram comuns no processo formativo se 

compararmos o antes e depois do Concílio. A começar pela permanência dos Seminários. De 

certo modo, apesar de estarem em uma instituição mais aberta do que a anterior ao Vaticano 

II, os candidatos ainda são afastados da sociedade, vivem durante toda a formação no interior 
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dos Seminários, mesmo realizando estágios pastorais em comunidades e tendo uma liberdade 

maior. 

No caso especifico que analisamos ao longo deste trabalho, constatamos a existência 

de mais semelhanças do que diferenças no processo formativo dos Missionários Claretianos 

quando comparamos o pré e o pós-Vaticano II. A primeira grande semelhança é o tipo-ideal 

de sacerdote assemelhado ao Cristo missionário, segundo o exemplo deixado pelo fundador. 

Esse tipo-ideal não sofre nenhuma alteração com o Vaticano II, permanece e é defendido até 

hoje. 

O que se observa nos documentos oficiais da Congregação é uma tentativa de 

atualização desse tipo-ideal, sem alterá-lo. Tenta-se interpretar o fundador de uma maneira 

distinta da anterior. As ações de Claret, no século XIX, são tidas como exemplo do que se 

deve fazer hoje. O tipo-ideal se manteria, mas com outro olhar sobre ele. 

Há uma tentativa, evidenciada nos documentos da Congregação, de realizar uma 

releitura de Claret até mesmo para atualizá-lo. Contudo, não é possível alterar 

substancialmente o modo de se olhar para uma personagem tão importante dentro da história 

da Congregação. Algumas características e ações são lidas de maneira distinta, a fim de 

justificar posturas atuais, porém a essência permaneceu intocável. 

Dado isso, após o Vaticano II, mudaram-se apenas os métodos, mas não o objetivo 

final. A releitura da imagem do fundador, algo necessário para atualizá-lo aos nossos dias e 

com isso atualizar o tipo-ideal de sacerdote, não aconteceu de uma maneira que o distanciasse 

do modelo missionário Tridentino e Ultramontano, até porque, consideramos que tal leitura, 

caso fosse efetuada, poderia beirar o anacronismo. 

A guisa de conclusão, poderíamos afirmar que a reforma do Vaticano II no tocante à 

formação sacerdotal foi fundamental para implodir a estrutura disciplinar que sustentava os 

Seminários e os mantinha enquanto instituições totais, contudo, a implosão teve início antes 

do Concílio. 

Ao mesmo tempo, as reformas preservaram os Seminários enquanto comunidades 

formativas com o dever de preparar adequadamente o novo sacerdote. Colocando de outro 

modo, diríamos que houve sim a intenção de efetuar uma grande reforma estrutural, 

entretanto, sua peça chave passou apenas por uma leve pintura. 

No caso especifico dos Missionários Claretianos, a preservação do tipo-ideal de 

sacerdote espelhado no exemplo dado por Claret tem para nós aspectos positivos e negativos. 

Positivamente, essa manutenção pode ter colaborado para a preservação da identidade da 

Congregação em um momento de turbulência.  
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Por outro lado, essa manutenção do tipo-ideal certamente contribuiu para que uma 

profunda reforma de seu clero e de suas estruturas formativas não fosse realizada. A nosso 

entender, a Congregação buscou sim se adequar ao modelo proposto pelo Vaticano II, mas 

esbarrou na figura de Claret, que impossibilitou uma completa liberdade dos valores 

Tridentinos e Ultramontanos, fator esse que pode ser tido como um dos motivos que levam ao 

agravamento e a não solução da crise nos Seminários, iniciada antes do Concílio. 
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